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Itapeva, 26 de junho de 2026.

MENSAGEM N.o 54 I 2026

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal,

Excelentíssimos Senhores Presidentes das Comissões
Permanentes,

Excelentíssimos Senhores Vereadores,

Tenho a honra de encaminhar a Vossas Excelências, para
apreciagão dessa Colenda Edilidade, o Projeto de LeÍ ora anexo que:
"DISPOE sobre as atribuições e especificações de cargos de provimento
efetivo do quadro de pessoal do Município de Itapeva."

A propositura tem por objetivo regularizar cargos previstos em
diversas leis municipais que, embora os tenham criado, não definiram
expressamente suas atribuições, requisitos e especificações funcionais. Em
parte dos casos, tais elementos vêm sendo disciplinados por decretos,
regulamentos internos ou até por editais de concursos públicos, o que não
se compatibiliza com o princípio da legalidade estrita que rege a
Administração Pública.

Nesse contexto, é importante destacar que a adequada disciplina
dos cargos públicos exige a descrição legal de suas atribuÍções,
responsabilidades e requisitos, sobretudo quando se trata de cargo de
provimento efetivo, cujo preenchimento depende de aprovaçâo em
concurso público. Por essa razão, tais definições devem constar de lei, de
modo a assegurar transparência, segurança jurídica e observância às
normas que regem a Administração Pública.

Além disso, nos termos da Constituição Federal e da Lei Orgânica
do Município, a criação de cargos, empregos e funções públicas e a definição
de seus aspectos funcionais - como atribuições, requisitos de provimento,
carga horária e demais especificações - devem ocorrer por lei em sentido
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formal, de iniciativa do Chefe do Poder Executivo. Assim, não se mostra
adequada a disciplina dessas matérias por decreto, regulamento,
regimento, edital ou outro ato administrativo.

No mesmo sentido, o Supremo Tribunal Federal já assentou que
"contraria direito líquido e certo do servidor público a alteração, por meio
de portaria, das atribuições do cargo que ocupa", reconhecendo que a
reestruturação de cargos deve observar a via legislativa formal (MS 26.955,
Rel. Min. Cármen Lúcla, j. 1o de dezembro de 2010).

Sob esse enfoque, a medida tambem contribui para esclarecer a
atuação de cargos técnicos cujas atribuições possam atender a diferentes
secretarias ou unidades administrativas, de modo a conferir clareza quanto
ao local de exercício, à compatibilidade das atividades desempenhadas e à
adequada a locação dos servidores.

Nesse cenário, a edição de lei específica revela-se necessária para
sistematizar as atribuÍções e especificações dos cargos tratados nesta
proposição, sanar lacunas e conferir maior segurança jurídica à organização
administrativa. A proposta também promove ajustes redacionais nas
atribuições, com o objetivo de tornar a descrição dos cargos mais clara,
atualizada e compatível com as necessidades do serviço público.

Ressalte-se, ainda, que a proposição não implica alteração de
referência remuneratória. A indicação das referências dos cargos possui
finalidade de consolidação normativa, organização e melhor visualização do
quadro de pessoal, preservando-se a estrutura remuneratória vigente.

Ante o exposto, submeto o presente Projeto de Lei à elevada
apreciação dessa Casa Legislativa, certa de que sua aprovação contribuirá
para o aperfeiçoamento da organização administrativa municipal,
especlalmente diante da necessidade de adequada estruturação do quadro
de pessoal e da iminente realização de concurso público pelo Poder
Executivo M unicipa l.

Atenciosamente,

ADRTANA ffir##'#ffDUCH ;"f#,::,i:l*f .*
MACHADO:1 ffi*'-"*'
7593973859 *#",s'*;,*Y,"

ADRIANA DUCH MACHADO
Prefeita Municipal
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PROJETO DE LEI N. _l 2026

OfSPõf sobre as atribuições e
especificações de cargos de provÍmento
efetivo do quadro de pessoal do Município
de Itapeva.

A Prefeita Municipal de Itapeva,
Estado de São Paulo, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 66,
VI, da LOM,

Faço saber que a Câmara Municipal
aprova e eu sanciono e promulgo a
seguinte Lei:

AÉ. lo Esta Lei trata das atribuições e especificações dos cargos
efetivos instituídos e/ou dispostos pelas Leis Municipais n.o t.42O/1999,
1. 690/200 1, 1.87 t I 2002, 2.047 / 2003, 2. r00 / 2004, 2.37 6/ 2006, 2.7 89 / 2A08,
2.97 3 / 2009, 3.067 / 2070, 3.331 / 20 Lt, 3. 805/20 1 5, 4.003/ 2017, 4.0O7 I 20L7
e 4.199/18,

Art. 20 Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, as atribuições do
cargo de provimento efetivo de Auxiliar de Biblioteca, previsto nas Leis n.o
L.811,/2002, n.o 2.047/2003, n.o 2.100/2004 e n.o 2.376/2006, na forma a
seguir:

I - manter a biblioteca organizada e em funcionamento, promovendo
a manutenção, a restauração e a ampliação gradativa do acervo;

II - executar serviços de catalogação e de classificação do acervo
bibliográfico, utilizando regras e sistemas específicos para armazenar e
recuperar obras, colocando-as à disposição dos usuários;

III - organizar fichários, catálogos e índices, de modo a possibilitar
o armazenamento e a localização rápida e eficiente das obras, de acordo com
o assunto;

IV - organizar e manter planilhas estatísticas do movimento dos
leitores, das consultas e dos empréstimos, registrando as atividades da
biblioteca;

Y
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V - agendar o atendimento periódico aos leitores e atender às
demandas escolares;

VI - auxiliar no planejamento e na execução da aquisição de material
bibliográfico, consultando catálogos de editoras e efetuando levantamento
bibliográfico;

VII - organizar o serviço de intercâmbio, estabelecendo contatos ou
co rrespo ndên cias com associações, outras bibliotecas e centros de pesquisa e
de documentação, possibilitando a troca de informações e parcerias;

VIII - programar e realizar atividades culturais diversificadas na
biblioteca, utilizando-as como estratégia de estímulo à leitura e de apoio à
política educacional de leitu ra;

IX - auxiliar o professor nas atividades periódicas e sistematizadas
de leitura realizadas na biblioteca e, sempre que possível, informá-lo sobre as
atividades programadas;

X - controlar, de forma rigorosa, os empréstimos de livros e os
prazos de entrega e devolução;

XI - manter atualizado o Livro de Tombo;

XII - relacionar e preparar, para descarte e baixa no Livro de Tombo,
as obras danificadas, sem condições de reparo, e as defasadas;

XIV - incentivar o corpo docente e discente à leitura e ao uso do
acervo, orientando leituras e divulgando as obras disponíveis;

XV - atender à demanda dos leitores com cordialidade, boa-vontade
e interesse, com firmeza no cumprimento das obrigações, bom senso e espírito
colaborativo com a programação da unidade escolar e a vida comunitária local;

XVI - comparecer ao local de trabalho com assiduidade e
pontualidade, executando as tarefas com eficiência, zelo e presteza.

Parágrafo único. O cargo mencionado no caput terá as seguintes
especificações:

I - escolaridade: graduação em ensino médio;

II - referência: 5-A;

XIII - preparar e atualizar mural com material de divulgação da
biblioteca;
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AÉ.30 Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, as atribuições do
cargo de provimento efetivo de Fiscal de Meio Ambiente, previsto nas Leis n.o
t.8tL12002 e n.o 2.376/2006, na forma a seguir:

I - atender denúncias relacionadas a infrações ambientais;

II - lavrar autos de inspeção e autos de infração ambiental, bem
como adotar as medidas administrativas cabíveis, nos termos da legislação
aplicável;

III - instruir e apreciar recursos administrativos interpostos em
processos de autuação, na forma da legislação;

IV - realizar ações e inspeções de monitoramento de atividades
licenciadas e de empreendimentos licenciados pelo Município;

V - manter atualizado o banco de dados relativo às ações de
fiscalização, notificações, autos de infração e multas emitidas;

VI - promover e executar ações orientativas e de fiscalízação,
inclusive em conjunto com outros agentes ou órgãos competentes, voltadas à
preservação e/ou conservação do meio ambiente;

VII - promover a interlocução com outros órgãos de fiscalização,
inclusive de outros entes federativos, para a realização de ações conluntas,
controle e compartilhamento de informações;

VIII - propor normas, critérios e padrões municipais relativos à
preservação, à melhoria e à recuperação da qualidade do meio ambiente;

IX - emitir, com base em análises e pareceres técnicos, autorizações
relacionadas à exploração de recursos hídricos e minerais, quando houver
previsão legal e/ou convênio com os órgãos competentes, providenciando o
respectivo cadastramento ;

III - carga horária: 40 horas semanais.

X - participar de grupos de estudo e de capacitações para revisão de
procedimentos e da legislação que regulamenta o licenciamento ambiental;

XI - emitir, com base em análises e pareceres técnicos, licenças e
demais atos de licenciamento ambiental de sua competência;

XII - executar outras atribuições correlatas determinadas pela chefia
imed iata.
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Parágrafo único. O cargo mencionado no caput terá as seguintes
especificações I

I - escolaridade: graduação em ensino médio com curso técnico em
uma das áreas a seguir: Técnico em Meio Ambiente, Técnico Florestal, Técnico
em Agronomia, Técnico Ambiental, Engenharia Ambiental ou Engenharia
Florestal;

II - registro: registro ativo no conselho profissional competente,
quando exigível;

III - referência: 11-A;

IV - carga horária: 40 horas semanais.

Art.40 Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, as atribuições do
cargo de provimento efetivo de Fiscal Sanitário, previsto nas Leis n.o
t.8LL12002, n.o 2.376/2006, n.o 3.33L12011 e n.o 3.805/2015, na forma a

seguir:

I - realizar o controle sanitário de bens de consumo, serviços e

ambientes de interesse à saúde, nele incluído o do trabalho, mediante o

exercício do poder de polícia sanitária e em consonância com as diretrizes e
princípios do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária, orientando,
disciplinando, controlando e fiscalizando tais objetos, de acordo com a

legislação sanitária vigente;

II - emitir relatórios das inspeções sanitárias desenvolvidas e
determinar a correção das irregularidades nas áreas pertinentes, com a

finalidade de proteção e defesa da saúde da população, por meio de ações
educativas, solicitação de providências, autos de infração e penalidades
previstas em legislação específica, bem como realizar a ínterdição de
esta belecimentos, apreensão e interdição de produtos e equipamentos;

III - realizar coleta de amostras para análise fiscal;

IV - realizar estudos no âmbito de suas atribuições e emitir relatórios
técnicos e/ou pareceres relativos à sua área de atuação;

V - executar serviços internos e externos, inclusive informatizados,
relacionados à administração sanitária em geral, compreendendo ações
sistemáticas de planejamento, organização, direção e controle, aplicadas para
proteger a saúde pública, prevenir riscos sanitários e monitorar produtos e
serviços;

VI - executar outras atribuições correlatas determinadas pela chefia
imediata.
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Parágrafo único. O cargo mencionado no caput terá as seguintes
especificações:

I - escolaridade: graduação em ensino médio;

II - referência: 11-A;

III - carga horária: 40 horas semanais.

Art. 50 Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, as atribuições do
cargo de provimento efetivo de Gari, previsto nas Leis n,o 2.37612006 e n.o
3.061/2010, observadas as normas de segurança e saúde no trabalho
aplicáveis, na forma a seguir:

I - efetuar a varrição manual de ruas, praças, calçadas, sarjetas,
calçadões e demais logradouros públicos, p referencia lmente no contrafluxo do
trânsito, quando aplicável;

II - acondicionar os resíduos gerados na varrição em recipientes
apropriados, viabilizando a coleta posterior;

III - operar carrinho coletor, mantendo-o em boas condições de uso
e hígiene;

IV-
necessário;

realizar a lavagem de vias e logradouros públicos, quando

V - zelar pela guarda, conservação e uso adequado dos
equipamentos e materiais fornecidos pela Administração;

VI - sinalizar e isolar áreas de risco ou de trabalho, promovendo a
segurança da equipe e da população;

VII - utilizar corretamente os equipamentos de proteção individual e
as vestimentas de trabalho, conforme normas aplicáveis;

VIII - comunicar à chefia imediata eventuais riscos, ocorrências ou
irregularidades verificadas durante a execução dos serviços;

IX - executar outras atribuições correlatas determinadas pela chefia
imed iata.

Parágrafo único. O cargo mencionado no caput terá as seguintes
especificações:

I - escolaridade: ensino fundamental, ainda que incompleto;

II - referência: 2-B;

Município de ltapeva
Palácio Prefeito Cícero Marques

Estado de São Paulo

cNPI/ MF 46.634.3s8/0001-77
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III - carga horária: 40 horas semanais.

AÉ.60 Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, as atribuições do
cargo de provimento efetivo de Coletor, previsto nas Leis n,o 2.376/2006, n.o

3.061/2010 e n.o 4.003/2017, observadas as normas de segurança e saúde no
trabalho aplicáveis, na forma a seguir:

I - coletar resíduos sólidos urbanos, devidamente acondicionados em
sacos ou recipientes, conforme itinerário preesta belecid o;

II - atuar
designado para tal;

na coleta seletiva de resíduos recicláveis, quando

III - esvaziar contentores e recipientes nos compartimentos de
caminhões coletores ou compactadores, observadas as normas de segurança
pertinentes;

N - manusear corretamente contentores e equipamentos,
respeitando os procedimentos operacionais padronizados;

V - permanecer na plataforma operacional do veículo apenas nas
condições tecnicamente admitidas, vedada a permanência em marcha a ré;

VI - assegurar que a colocação dos resíduos ocorra com o veículo
parado e em área segura;

VII - zelar pela segurança da equipe, da população e do ambiente
urbano durante a execução da coleta;

VIII - utilizar corretamente os equipamentos de proteção individual
e as vestimentas de trabalho fornecidos, conforme normas aplicáveis;

IX - comunicar à chefia imediata situações de risco, bem como a
presença de resíduos perigosos ou em d esconfo rm idade;

X - executar outras atribuições correlatas determinadas pela chefia
imediata.

Parágrafo único. O cargo mencionado no caput terá as seguintes
especificações:

I - escolaridade: ensino fundamental, ainda que incompleto;

II - referência: 2-B;

III - carga horária: 40 horas semanais.

Município de ltapeva
Palácio Prefeito Cícero Marques

Estado de São Paulo

CNPI/Mr 46.634.358 00atn
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Art. 70 Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, as atribuições do

cargo de provimento efetivo de Operador de Máquinas pesadas II, previsto nas
Leis n.o 2.376/2006 e n.o 2.973/2009, na forma a seguir:

I - operar máquinas e equipamentos utilizados em obras e serviços
públicos, inclusíve tratores, rolos compactadores e min ica rregadeiras, bàm
como motoniveladoras, retroescavadeiras, pá s-ca rregadeiras, escavadeiras
hidráulicas e outros equipamentos similares;

II - executar serviços de escavação, terraplanagem, nivelamento,
pavimentação e compactação de solo, conforme as necessidades do serviço;

III - conduzir e manobrar máquinas e equipamentos, acionando o
motor e operando comandos de marcha, direção e implementos, para
posicioná-los e utilizá-los de forma segura e eficiente;

IV - executar abertura de valas, limpeza de vias públicas, transporte
de materiais, remoção de entulhos e apoio a obras de infraestrutura urbana e
rural, quando compatível com o equipamento operado;

V - operar mecanismos de tração e movimentação de implementos,
acionando pedais, alavancas e comandos, para escavar, carregar, movimentar,
elevar e descarregar terra, areia, cascalho, pedras e materiais análogos;

VI - realizar verificações operacionais diárias nos equipamentos,
inclusive níveis de óleo, água, combustível, pneus/ sistema hidráulico e
elétrico, bem como itens de sinalização e segurança;

VII - zelar pela qualidade do serviço, controlando o andamento das
operações e efetuando os ajustes necessários à correta execução;

VIII - cumprir as normas de segurança do trabalho e de trânsito
aplicáveis durante a operação, circulação e estacionamento das máquinas e
equipamentos;

. IX - efetuar pequenos reparos e ajustes emergenciais, quando
possível, utilizando ferramentas apropriadas, e comunicar à ihefia imediata a
necessidade de manutenções corretivas ou preventivas;

X - preencher relatórios e registros de operação e controle de uso,
incluindo serviços executados, quilometragem/horímetro, consumo e
ocorrências;

XI - recolher as máquinas e equipamentos ao local apropriado ao
final do expediente, assegurando o correto estacionamento, guarda e
conservação;
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XII - zelar pela conservação, limpeza e adequada utilização das
máquinas, equipamentos, implementos e ferramentas sob sua
responsa bilida de;

XIII - executar outras atribuições correlatas determinadas pela

chefia imediata.

Parágrafo único. o cargo mencionado no caput terá as seguintes
especificações:

I - escolaridade: graduação em ensino fundamental;

II - habilitação: Carteira Nacional de Habilitação - categoria D ou
superior, compatível com o equipamento a ser operado;

III - referência: 9-B II;

IV - carga horária: 40 horas semanais.

AÉ.80 Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, as atribuições do
cargo de provimento efetivo de Monitor de Turismo, previsto nas Leis n.o
L.9ll/zOOZ e n.o 2.376/2006, na forma a seguir:

I - acompanhar, orientar e conduzir visitantes em atrativos
turísticos, trilhas e roteiros históricos, culturais e ambientais do Município;

II - elaborar, propor e organizar rotas e roteiros turÍsticos, conforme
diretrizes e planejamento da política municipal de turismo;

III - prestar informações ao público sobre a história, a cultura, o
patrimônio e o meio ambiente da região, promovendo a valorização dos
atrativos locais;

IV - atuar na recepção de grupos e na mediação de experiências
turísticas, garantindo atendimento adequado aos diferentes perfis de
visitantes;

V - zelar pela segurança dos turistas durante as atividades, adotando
medidas preventivas e observando protocolos e orientações aplicáveis;

VI - auxiliar na organização e execução de eventos, visitas guiadas
e passeios turísticos promovidos ou apoiados pelo Município;

VII - conduzir atividades recreativas e educativas relacionadas ao
turismo, inclusive ações de sensibilização ambiental e patrimonial;
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WII - apoiar atividades administrativas e de organização
relacionadas à gestão do turismo municipal, inclusive registros, levantamentos,
relatórios e rotinas correlatas, quando determinado;

IX - observar normas de atendimento ao turista e princípios de
turismo sustentável, bem como diretrizes e orientações técnicas aplicáveis às
atividades;

Parágrafo único. O cargo mencionado no caput terá as seguintes
especificações:

X - executar outras atribuições correlatas determinadas pela chefia
imediata.

I - escolaridade: graduação em ensino médio, com curso técnico em
Tu rismo;

II - experiência: comprovação de experiência prévia em monitoria
turística, atividades ao ar livre ou atendimento ao público;

III - conhecimento sobre a região e seus atrativos;

IV - qualificação: curso de primeiros socorros;

V - referência: 4-A;

VI - carga horária: 40 horas semanais.

Art. 90 Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, as atribuições do
cargo de provimento efetivo de Vigia, previsto nas Leis n.o 1.811/2002, n,o
2.376/2006, n.o 2,973/2OO9 e n.o 3.061/2010, na forma a seguir:

I - executar serviços de vigilância patrimonial, segurança e controle
de acesso em bens públicos municipais, observando regras de conduta e
rotinas previamente estabelecidas;

III - realizar rondas diurnas e noturnas nas dependências dos prédios
e áreas adjacentes, verificando o fechamento de portas, janelas, portões e
demais vias de acesso;

IV - controlar a movimentação de pessoas, veículos e materiaisf
procedendo à identificação e aos registros pertinentes, quando cabível;

II - exercer vigilância em praças, logradouros públicos, centros
esportivos, creches, unidades de saúde, esta belecimentos de ensino e demais
bens públicos municipais, realizando inspeções sistemáticas e prevenindo
da nos ao patrimônio;
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V - zelar pela segurança de veÍculos, equipamentos, oficinas,
depósitos, áreas de abastecimento e demais dependências sob sua guarda,
fiscalizando a entrada e permanência de pessoas;

VI - prestar informações e encaminhar visitantes, utilizando telefone,
interfone ou outros meios disponíveis, quando necessário;

VII - receber, registrar e encaminhar correspond ências e

encomendas de pequeno porte destinadas aos ocupantes dos prédios sob sua
vigilância;

VIII - comunicar à chefia imediata ocorrências, irregularidades e
situações de risco verificadas durante o serviço, adotando as providências
iniciais cabíveis;

IX - executar outras atribuições correlatas determinadas pela chefia
imediata.

Parágrafo único. O cargo mencionado no caput terá as seguintes
especificações:

I - escolaridade: graduação em ensino fundamental;

II - referência: 2-B;

III - carga horária: 40 horas semanais, podendo ser cumprida em
regime de escala, inclusive 12hx36h, conforme a necessidade do serviço e a

legislação aplicável.

Art. 10. Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, as atribuições do
cargo de provimento efetivo de Supervisor de Educação Básica, previsto nas
Leis n.o 7.42017999, n.o 1.690/2001 e n.o 2.799/2008, na forma a seguir:

I - Ser propositor e executor partícipe de políticas educacionais e, ao
mesmo tempo, elemento de articulação e de mediação entre essas políticas e

as propostas pedagógicas desenvolvidas em cada uma das escolas da rede
Municipal da Educação de Itapeva, assessorando, acompanhando, orientando,
avaliando e controlando os processos educacionais implementados nos
diferentes níveis desse sistema :

a) propondo medidas que assegurem a educação escolar de
q ua lidad e;

b) interpretando diretrizes para aplicá-las às diferentes realidades
concretas;

c) avaliando diferentes medidas e projetos quanto a aspectos
operacionais e quanto ao alcance de objetivos;
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d) assegurando o acesso e o fluxo de informação relativas ao trabalho
em andamento, nos diferentes níveis do sistema de ensino;

e) organizando seu plano de ação para orientar, acompanhar,
assessorar as equipes escolares na elaboração e concretização do projeto
pedagógico;

f) incentivando e articulando a formação em serviço das equipes
escolares;

S) assessorando, acompanhando, orientando, avaliando e
controlando os processos educacionais implementados nos diferentes níveis;

h) acompanha o cumprimento do currículo;

i) avaliando as necessidades de aperfeiçoamento e atualização dos
professores e sugerindo medidas para atendê-las.

III - Determinar providências com a finalidade de corrigir eventuais
falhas administrativas que venha a constatar;

IV - Dar retro informação a Secretária Municipal da Educação das
condições de funcionamento e demanda das escolas, evasão, repetência e
formula soluções;

V - Propor melhorias quanto à distribuição da rede física escolar;

VI - Acompanhar e orienta a matrícula de aluno de acordo com as
instruções fixadas pela Secretaria Municipal de Educação;

VII - Trabalhar em consonância com todos os setores da Secretaria
Municipal da Educação, com o objetivo de uniFicar as orientações e atitudes
emanadas pela pa sta;

VIII - Articular as informações entre a Unidade Escolar e órgãos
centrais do sistema;

IX - Assistir tecnicamente os
Coordenadores pedagógicos para solucionar
execução do plano escolar;

Diretores,
problemas

vice-diretores e
de elaboração e

II - Exercer, por meio de visitas aos esta be lecimentos de ensino,
supervisão das Unidades Escolares incluídas no setor de trabalho que lhe for
atribuído, prestando a necessária orientação técnicas nos vários setores da
escola, de modo a obter os resultados positivos;
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X - Examinar as condições físicas do ambiente escolar dos
implementos e dos instrumentos utilizados, tendo em vista a higiene e a

seg urança do trabalho;

XI- Sugerir medidas para a revisão do prédio escolar, bem como para
a renovação, reparo e a aquisição de equipamento;

XII- Fazer parte da Subcomissão de Avaliação de Desempenho;

XIII- Verificar os instrumentos de análise para avaliar o desempenho
pessoal dos professores no que se refere aos aspectos pedagógicos (Registro
do Coordenador e Diretor);

XIV- Verificar os instrumentos de análise para avaliação de
desempenho pessoal dos funcionários (Registro do Diretor, Atas de reuniões e

demais registros);

XV- Avaliar as necessidades de aperfeiçoamento e atualização dos
professores e sugerir medidas para atendê-las;

XVI- AÍticular o fluxo de comunicação entre a atividade de supervisão
e entre o Centro de Formação Pedagógica;

XVII- Sugerir medidas para a melhoria da produtividade escolar;

XVIII- Atuarjunto aos Diretores no sentido de racionalizar os serviços
burocráticos;

XIX- Participar da construção do plano de trabalho da Secretaria
Municipal da Educação:

a) promovendo o fortalecimento da autonomia escolar;

b) participando do processo de avaliação institucional que permitam
verificar a qualidade do ensino oferecido pelas escolas;

c) formulando propostas a partir de indicadores, inclusive dos
resultados de avaliações institucionais, para melhoria do processo ensino-
a prendizagem;

d) propondo diretrizes para avaliação do processo ensino-
aprendizagem nas unidades escolares.

XX- Viabilizar o aprimoramento da gestão pedagógica e
administrativa, com especial atenção para a valorização dos agentes
organizacionais e para a adequada utilização dos recursos financeiros e
materiais disponíveis em cada escola, de modo a atender às necessidades
pedagógicas e aos princípios éticos que norteiam o gerenciamento das verbas
públicas;
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a) Aos HTPCs, baseado nas diretrizes da Secretaria Municipal da
Educação, como também nas necessidades especificas de cada escola;

b) ao desenvolvimento técnico de cada professor, através da
a plicaçã o das diretrizes oferecidas;

c) as ações de vínculo da escola com os pais dos alunos, para
conhecer melhor a realídade do aluno, como subsídio de ações para atacar
dificuldades de aprendizagem, faltas e evasão;

d) ao uso dos recursos pedagógicos oferecidos pela rede (apostila,
atividades dos laboratórios de informática, TV e Vídeo, Biblioteca e outros
suportes);

e) à forma de atendimento na escola dos alunos com necessldades
educacionais especiais.

XXIII- Acompanhar as atividades da Associação de Pais e Mestre nas
escolas;

XXIV- Fazer cumprir os estatutos das instituíções auxiliares das
escolas, verificando sua observância, controle e execução de seus programas
(APM, Conselho de Escola, Grêmio Estudantil e outros);

XXV- Examinar documentos da vida escolar do aluno, bem como os
livros de registros;

XXVI-Fazer validação de atos escolares de alunos concluintes de nível
fundamental séries fina is (GDAE);

XXVII- Emitir pareceres técnicos pedagógicos, realizar estudos e
desenvolver outras atividades relacionadas com as atividades pedagógicas e
ad m inistrativas;

XXVIII- Manter os esta belecimentos de ensino informados das
diretrizes e determinações superiores e assistir aos Diretores na interpretação
dos textos legais.

Parágrafo único, O cargo mencionado no caput terá as seguintes
especificações:
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XXI- PaÍticipar de comissões de Averiguação Preliminar e Comissões
Sindicantes, visando apurar possíveis ilícitos administrativos;

XXII- Assessorar, acompanhar, orientar, avaliar e controlar o
desenvolvimento do Projeto Político Pedagógico da Escola, nos seguintes
aspectos quanto:
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I - requisitos de provimento: os previstos no Aft. 13, incisos VI e
VIII, alínea "c", da Lei Municipal n.o 2789/2008 (Estatuto do Magistério);

II - referência: Anexo II - Tabela III - Faixa 3 - Nível I, da Lei

Municipal n.o 2789/2008 (Estatuto do Magisterio);

III - carga horária: 40 horas semanais.

AÉ. 11. Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, as atribuições do
cargo de provimento efetivo de Técnico de Raio-X, previsto nas Leis n.o
2.973/2009, n.o 3.33U2011, n.o 4.003/2017 e n.o 4.t99/20L8, que passa a
denominar-se Técnico em Radiologia Médica, mantidas a natureza do cargo, a
referência salarial, a carga horária e o regime jurídico, na forma a seguir:

I - preparar materiais,
realização de exames radiológicos;

insumos e equipamentos necessários à

II - realizar exames radiológicos em pacientes atendidos em urgência
e emergência, bem como exames eletivos, inclusive exames radiológicos no
leito, quando indicado;

III - organizar e preparar a sala de exame, o material, equipamento
e seus acessórios, verificando previamente as condições técnicas de
funcionamento;

IV - prestar atendimento aos pacientes, orientando-os quanto aos
procedimentos, observadas as boas práticas, o código de conduta profissional
e as normas de biossegurança e de proteção radiológica;

V - executar o processamento e o tratamento de imagens
radiológicas digitais, conforme protocolos e rotinas estabelecidos;

VI - zelar pela conservação, limpeza e adequada utilização dos
aparelhos de Raio-X, de seus acessórios e dos equipamentos de proteção
individua I - EPIS;

VII - registrar informações e ocorrências relacionadas aos
procedimentos realizados e promover a troca de informações com a equipe e
com os pacientes, quando necessário;

VIII -
chefia imediata.

executar outras atribuições correlatas determinadas pela

§10 A alteração de denominação não implica criação de novo cargo,
nem alteração de direitos, deveres ou vantagens dos servidores ocupantes.

§2o O cargo mencionado no caput terá as seguintes especificações:
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I - escolaridade: graduação em ensino médio;

II - Formação profissional na área com, no mínimo, nível técnico em
Rad iolog ia;

III - Inscrição no Conselho Regional de Técnicos em Radiologia;

IV - Referência: 13-A;

V - Carga horária: 24 horas semanais.

Art. 12. Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, as atribuições do
cargo de provimento efetivo de Terapeuta Ocupacional, previsto nas Leis n.o
1.690/2001 e n.o 1.81U2002, na forma a seguir:

§1o No âmbito da Secretaria Municipal da Saúde, compete ao
Terapeuta Ocupacional :

I - atuar em unidades de saúde, espaços comunitários e domicílios;

II - desenvolver ações voltadas à saúde mental, funcionalidade,
educação em saúde, reabilitação psicossocial, física/motora e cognitiva;

III - promover reinserção social e comunitária;

IV - realizar oficinas terapêuticas, estimulação precoce e prevenção
de sequelas funcionais, cognitivas e motoras;

V - identificar potencialidades, habilidades e limitações no
desempenho ocupacional;

VI - utilizar recursos manuais, artísticos, lúdicos, tecnológicos e de
lazer para estimular funções motoras, cognitivas e sensoriais;

VII - aplicar técnicas específicas no manejo de pacientes com atraso
no desenvolvimento neuropsicomotor e/ou deficiências;

VIII - selecionar e desenvolver atividades com foco na restauração,
fortalecimento e desenvolvimento de habilidades essenciais à funcionalidade,
autonomia, independência e qualidade de vida;

IX - atuar com visão ampla da funcionalidade humana e da interação
entre os contextos de vida, saúde e sociedade, com atenção ao cuidado
ind ivid ua I e coletivo;

X - prescrever, orientar e treinar o uso de tecnologias assistivas;

Município de Itapeva



Município de ltapeva
Estado de São Paulo

Palácio Prefeito Cícero Marques
cNPl/MF 46.634.358/0001-z/

XI - registrar avaliações, evoluções e altas em prontuários;

XII - emitir pareceres e relatórios técnicos;

XIII - participar de ações intersetoriais (saúde, educação, assistência
social, entre outras);

XIV - atuar com foco no cuidado integral e humanizado e no cenário
da Educação em Saúde, realizando palestras, oficinas e grupos;

XV - demonstrar conhecimento da legislação do SUS, seus princípios
e diretrizes;

XVI - exercer atividades de planejamento, coordenação, direção,
supervisão e execução especializada dentro de sua competência profissional;

XVII - executar outras atividades correlatas determinadas pela chefia
imed iata;

XVIII - O profissional está apto a atuar, pautado em princípios éticos,
nos três níveis de atenção à saúde e em diferentes áreas:

a) Saúde da Família (criança, adolescente, adulto e idoso);

b) Saúde mental;

c) Contexto escolar e aprendizagem;

d) Campo social;

e) Gerontologia; e

f) Saúde do trabalhador, Centros de Atenção Psicossocial, Centros de
Reabilitação, Ambulatório de Especialidades, Centros de Referências.

§2o No âmbito da Secretaria Municipal da Educação, compete ao
Terapeuta Ocu pacional :

I - adaptar materiais e currículos por meio de ajuste de cadernos,
livros e atividades didáticas, inclusive mediante avaliação e implementação de
recursos de tecnologia assistiva, para facilitar escrita, manuseio de objetos e
comunicação;

II-avaliarepropor
acessibilidade em mobiliários
seg u ra nça do estudante;

adequações ergonômicas, posturais e de
espaços escolares, visando conforto ee
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III -_ prestar suporte ao processo de aprendizagem em aspectos
relacionados à coordenação motora fina e ampla, disfunções neuromotoras,
procêssamento sensorial e dificuldades de atenção ou organização;

IV - intervir em processos de autorregulação e comportamento,
inclusive em alunos com hipersensibilidade ou h iporreatividad e a estímulos
(luzes, ruídos e outros), e no manejo de gatilhos de ansiedade, favorecendo a
permanência do aluno em sala de aula;

V - orientar e capacitar equipe escolar e familiares quanto às
necessidades e estratégias de manejo das especificidades aluno, promovendo
continuidade do desenvolvimento no ambiente domiciliar;

VI - avaliar o desempenho ocupacional do estudante
estratégias para participação, permanência e progressão nas
escolares junto aos demais;

e propor
atividades

VII - desenvolver, adaptar e orientar o uso de tecnologias assistivas,
móveis e ajuste de materiais didáticos;

VIII - realizar intervenções voltadas à integração sensorial, inclusive
para alunos com Transtorno do Espectro Autista (TEA), visando prevenir crises
e sobrecargas;

IX - desenvolver habilidades motoras finas e globais necessárias ao
desempenho escolar, inclusive escrita e uso de instrumentos;

X - treinar habilidades de vida diária e de autocuidado relacionadas à
rotina escolar, promovendo autonomia (alimentação, organização de materiais
e uso do banheiro);

XI - atuar em conjunto com equipe multiprofissional e com a unidade
escolar para integrar intervenções terapêuticas ao cotidiano escolar;

XII - desenvolver ações voltadas à resolução de problemas e
habilidades sociais, inclusive por meio de recursos de integração sensorial;

XIII - realizar avaliações funcionais, físicas, cognitívas e emocionais,
conforme protocolos e instrumentos adequados;

XIV - elaborar e acompanhar plano individualizado de intervenção,
com atividades e exercícios funcionais, quando cabível;

XV - promover o desenvolvimento de habilidades de vida diária e
autonomia (toalete, vestir-se, pentear-se e escovar os dentes), quando
pertinente;

Município de Itapeva
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XVI - estimular o desenvolvimento de consciência corporal e

coordenação, por meio de atividades compatíveis com a faixa etária e as

necessidades do aluno.

§3o O cargo mencionado no caput terá as seguintes especificações:

I - escolaridade: graduação em ensino superior em Terapia

Ocupacional, reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC);

II - registro profissional: registro ativo no Conselho Regional de

Fisioterapia e Terapia Ocupacional (CREFITO) da respectiva jurisdição;

III - regularídade profissional: estar em pleno gozo dos direitos
profissionais e nãó possuir impedimentos legais ou éticos para o exercício da
profissão;

IV - referência: 14-A I;

V - carga horária: 30 horas semanais.

Art. 13. Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, as atribuições do
cargo de provimento efetivo de Psicólogo com ênfase em Recursos Humanos,
previsto na Lei n.o 3.33t1201L, na forma a seguir:

I - coordenar as atividades de recrutamento e seleção de pessoal;

II - identificar as necessidades
demandas do serviço público;

de pessoal, considerando as

III - analisar as competências necessárias para cada servidor, com
base no perfil profissiográfico de cada cargo, realizando levantamento de
competências por setor e identificando lacunas de habilidades e necessidades
de d esenvo lvimento;

IV - participar de ações de admissão, acompanhando concursos
públicos e processos seletivos para fins de provimento de cargos efetivos e
temporários;

V - desenvolver critérios objetivos e instrumentos de avaliação de
perfil, inclusive provas escritas, entrevistas e análise de currículos, quando se
tratar de processos seletivos simplificados, utilizando ferramentas de análise
de competências;

VI - elaborar relatórios do processo de seleção, com justificativas
técnicas das escolhas realizadas, assegurando alinhamento às normas e

reg ula mentos municipais;
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VII - atuar em conformidade com leis, normas regulamentadoras e
instruções aplicáveis às atívidades de gestão de pessoas;

VIII - analisar e acompanhar parcerias com instituições educacionais
e programas de estágio e Jovem Aprendiz, garantindo acessibilidade e
inclusão;

IX - planejar, supervisionar e executar ações de treinamento e
desenvolvimento, inclusive para servidores em estágio probatório. com
diagnóstico de necessidades, planejamento, métodos, técnicas, execução e
ava liação;

X - desenvolver programas personalizados para atender demandas
e fragilidades identificadas, com temas pertinentes à gestão pública e à
sociedade, visando ao aprimoramento do nível de profissiona lização;

XI - orientar e acompanhar a readaptação profissional, opinar sobre
recolocação em outro cargo e implementar planos e estratégias
individualizadas para servidores em readaptação, considerando habilidades e
limitações;

XII - acompanhar casos de afastamento de servidores por motivo de
enfermidade psicológica ou mental;

XIII - realizar avaliação no período de experiência, com entrevistas
de acompanhamento, incluindo análise da possibilidade de realocação;

XIV - efetuar e acompanhar políticas de avaliação de desempenho,
incluindo objetivos, métodos e aplicações;

XV - realizar avaliações periódicas, com utilização de relatórios de
atividades, autoavaliação, feedback de supervisores e análise de resultados,
registrando os achados em relatórios com pontos fortes, oportunidades de
melhoria e recomendações;

XVI - oferecer resposta construtiva e suporte contínuo, visando
facilitar a integração e mitigar absenteísmo e baixa produtividade;

XVII - utilizar dados das avaliações para decisões estratégicas de
gestão de pessoas, inclusive redistribuição de tarefas e ajustes;

XVIII - identificar erros envolvidos na avaliação e regularizar
avaliações inconsistentes, esporádicas ou inadequadas;

XIX - fornecer capacitação e/ou realizar visitas aos departamentos,
visando ajustes e melhorias;
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XX - contribuir na promoção de mecanismos e agentes para o plano
de ação;

XXI - participar de reuniões regulares com a Comissão de Avaliação
de Desempenho (CADS), para discussão de progressos e desafios;

XXII - implantar programas de segurança, com ações de prevenção
de acidentes, treinamentos, palestras, campanhas educativas e canais de
comunicação para sugestões e repostas;

XXIII - auxiliar nas medidas de controle de riscos psicossociais nos
depadamentos, visando melhores condições de trabalho e redução de
acidentes;

XXIV - identiFicar problemas pessoais ou coletivos que prejudiquem
o rendimento dos servidores, mediante técnicas de estudo psicológico e análise
do comportamento humano;

XXV - realizar procedimentos de comportamento organízacional com
levantamentos periódicos, inclusive por meio de questionários e grupos focais,
avaliando percepção sobre ambiente, motivação, liderança e relações humanas
no trabalho;

XXVI - utilizar métodos e técnicas da psicologia aplicada ao trabalho,
inclusive entrevistas, provas e testes psicológicos reconhecidos pelo Conselho
Federal de Psicologia, bem como dinâmicas de grupo e técnicas situacionais,
de forma padronizada, neutra e igualitária;

XXVII - proceder à ergonomia da atividade e à psicopatologia do
trabalho, abordando saúde, higiene e segurança no trabalho e qualidade de
vida no contexto organizaciona l;

XXVIII - oferecer assistência psicológica aos servidores, inclusive
intervenções, orientações, acolhimento, triagens e enca minhamentos, e
promoção de práticas voltadas ao equilíbrio emocional e satisfação no trabalho;

XXIX - articular-se com profissionais do
segurança do trabalho e colaborar com suas ações;

setor de medicina e

XXX -
chefia imediata.

executar outras atribuiçôes correlatas determinadas pela

Parágrafo único. O cargo mencionado no caput terá as seguintes
especificações:

I - requisito: graduação em ensino superior em Psicologia e registro
ativo no conselho de classe;

II - referência: 14-A II;
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Art. 14. Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, as atribuições do
cargo de provimento efetivo de Trabalhador Braçal, previsto na Lei n.o
3.331/2011, que passa a denominar-se Auxiliar de Serviços Operacionais,
mantidas a natureza do cargo, a referência salarial, a carga horária e o regime
jurídico, na forma a seguir:

III - carga horária: 40 horas semanais.

I - realizar a execução de tarefas de serviços de natureza rudimentar,
em que prevaleça o esforço físico, como: abrir e limpar valas, bueiros, esgotos
e galerias; limpeza de córregos; auxiliar geral de construção; capinação e
roçadas;

II - cortar e roçar grama e jardins; poda de árvores; serviço de tapa-
buracos; remoção de detritos e entulhos;

III - realizar acondicionamento, transporte, carga e descarga de
volumes e materiais;

IV - fazer serviços de pintura de guias;

V - limpeza e manutenção de cemitérios nas zonas rurais;

VI - cortar árvores com utilização de motosserral

VII - assentar lajotas na zona rural;

VIII - atender às demandas operacionais, especialmente no que
tange aos serviços executados em áreas rurais;

IX - realizar servíços de manejo de vegetação em áreas urbanas e
rurais, inclusive poda e corte de árvores de pequeno e médio porte, com
retirada de galhos e limpeza do local, zelando pela segurança da equipe e da
popu laçã o;

X - operar, quando autorizado e capacitado, observadas as normas
reg u la mentadoras, equipamentos manuais ou motorizados compatíveis com as
tarefas designadas, inclusive motosserra e motopododador de altura, em
atividades de corte e poda de árvores, para manutenção, limpeza, abertura e
desobstrução de estradas, vias e áreas públicas;

XI - executar limpeza e remoção de árvores caídas, troncos, galhos
e resíduos vegetais;

XII - zelar pelo uso correto dos equipamentos e materiais sob sua
responsabilidade;

Município de Itapeva
Palácio Prefeito Cícero Marques

Estado de São Paulo

CNP MF 46.034.358 / NoLn
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XIII - cumprir normas de segurança e uso de Equipamentos de

Proteção Individual (EPI) e participar de capacitações e cursos de acordo com
as normas regula mentadoras;

XIV - executar serviços em diversas áreas da organização, exercendo
tarefas de natureza operacional em obras públicas, conservação de cemitérios
e manutenção de próprios municipais e outras atividades;

XV - auxiliar nos serviços de armazenagem de materiais leves e
pesados, tais como cal, cimento, areia, tijolos e semelhantes;

XVI - auxiliar nos serviços de jardinagem, aparando gramas,
preparando a terra, plantando sementes e mudas, podando árvores, lavando
e varrendo;

XVII - organizar os resíduos gerados pelos serviços de poda ou corte,
promovendo sua destinação final (extração de mato das calçadas e guias, com
posterior recolhimento dos resíduos gerados);

XVIII - auxiliar os motoristas nas atividades de carregamento,
descarregamento e entrega de materiais e mercadorias, valendo-se de esforço
físico e/ou outros recursos, visando ordenar o trabalho e evitar acidentes;

XIX - auxiliar na preparação de rua para a execução de serviços de
pavimentação, compactação do solo, esparramando de terra, pedras e outros
materiais, para permitir o conserto e abertura de vias;

XX - auxíliar nas instalações e manutenções elétricas, fornecendo
materiais necessários e acionando ferramentas manuais, para estruturar a
parte elétrica de prédios públicos;

xXI - auxiliar nos serviços de carga e descarga de contêiner,
tra nsporta ndo-as e/ou segurando-as para garantir a correta instalação;

XXII
equipamentos
adequados;

- zelar pela conservação
de trabalho, recolhendo-os

dos materiais, utensílios e
armazenando-os nos locaisE

XXIII - executar outras tarefas correlatas determínadas pelo superior
imed iato.

§10 A alteração de denominação não implica criação de novo cargo,
nem alteração de direitos, deveres ou vantagens dos servidores ocupantes.

§2o O cargo mencionado no caput possuirá as seguintes
especificações:

I - requisito: nível fundamental, ainda que incompleto;

Estado de São Paulo

Palácio Prefeito Cícero Matques
CNPJ MF 46.634.358/0001-z/

Município de ltapeva
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II - referência: 2-B;

III - carga horária: 40 horas semanais.

AÉ. 15, Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, as atribuições do
cargo de provimento efeito de Médico Pediatra, previsto na Lei n.o 3.805/2015,
na forma a seguir:

I - prestar assistência médica integral à criança e ao adolescente,
atuando na promoção, prevenção, diagnóstico, tratamento e reabilitação da
saúde infantil, em conformidade com os princípios e diretrizes do Sistema único
de Saúde (SUS), protocolos clínicos e normas técnicas vigentes;

II - realizar atendimento médico a crianças e adolescentes em
unidades de saúde, ambulatórios, unidades básicas, pronto atendimento e/ou
serviços de referência, conforme lotação;

III - executar consultas médicas, incluindo anamnese, exame físico,
diagnóstico, solicitação e interpretação de exames complementares;

IV - prescrever tratamentos, medicamentos e outras medidas
terapêuticas, de acordo com protocolos clínicos e diretrizes institucionais;

V - acompanhar o crescimento e desenvolvimento infantil, realizando
ações de puericultura;

VI - atuar na prevenção de doenças, promoção da saúde e orientação
a pais e responsáveis;

VII - realizar atendimentos de urgência e emergência pediátrica,
quando designado;

VIII - participar de programas de saúde pública, campanhas de
vacinação, vigilância epidemiológica e ações de educação em saúde;

IX - registrar adequadamente as informações em prontuários e
sistemas oficiais de informação em saúde;

X - emitir laudos, pareceres, relatórios e atestados médlcos, quando
necessário;

XI - trabalhar em equipe multiprofissional, integrando ações com
outros profissionais da sa úde;

XII
instituição;

Município de Itapeva
Estado de São Paulo

Palácio Prefeito Cícero Marques
CNPJ/ MF 46.634.358/0001-z/
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XIII - participar de reuniões, treinamentos e atividades de educação
continuada;

XIV - executar outras atividades correlatas à sua área de atuação,
conforme necessidade do se rviço.

Parágrafo único. O cargo mencionado no caput terá as seguintes
especificações:

I - escolaridade: graduação em Medicina, em instituição reconhecida
pelo MEC;

II - título: residência médica em Pediatria ou título de especialista
em pediatria reconhecido pelo Conselho Federal de Medicina;

III - registro profissional: registro ativo no Conselho Regional de
Medicina;

IV - referência: 15-A II;

V - carga horária: 15 (quinze) horas semanais'

AÉ. 16. Ficam estabelecidas, nos termos desta Leí, as atribuições do
cargo de provimento efetivo de Arquiteto, criado pela Lei n.o 2.973/2009, na
forma a seguir:

I - supervisionar, planejar, coordenar e executar atividades de
arquitetura e urbanismo, inclusive planejamento urbano, no âmbito da
Administração Municipal;

II - elaborar, desenvolver, executar e dirigir projetos arquitetônicos
e urbanísticos, inclusive de edificações, interiores, monumentos e demais
obras, definindo programas, métodos e rotinas de trabalho;

III - elaborar plantas, memoriais e especificações técnicas, aplicando
princÍpios arquitetônicos, funcionais e estéticos, visando à adequada integração
das soluções ao espaço físico;

IV - prestar assistência técnica a obras em execução, mantendo
interlocução com empreiteiros, fornecedores e projetistas, a fim de assegurar
a observância das normas técnicas e das especificações contratuais;

V - fiscalizar obras e serviços sob responsa bilidad e do Município,
verificando conformidade com projetos, normas e regulamentos aplicáveis;

VI - realizar vistorias, perícias e avaliações de imóveis, bem como
proceder a arbitramentos, emitindo laudos e pareceres técnicos;
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VII - elaborar estimativas e previsões detalhadas das necessidades
de construção, dimensionando materiais, mão de obra, custos, prazos e demais
elementos necessários à execução dos projetos;

VIII - analisar tecnicamente projetos de arquitetura e demais
projetos legais submetidos à unidade competente, manifestando-se pela
aprovação ou indicando correções, conforme o caso;

IX - coordenar e supervisionar equipes de servidores e estagiários,
promovendo a integração das atividades do setor com as demaii áreas
técnicas;

X - executar outras atribuições correlatas determinadas pela chefia
imediata.

Parágrafo único. O cargo mencionado no caput teá as seguintes
especificações:

I - escolaridade: graduação em ensino superior em Arquitetura e
Urbanismo, com registro ativo no conselho profissional competentej

. II - experiência: comprovação de experiência profissional na área
pelo período mínimo de seis (6) meses;

III - referência: L4-A;

IV - carga horária: 40 horas semanais.

Art. 17. Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, as atribuições do
cargo de provimento efetivo de Topógrafo, previsto nas Leis n.o 1.811/2002 e
n.o 2,973/2009, na forma a seguir:

I - analisar plantas, mapas e títulos de propriedade, estudando as
medições a serem efetuadas, bem como preparar esquemas para
levantamentos topográficos e realizar o reconhecimento básico da área
programada;

II - executar cálculos com base nos dados coletados em
levantamento topográfico, elaborando memoriais descritivos e plantas;

III - avaliar diferenças entre pontos, altitudes e distâncias, aplicando
fórmulas e consultando tabelas, com o objetivo de estabelecer ou verificar a
precisão dos dados e levantamentos realizados, bem como executar cálculos
para determinar a metragem quadrada para efeito de desapropriação;

IV - atender, com eficiência e eficácia, às demandas junto ao cartório
de registro civil, ao tabelionato de notas e ao cartório de regÉtro de imóveis,
especialmente quanto a eventuais notas de devolução e correlatos;

Município de ltapeva
Palácio Prefeito Cícero Marques
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V - suPervisionar os
batizamentos e colocação de estaca
de locação e demais elementos, com
dos trabalhos;

trabalhos topográficos, determinando
s, indicando referências de níveis, marcos
vistas a orientar os auxiliares na execução

VI - efetuar anotações de dados de interesse verificados no decorrer
dos trabalhos, registrando-os em cadernos apropriados, para posterior
fornecimento dos dados topográficos;

VII - executar outras atribuições correlatas determinadas pela chefia
imed iata.

Parágrafo único. O cargo mencionado no caput terá as seguintes
especificações:

I - escolaridade: graduação em ensino superior em Engenharia e/ou
Cartografia e/ou Agrimensura, ou áreas correlatas, com especialização em
Topografia e registro ativo no respectivo conselho profissional competente;

II - referência: 7-A;

III - carga horária: 40 horas semanais.

Art. 18. O caput do art. 29-A da Lei Municipal n.o 2.583, de24 de
abril de 2007, incluído pela Lei Municipal n.o 5,035, de 10 de abril de 2024,
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 29-A. O cargo de Técnico de Segurança do Trabalho, criado pelo
Art. 29 desta Lei, possuirá as seguintes atribuições:" (NR)

AÊ. 19. Fica acrescido à Lei Municipal n.o 2.583, de24 de abril de
2007, o art. 29-8, com a seguinte redação:

"Art. 29-8. O ocupante do cargo de Técnico de Segurança do
Trabatho, quando designado para ter exercício no Centro de
Referência em Saúde do Trabalhador - CEREST ltapeva, executará
atividades de investigação de riscos e doenças relacionadas ao
trabalho, bem como de vigÍlância e inspeção dos ambientes e
processos de trabatho, prestando apoio técnico às Vigilâncias
Sanitárias municipais para a definição de medidas e ações destinadas
à preservação da saúde dos trabalhadores.

§10 As atividades previstas no caput serão de âmbito regional, sendo
desenvolvidas nos municípios da área de abrangência do CEREST
Itapeva (Apiaí, Ba rra do Chapéu, Bom Sucesso de ltararé, Buri,
Guapiara, Itaberá, Itaóca, Itapirapuã Paulista, Itararé, Nova
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Campina, Ribeira, Ribeirão Branco, Riversul e Taquarivaí), além do
Munícípio-sede do Centro de Referência.

I - executar ações de vigilância nos ambientes e processos de
trabalho, compreendendo a identificação de situações de risco e a
adoção de medidas pertinentes à resolução da situação, conforme
demanda;

II - avaliar o processo, o ambiente e as condições de trabalho,
identificando riscos e cargas de trabalho em selrs aspectos
tecnológicos, ergonômicos e organizacionais, conforme demanda ;

III - detectar, conhecer, pesquisar e analisar fatores determinantes
e condicionantes dos agravos e acidentes de trabalho, utilizando
métodos e técnicas de mapeamento de riscos;

X - participar e ministrar cursos ou seminários de capacitação em
saúde do trabalhador;

XI - estudar, planejar e executar programas de bÍossegurança;

IV - participar da elaboração de normas e procedimentos na área de
saúde do trabalhador;

V - executar e avaliar programas de prevenção de acidentes do
tra bal ho, co nforme dema n da ;

VI - executar ações educativas sobre prevenção de acidentes do
trabalho, organizando palestras, divulgando informações e
distribuindo publicações e material educativo;

VII - desenvolver estudos e estabelecer métodos e técnicas para
investigação e prevenção de acidentes de trabalho e doenças
profissionais;

VIII - inspecionar estabelecimentos de trabalho em que ocorreram
acidentes de trabalho grave, como apoio à Vigilância Sanitária
M unicipal;

IX - inspecionar estabelecimentos de trabalho em que ocorreram
frequentes acidentes de trabalho;

Município de Itapeva
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§2o São atribuições do Técnico de Segurança do Trabalho, quando
lotado no CEREST ltapeva:
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XII - realizar estudos, pesquisas e análises de novas formas de
adoecer e morrer em decorrência do trabalho, com o objetivo de
determinar causas e elaborar manuais preventivos e informativos;

YIII - realizar ações interinstitucionais e intersetoriais;

XIV - estimular e orientar a criação de Comissões Internas de
Prevenção de Acidentes (CIPA), ministrando orientações;

XV - participar, estimular e orientar a criação de Comissão
Intersetorial de Saúde do Trabalhador (CIST) nos Conselhos
Municipais de Saúde nos municípios de abrangência do CEREST;

XVI - desenvolver ações de promoção à saúde do trabalhador,
inctuindo ações integradas com outros sefores e instituições, tais
como Ministério do Trabalho, Ministério Público do Trabalho, entre
outros;

XVII - executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior
imediato." (NR)

AÉ. 20. Deverão constar nos editais de concurso público e/ou
processos seletivos, como requisitos gerais, para provimento dos cargos
efetivos vinculados à Secretaria Municipal de Saúde mencionados nesta Lei:

I - conhecimento das normas vigentes do Sistema Único de Saúde -
SUS;

II - boa comunicação e organização para interação com o público;

III - aptidão física e mental para o exercício das atribuiçôes;

IV - ausência de impedimentos legais ou éticos para o exercício do
ca rgo;

V - cumpramento da carga horária e das escalas previstas.

Parágrafo único. o exercício dos cargos efetivos vinculados à
Secretaria Municlpal de Saúde pressupõe aptidão funcional para o desempenho
das atividades inerentes ao cargo, compreendendo obrigato ria mente:

I - desempenhar atividades inerentes ao cargo com atendimento
direto ou indireto ao público;

II - atuar no acolhimento, orientação e atendimento de munícipes e
pacientes;

Município de Itapeva
Estado de São Paulo

CNPI/MF 46.634.3s8/0001-z/
s Palácio Prefeito Cícero Marques
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III - executar atividades que exijam interação presencial ou remota
com usuários do serviço público de saúde;

IV - exercer integralmente as funções do cargo, compreendendo
obrigatoria mente as atividades que envolvam atendimento direto ou indireto
ao público, usuários e pacientes da rede municipal de saúde, sendo tal
atribuição inerente à natureza do cargo.

Art. 21. As atribuições fixadas por esta Lei alcançam todos os cargos
de idêntica, equivalente ou correlata denominação, englobando as variações
terminológicas ou ortográficas preexistentes, independentemente de citação
expressa às leis que as originaram.

Art. 22. Revogam-se as disposições em contrário, em especial
quaisquer normativas ou descritivos anteriores que fixem atribuições
divergentes para os cargos de denominação idêntica, equivalente ou correlata
disciplinados por esta Lei.

Art. 23. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Prefeito Cícero Marques, 26 de junho de 2026.
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ADRIANA DUCH MACHADO
Prefeita Municipal
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Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 -,ardim Pilar - Itapeva - São paulo - j.8406-380

Secretaria Administrativa

({

CERTIDÃO

O referido é verdade e dou fé.

Itapeva, 17 de julho de2026.

Marli Cristina dos Santos
Chefe da Secretaria Administrativa

(15) 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp.gov.br - secretaria@camaraitapeva,sp.gov.br
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certifico para os devidos fins que o Proieto de tei 103/2026 foi lida em plenário na 39ê

Sessão Ordinária Legislativa, realizada em L6/O7 /2O26,
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Câmara Municipal de Itapeva

Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - lardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Ádministrativa

Nos termos do art. 23, inciso ll, alínea "a" da Resolução no 121g2 - Regimento lnterno

da câmara Municipal de ltapeva, determino a distribuição do processo legislativo

referente ao Projeto de Lei 103/2026 às seguintes comissões permanentes da casa:

Q5f Comissáo de Legislaçáo, Justiça e Redação Participativa;

(SComissão de Economia, Fiscalizaçáo e Execuçáo Orçamentária;

( ) Comissão de Obras Serviços Públicos e Atividades privadas e Desenvolvimento
Urbano;

( )Comissão de Educaçáo, Cultura, Turismo e Esporte;

( )Comissâo de Saúde, Assistência Social e Direitos Humanos;

( ) Comissáo de Agricultura e Abastecimento;

( )Comissão de Direitos Difusos e Coletivos e Proteção Animal.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Sala de Reuniôes, 17 de julho de 2026

MARINHO NISHIYAMA
Presidente da Câmara

(15) 3524-9200 - www,camaraitapeva.sp.gov.br - secretâria@camaraitapeva.sp.gov.br
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Câmara Municipal de Itapeva

Referência: Projeto de Lei no 103/2026 - Ementa: "Dispõe sobre as atribuiçôes e

especificações de cargos de provimento efetivo do quadro de pessoal do Município de
Itapeva."
Autoria: Prefeita Municipal

Parecer no 156/2026

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Trata-se de Projeto de Lei em que pretende a Chefe do Poder Executivo

sistematizar as atribuições, os requisitos de provimento e as especificações funcionais de

dezesseis cargos de provimento efetivo do quadro de pessoal do Município, instituídos por

diversos diplomas editados entre 1999 e 2018.

A propositura é composta de vinte e três artigos. O art. 1o delimita o universo

normativo alcançado; os arts.2o a 17 fixam, cargo a cargo, as atribuições e especificaçôes dos

cargos de Auxiliar de Biblioteca, Fiscal de Meio Ambiente, Fiscal Sanitário, Gari, Coletor,

Operador de Máquinas Pesadas ll, Monitor de Turismo. Vigia, Supervisor de Educação Básica,

Técnico de Raio-X, Terapeuta Ocupacional, Psicólogo com ênfase em Recursos Humanos,

Traba lhador Braça l, Méd ico Pediatra, Arq uiteto e Topóg rafo; os a rts. 1 1 e 1 4 promovem, ainda,

a redenominação dos cargos de Técnico de Raio-X e de Trabalhador Braçal; os arts. 18 e 19

alteram e acrescem dispositivos à Lei Municipal n.o 2.583/2007, relativos ao cargo de Técnico

de Segurança do Trabalho e à sua atuação no CEREST ltapeva; o art.20 estabelece requisitos

gerais para os editais de concurso dos cargos vinculados à Secretaria Municipal de Saúde; e

os arts. 21 a 23 veiculam disposições de extensão, revogação e vigência.

Avenida Vaücano, 1135 - ,ardim Pilar - ltapeva - São Paulo - 18406-380
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Paláclo vereador Euclldes Modenezi

Departamento lurídico
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Câmara Municipal de ltapeva
Pâlácio Vereador Euclldes Modenezi

Departamento lurÍdico

Conforme justificativa constante na Mensagem, a medida se faz necessária porque

diversos cargos, embora criados por lei, tiveram suas atribuições e requisitos disciplinados por

decretos, regulamentos internos ou editais de concurso, o que não se compatibiliza com o
princípio da legalidade estrita. lnvoca o Poder Executivo, ainda, precedente do Supremo

Trlbunal Federal segundo o qual contraria direito líquido e certo do servidor a alteração, por

portaria, das atribuições do cargo que ocupa (MS 26.955, Rel. Min. Cármen Lúcia). Ressalta,

por fim, que a proposição não implica alteração de referência remuneratória e que a iniciativa

se justifica diante da iminente realização de concurso público.

Após a leitura em plenário, o projeto foi encaminhado às Comissões Permanentes

na forma regimental, e em sequência, submetido à análise deste Departamento para a

emissão de parecer que possa orientar os membros da Comissão Permanente de Legislação,

Justiça, Redação e Legislação Participativa para apreciação dos aspectos constitucionais, legais

e regimentais.

É o breve relato.

Matéria.

Não há no projeto vício de iniciativa, na medida em que de acordo com o artigo

40, incisos l, lV e V da Lei Orgânica Municipal compete privativamente ao Chefe do Executivo

a deflagração de processos legislativos que tratem de criação, extinçáo ou transformação de

cargos, de organização administrativa e de pessoal da administração, bem como da

estruturação e das atribuiçóes dos órgãos municipais, sendo exatamente esta matéria de que

cuida a propositura. O comando local reproduz, por simetria, o art.61, § 1o, ll, alíneas "a" e
"c", da Constituição Federal, cuja observância pelos Municípios é pacífica na jurisprudência do

Orgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Avenida Vaücano, 1135 - Iardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380
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De igual modo, não se constata vício de competência em razão da matéria, já que

por força do inciso I do artigo 30 da Constituiçâo Federal os MunicÍpios são dotados de

autonomia legislativa, consubstanciada na capacidade de legislar sobre assuntos de interesse

local, aí inseridas as normas relativas aos cargos públicos municipais e à organização da

estrutura administrativa.

Cumpre consignar, ademais, que a iniciativa não ê apenas regular, mas também

devida. O art. 37, incisos I e ll, da Constituição Federal exige que os requisitos de acesso aos

cargos públicos sejam estabelecidos em lei, e a definição das atribuições integra o próprio

conteúdo do cargo, não podendo ser deixada a decreto, regulamento ou edital. Nesse exato

sentido é o precedente invocado pela Mensagem n.o 54/2026 (STF, MS 26.955).

A propositura, portanto, corrige situação de ilegalidade preexistente, e o faz pela

via adequada.

2. Quanto à matéria veiculada no projeto

No que toca ao conteúdo material, a finalidade perseguida é legítima e o meio

eleito é adequado. A substituição do Decreto n.o 5.096/2003 e de descritivos de editais por lei

formal atende ao princípio da legalidade estrita (art. 37, coput, da CF), confere segurança

jurídica aos servidores quanto ao conteúdo de seus cargos, previne desvios de função e

municia a Administração para o certame anunciado.

A propositura, contudo, é extensa e de conteúdo heteÍogêneo, e o exame detido

de seus dispositivos revela a possibilidade de aperfeiçoamento para melhor explicitar

questões pontuais, passíveis de correção por emenda, sem prejuizo da finalidade perseguida.

Passemos a elas.

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itâpeva - Sâo Paulo - 18406-380
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2.1. Extensão de atribuições a cargos não identificados (aÉ. 21)

Dispôe o art. 21 que as atribuições fixadas pela lei "alcançam todos os cargos de

idêntica, equivalente ou correlata denominação, englobando as variaçóes terminológicas ou

ortográficas preexistentes, independentemente de citação expressa às leis que as originaram".

O dispositivo, tal como apresentado, é incompatível com o princípio da legalidade

estrita que a própria Mensagem invoca como razão de ser do projeto. Se a Íinalidade

declarada é justamente retirar a definição das atribuiçôes do campo dos atos administrativos

e trazê-la para a lei, não se afigura coerente que a lei projete efeitos sobre cargos que não

identifica, mediante critério de "denominação equivolente ou correloto" cuja aferição ficará, na

prática, a cargo do administÍador. O resultado é o inverso do pretendido: a definição do

alcance da norma retorna ao âmbito discricionário, com evidente prejuízo à segurança jurídica

dos servidores e ao art. 11 da Lei Complementar n.o 95/1998, que impõe clareza e precisão à

Íedação legislativa. Recomenda-se, por isso, a emenda modificativa no art. 21, conferindo-lhe

redação que restrinja a extensão aos cargos de denominação idêntica correlata prevista nos

diplomas alcançados no artigo 1o:

Art.2l. As atribuições e especificoções fixodos por esto Lei olconçam os
corgos de denominoçõo idêntico ou correloto, previstos nas lek relacionodos
no oft. 1o, oindo que grafodos com voriação ortográfico.

2.2. Cláusula revogatória genérica @rt.22)

O aft.22 revoga "os disposições em contrório, em especiol qua'squer normotivas ou

descritlvos onteriores que fixem atribu[ções divergentes poro os cargos de denominaçõo idêntico,

equivolente ou correloto".
,Ú

Avenida Vati6no, 1135 - ,ardim Pilar - ltapeva - São Paulo - 18406-380
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A fórmula contraria o art. 90 da Lei Complementar n.o 95/1998, com a redação da

Lei Complementar n.o 107/2001, que exige a enumeração expressa das normas revogadas. A

impropriedade é agravada pelo contexto: num projeto cujo propósito declarado é eliminar a

insegurança gerada pela dispersão normativa, uma revogação tácita de alcance

indeterminado reintroduz precisamente o problema que se busca resolver - e o faz sobre

matéria sensível, que é o conteúdo do cargo público.

Sugere-se a substituição por cláusula que identifique as normas efetivamente

revogadas, a saber:

Att. 22. Ficom revogodos os dispositivos do Decreto n.o 5.096/2003 e dos Leis

Municipois n-o 1.420/1999, 1.690/2001, 1.811/2002, 2.047/2003,
2. 1 11/zoot, 2.376/2006, 2.789/2008, 2.973/2009, i.06 1 /201 0, 3.33 1 /201 1,

3.8052015, 4.003/2017, 4.0072017 e 4.199/18 que fixem otribuições,
requisitos ou especificações dos cargos disciplinodos por esto Lei, os quois

passam o reger-se exclusivomente por seus arts. 20 o 19.

2.3. Da regra de transição

Alguns dispositivos elevam ou alteram os requisitos de provimento em relação à

disciplina anterior. Assim, por exemplo, o Monitor de Turismo passa a exigir curso técnico em

Turismo, experiência prévia comprovada e curso de primeiros socorros (art.8o); o Topógrafo

passa a exigir graduação em ensino superior com especialização em Topografia e registro em

conselho profissional (art. 17); o Arquiteto passa a exigir experiência profissional mínima de

seis meses (a rt. 16); o Fiscal de Meio Ambiente passa a exigir curso técnico em áreas

determinadas (art. 3o); e o Técnico em Radiologia Médica passa a exigir inscrição no respectivo

conselho (art. 1 1).

Ocorre que os requisitos de provimento, por sua própria natureza, condicionam o

Avenida Vaticano, 1135 - ,ardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380
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acesso ao cargo, e não a permanência de quem nelejá se encontra regularmente investido. A

aplicação retroativa dessas exigências aos atuais ocupantes esbarraria no art. 50, XXXVI, da

Constituição Federal e na estabilidade assegurada pelo art.41 do mesmo diploma legal.

A esse fundamento soma-se outro, de igual relevo. Além de elevar requisitos, o

projeto altera a denominação de determinados cargos.

Embora os arts. 11, § 1", e 14, § 1ojá consignem que a alteração de denominação

não cria cargo novo nem altera direitos, convém que haja regra de transição alcançando

expressamente todos os servidores, providência tecnicamente correta e que afasta a

incidência da Súmula Vinculante n.o 43 do Supremo Tribunal Federal.

Art. 20-A. Os requisitos de provtmento previstos nesta Lei aplicom-se
exclusivomente oos provimentos ocorridos opós a suo vigêncio.
Pamgrafo único. Ficom preservodos os situoções funcionais constituídos
sob a legislação onterior, permonecendo os otuois ocupontes investidos nos
respectivos cargos e no exercício das atribuições oro fixodo1 oinda que
alterodo o denominoção, sem que disso decorro novo provimento.

2.4, Julgamento de recurco pelo próprio autuante (art. 3o, lll)

O art. 30, inciso lll, atribui ao Fiscal de Meio Ambiente "instruir e oprecior recursos

odministrotivos interpostos em processos de outuoção".

O dispositivo, tal como redigido, permite que o mesmo agente que lavra o auto

de infração (inciso ll) venha a apreciar o recurso contra o próprio ato. A previsão colide com

a garantia do contraditório e da ampla defesa em processo administrativo (art. 5o, LV, da CF)

N

Avenida Vaticano, 1135 - lardim Pilar - Itapeva - São Pâulo - 18406.380
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e com o princípio da impessoalidade, além de contrariar a lógica do duplo grau administrativo,

motivo pelo qual recomenda-se a supressão do verbo "opreciaf', mantendo-se a atribuição

de instru ir os recursos:

Att.3" (...)

lll - instruir recursos administrotivos interpostos em processos de outuoção,
no formo do legislação;

2.5. Das impropriedades materiais

Sem prejuízo do acima exposto, este Dêpârtamento identificou as seguintes

impropriedades, cuja correção se recomenda por emenda de redação:

a) O aÉigo 1o do projeto omite a Lei n.o 2.583/2007, efetivamente alterada pelos

arts. 18 e 19, motivo pelo qual recomenda-se a inclusão;

b) Diversos dispositivos exigem "graduação em ensino médio" (arts. 20,30, 4o,

11) ou "graduação em ensino fundamental" (aÊs. 70 ê 9o). A expressão é

contraditória, pois "graduação" designa curso de nível superior. Recomenda-

se a substituição uniforme por "conclusão do ensino médio" e "conclusão do

ensino fundomentol" nos dispositivosr;

1 Art. 20 (...) Parágrafo único. O cargo mencionado no caput terá as seguintes especificações;
I - escolaridade: grâduação em enslno médlo;
Art. lo (...,) Parágrafo único. O cargo mencionado no coput terá as seguintes especificaçóes:
| - escolaridade: graduação êm ênslno médio com curso técnico em uma das áreas a seguir: Técnico em Meio
Ambiente, Técnico Florestal, Técnico em Agronomia, Tócnico Ambiental, Engenharia Ambiental ou Engenharia Florestal;
Art. 40 (....) I - escolaridade: grâdusçgo cm êBino médio;
AÉ. 70 (...) Parágrafo único. O cargo mencionâdo no caput terá as seguintes especificaçôes:
I - escolaíidade: graduação em ênslno fundamental;
Art. 90 (...) Pará9rafo único. O cargo mencionado no coput terá as seguintes especiÍicaçÕes:
| - escolaridade: graduação em ênslno ftindamêntal;

§
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c) O inciso l, parágrafo único do artigo 30 arrola, sob a rubrica "curso técnico",

cursos de nível superior (Engenharia Ambiental e Engenharia Florestal)2, sendo

conveniente separar as hipóteses.

3, Conclusão.

Ante todo o exposto, entende-se, s.mj., que o Projeto de Lei no 103/2026 náo

apresenta vícios de iniciativa, de competência ou de constitucionalidade material aptos a

obstar sua apreciação por esta Casa de Leis, cuidando-se, ao contrário, de propositura que

corrige situação de ilegalidade preexistente e atende ao princípio da legalidade estrita, razão

pela qual opina-se para que receba parecer favorável, com as ressalvas constantes do item 2,

recomendando-se à Comissão de Legislação, Justiça, Redação e Legislação Participativa a

adoção das emendas ali sugeridas, competindo aos Nobres Edis a discussão política sobre o

tema.

É o parecer.

Itapeva, 31 dejulho de 2016

lh*
Danielle Bu o co

Procuradora Jurídica

AÉ, 11 (,..) §2o O cargo mencionado no caput terá as seguintes especificaçôes:
| - escolaridade: gÍâduaçáo êm êffiino médio;
2 Art. 30 (....) ParágraÍo único. O cargo mencionado no copuf terá as seguintes especificaçÕes:
| - escolaridade: graduação em ênslno médlo com cuÍso técnico em uma das áreas â seguir Técnico em Meio
Ambiente, Técnico Florestal, Técnico em Agronomia, Técnico Ambiental, Engenhârla Amblcntll ou EngenhaÍlâ
Floi€íal;
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Gabinete da Presidên cla

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, .IUSTIçI, REDAçÃO E LEGISLAçÃO PARTICIPATIVA

oFlcto 045t2026

Itapeva,05 de agosto de2026.

Prezado Senhor:

Em reunião realizada por esta comissão, foi deliberado convidar Vossas senhorias
para uma reuniáo ordinária que será realizada na terça-feira dia 11 de agosúo às
14h00, para explanar sobre o projeto de Lei 103/2026 de autoria da prefeita Adriana
Duch Machado, que dispÕe sobre as atribuições e especiÍicaçÕes de cargos de
provimento efetivo do quadro de pessoal do MunÍcípio de ltapeva.

sem outro particuiar para o momento, subscrevo-me, renovando protestos de eievada
estima e distinta consideraçáo.

Atenciosamente,

RO PINHEIRO
PRESI ENTE

llmo. Senhor:
ALCEU SILVA DE PAULA
DD. Secretário Municipal de Administração e Recursos Humanos

Preieitura MundPal de narâ'à9
GÁAIilM DÂPREITÍN

Rr<tbi idz Cab

0 7 A00. 20?ô

f&tH

(15) 3524-9202 - www.camaraltapevê.sp,gov.br - presidencia@camaraitapeva,sp.gov.br
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PROJETO DE LEI 10312026 - DISPÕE sobre as atribuiçôes e especificaçôes de
cargos de provimento efetivo do quadro de pessoal do Município de ltapeva.

EMENDA N" 1/2026 - LEGTSLAÇÂO, JUST|ÇA, REDAÇÃO E LEGTSLAÇÃO
PARTICIPATIVA

Art. 1o Fica modificado o art. "lo do Projeto de Lei no 10312026, que passa a vigorar
com a seguinte redação:

"Art. 10 Esta Lei trata das atribuiçoes e especificações dos cargos
efetivos instituídos e/ou dispostos pelas Leis Municipais no

1.420t1999, 1.690/2001, 1.811t2002, 2.047t2003, 2,10012004,
2.37612006, 2.583t2007, 2.789t2008, 2.97312009, 3.06í/2010,
3.331 120 1 1, 3. 805/20 1 5, 4.003 120 17, 4.007 12017 e 4.'1 99 120 1 8."

Art, 20 Fica modificado o inciso I do parágrafo único do art. 20 do Projeto de Lei no

10312026, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 20 (...)

ParágraÍo único. (...)

| - escolaridade: conclusáo do ensino médio;"

AÉ. 30 Ficam modificados o inciso lll do caput e o inciso I do parágrafo único do art.
30 do Projeto de Lei no 10312026, que passam a vigorar com as seguintes redaçÕes:

'Art. 30 (...)

lll - instruir recursos administrativos interpostos em processos de
autuaçáo, na forma da legislaçáo;

í...)

Parágrafo único. (...)

| - escolaridade:

a) conclusão do ensino médio com curso técnico em uma das
seguintes áreas: Técnico em Meio Ambiente, Técnico Florestal,
Técnico em Agronomia ou Técnico Ambiental; ou

b) graduaçáo em Engenharia Ambiental ou Engenharia Florestal;"

Art.4o Fica modificado o inciso ldo parágrafo único do art.40 do Projeto de Lei no

10312026, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art.40 (...)

[15) 352a-9200 - www.camaraitapeya.sp.gov.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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Parágrafo único. (...)

l- escolaridade: conclusão do ensino médio;"

Art.50 Fica modificado o inciso ldo parágrafo único do art, 70 do Projeto de Lei no
10312026, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 70 (...)

Parágrafo único. (...)

l- escolaridade: conclusáo do ensino fundamental;"

Art.60 Fica modificado o inciso I do parágrafo único do art. 8o do Projeto de Lei no
10312026, que passa a vigorar com a seguinte redaçáo:

"Art. 80 (...)

Parágrafo único. (...)

l- escolaridade: conclusáo do ensino médio, com curso técnico em
Turismo;"

Art.70 Fica modificado o inciso ldo parágrafo único do art. 90 do Projeto de Lei no

10312026, que passa a vigorar com a seguinte redaçáo:

'Art.9o (...)

Parágrafo único. (...)

l- escolaridade: conclusáo do ensino fundamental;"

Art. 80 Fica modificado o inciso I do § 20 do art. 'l I do Projeto de Lei no 103/2026, que
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art.11. (...)

§ 2" (...)

I - escolaridade: conclusáo do ensino médio;"

Art. 90 Fica inserido o art. 20-A no Projeto de Lei no 10312026, com a seguinte redaçáo:

'Art. 20-4. Os requisitos de provimento previstos nesta Lei aplicam-se
exclusivamente aos provimentos ocorridos após a sua vigência.

Parágrafo único. Ficam preservadas as situaçóes funcionais
constituídas sob a legislação anterior, permanecendo os atuais
ocupantes investidos nos respectivos cargos e no exercício das

[15) 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp.gov.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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v

atribuiçôes ora fixadas, ainda que alterada a denominaçáo, sem que
disso decorra novo provimento."

AÉ. 10. Fica modiÍicado o arl.21 do Projeto de Lei no 10312026, que passa a vigorar
com a seguinte redaçáo:

"Art.21 . As atribuiçôes e especificaçoes Íixadas por esta Lei alcançam
os cargos de denominação idêntica ou correlata, previstos nas leis
relacionadas no art. 1o, ainda que grafados com variaçáo ortográfica."

Art. í1. Fica modificado o aft.22 do Projeto de Lei no 10312026, que passa a vigorar
com a seguinte redação:

'Art.22. Ficam revogados os dispositivos do Decreto no 5.096/2003 e
das Leis Municipais no 1.42011999, 1.690/2001, 1.81112002,
2.047t2003, 2.100t2004, 2.376t2006, 2.785t2008, 2.973t2009,
3.061/2010, 3.331t2011, 3.805/20í5, 4.0A3t20',17, 4.007t2017 e
4.19912018 que fixem atribuições, requisitos ou especificaçóes dos
cargos disciplinados por esta Lei, os quais passam a reger-se
exclusivamente por seus arts. 20 a í 9."

Palácio Vereador Euclides Modenezi, 25 de agosto de 2026.

o
PRE E

VAL TOS

GLEYCE DORN
ME

ALMEIDA MARCELO RABELO DE CARVA
MEMBRO

AUREA APAREC
MEM

(15] 352a-9200 - www.camaraitapeya.sp.gov.br - secretaria@camaraitapeva.sp,tov.br
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PARECER COMISSÃO LEGISLAçÂO, JUSTIÇA, REDAÇÃO E LEGISLAÇÃO
PARTICIPATIVA

No 00í21/2026

Propositura: PROJETO DE LEI No 10312026

Ementa: DISPÕE sobre as atribuiçôes e especificaçoes de cargos de provimento

efetivo do quadro de pessoal do MunicÍpio de ltapeva.

Autor: Adriana Duch Machado

Relator: Áurea Aparecida Rosa

PARECER

1 . Vistos;

2. Nada temos a opor quanto ao prosseguimento da propositura em questão;

3. Encaminhe-se para a Comissão de Economia, Fiscalizaçáo e Execução
Orçarnentária para apreciaçã o

Palácio Vereador clides Modenezi, Sala de Reunióes, 25 de agosto de2026

INHEIR

PRESI ENT

VALDI ANTOS Áunen lp ct ROSA

ENTE MBRO

i

dE RV LHO POLIGLEYCE DO LAS DE ALMEIDA
RO

MARCELO RABELO
MEM BR

(15) 3524-9200 - www.€amaraitapeva.sp.gov.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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PARECER COMTSSÃO ECONOMtA, F|SCAL|ZAÇÃO E EXECUÇÃO
ORçAMENTÁRIA

No 00028/2026

Propositura: PROJETO DE LEI No 10312026
Ementa: DlsPÓE sobre as atribuiçôes e especificaçoes de cargos de provimento
efetivo do quadro de pessoal do Município de ltapeva.
Autor: Adriana Duch Machado
Relator: Paulo Roberto Tarzã dos Santos

PARECER

1. Vistos;

2. Nada temos a opor quanto ao prosseguimento da propositura em questâo;
3. Encaminhe-se ao Plenário para apreciaçáo.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, sala de Reuniôes, 1 de setembro de2026

PINH

PRE ENTE

MARCELO RA8 OD A GLEYCE DORN DE ALMEIDA
vtc RESI ME

R

7*é {_ Azt
P Nros PAULo RoBERTo TARã

MEMBRO

DOS

Câmara Municipal de ltapeva

-r/a-sANros 

)
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:.r--

!/ê

êrS,e

Palácio Vereador Euclides Modenezi
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Secretaria Administrativa

neonçÃo FTNAL Do pRoJETo DE LEt N. o1o3t2o26

LEGTSLAÇÁo, JUSIÇA, REDAÇÃo e rccrsmçÂo pARTrcrpATrvA

Dispóe sobre as atribuiçóes e especificaçôes de cargos
de provimento efetivo do quadro de pessoal do Município
de ltapeva.

Art. 1o Esta Lei trata das atribuições e especificações dos cargos efetivos instituídos e/ou
dispostos pelas Leis Municipais no 1.42011999, í.690/2001, 1.81112002, 2.04712003,
2.100t2004, 2.376t2006, 2.58312007, 2.789t2008, 2.973t2009, 3.061/2010, 3.331t2011,
3.805/20 1 5, 4.00312017, 4.007 I20I7 e 4. I 99I2O1 8."

Art. 20 Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, as atribuições do cargo de provimento
efetivo de Auxiliar de Biblioteca, previsto nas Leis n.o 1.81112002, n.o 2.04712003, n.o

2.10012004 e n.o 2.376/2006, na Íorma a seguir:

l- manter a biblioteca organizada e em funcionamento, promovendo a manutençáo, a
restauração e a ampliação gradativa do acervo;

ll - execular serviços de catalogação e de classificaçáo do acervo bibliográÍico, utilizando
regras e sistemas especificos para armazenar e recuperar obras, colocando-as à disposição
dos usuários;

lll - organizar fichárlos, catálogos e índices, de modo a possibilitar o armazenamento e a
localização rápida e eÍiciente das obras, de acordo com o assunto;

lV - organizar e manter planilhas estatísticas do movimento dos leitores, das consultas e dos
empréstimos, registrando as atividades da biblioteca;

V - agendar o atendimento periódico aos leitores e atender às demandas escolares;

Vl - auxiliar no planejamento e na execução da aquisição de material bibliográfico,
consultando catálogos de editoras e efetuando levantamento bibliográfico;

Vll - organizar o serviço de intercâmbio, estabelecendo contatos ou correspondências com
associaçóes, outras bibliotecas e centros de pesquisa e de documentaÇão, possibilitando a
troca de informações e parcerias;

Vlll - programar e realizar atividades culturais diversificadas na biblioteca, utilizando-as como
estratégia de estimulo à leitura e de apoio à política educacional de leitura;

lX - auxiliar o professor nas atividades periódicas e sistematizadas de leitura realizadas na
biblioteca e, sempre que possível, informá-lo sobre as atividades programadas;

X - controlar, de forma rigorosa, os empréstimos de livros e os prazos de entrega e devolução;

Xl - manter atualizado o Livro de Tombo;
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Xll - relacionar ê preparar, para descarte e baixa no Livro de Tombo, as obras danificadas,
sem condiÇóes de reparo, e as defasadas;

Xlll - preparar e atualizar mural com material de divulgação da biblioteca;

XIV - incentivar o corpo docente e discente à leitura e ao uso do acervo, orientando leituras
e divulgando as obras disponíveis;

XV- atender à demanda dos leitores com cordialidade, boa-vontade e interesse, com firmeza
no cumprimento das obrigações, bom senso e espírito colaborativo com a programaçáo dâ
unidade escolar e a vida comunitária local;

XVI - comparecer ao local de trabalho com assiduidade e pontualidade, executando as tarefas
com eficiência, zelo e presteza.

Parágrafo único. O cargo mencionado no capuf terá as seguintes especificações:

| - escolaridade: conclusáo do ensino médio:"

ll - referência: 5-A;

lll - carga horária: 40 horas semanais.

Art. 3o Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, as atribuições do cargo de provimento
eÍetivo de Fiscal de Meio Ambiente, previsto nas Leis n.o 1.81112002 e n.o 2.376/2006, na
forma a seguir:

| - atender denúncias relacionadas a infraçóes ambientais;

ll - lavrar autos de inspeção e autos de infração ambiental, bem como adotar as medidas
administrativas cabíveis, nos termos da legislaçáo aplicável;

lll - instruir recursos administrativos interpostos em processos de autuaçáo, nâ forma da
legislação;

lV - realizar ações e inspeções de monitoramento de atividades licenciadas e de
empreendimentos licenciados pelo Município;

V - manter atualizado o banco de dados relativo às ações de Íiscalização, notificâçôes, autos
de infraçâo e multas emitidas;

Vl - promover e executar ações orientativas e de fiscalização, inclusive em conjunto com
outros agentes ou órgãos competentes, voltadas à preservação e/ou conservação do meio
ambiente;

Vll - promover a interlocução com outros órgãos de fiscalização, inclusive de outros entes
federativos, para a Íealização de açôes conjuntas, controle e compartilhamento de
informações;

Vlll - propor normas, critérios e padrões municipais relativos à preservação, à melhoria e à
recuperação da qualidade do meio ambiente;
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lX - emitir, com base em análises e pareceres técnicos, autorizações relacionadas à
exploraçáo de recursos hídricos e minerais, quando houver previsão legal e/ou convênio com
os órgãos competentes, providenciando o respectivo cadastramento;

X - participar de grupos de estudo e de capacitações para revisão de procedimentos e da
legislação que regulamenta o licenciamento ambiental;

Xl - emitir, com base em análises e pareceres técnicos, licenças e demais atos de
licenciamento ambiental de sua competência;

Xll - executar outras atribuições correlatas determinadas pela chefia imediata.

ParágraÍo único. O cargo mencionado no capuú terá as seguintes especificações:

| - escolaridade:

a) conclusão do ensino médio com curso técnico em uma das seguintes áreas: Técnico em
Meio Ambiente, Técnico Florestal, Técnico em Agronomia ou Técnico Ambiental; ou

b) graduação em Engenharia Ambiental ou Engenharia Florestal;"

ll- registro: registro ativo no conselho profissional competente, quando exigível;

lll - referência: 'l1-A;

lV - carga horária: 40 horas semanais.

Art.4o Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, as atribuições do cargo de provimento
efetivo de Fiscal Sanitário, previsto nas Leis n.o 1.81 1/2002, n.o 2.37612006, n.o 3.331/201 í e
n.o 3.805/2015, na forma a seguir:

l- realizar o controle sanitário de bens de consumo, serviços e ambientes de interesse à
saúde, nele incluído o do trabalho, mediante o exercício do poder de polícia sanitária e em
consonância com as diretrizes e princípios do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária,
orientando, disciplinando, controlando e fiscalizando tais objetos, de acordo com a legislaÇão
sanitária vigente;

ll - emitir relatórios das inspeções sanitárias desenvolvidas e determinar a correção das
irregularidades nas áreas pertinentes, com a finalidade de proteção e defesa da saúde da
população, por meio de ações educativas, solicitação de providências, autos de infração e
penalidades previstas em legislação específica, bem como rcalizat a interdição de
estabelecimentos, apreensão e interdição de produtos e equipamentos;

lll - realizar coleta de amostras para análise fiscal;

lV - realizar estudos no âmbito de suas atribuições e emitir relatórios técnicos e/ou pareceres
relativos à sua área de atuaçáo;

V - executar serviços internos e externos, inclusive informatizados, relacionados à
administração sanitária em geral, compreendendo ações sistemáticas de planejamento,
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organização, direção e controle, aplicadas para proteger a saúde pública, prevenir riscos
sanitários e monitorar produtos e serviços;

Vl - executar outras atribuiçÕes correlatas determinadas pela cheÍia imediata.

Parágrafo único. O cargo mencionado no capuÍ terá as seguintes especiÍicações:

| - escolaridade: conclusão do ensino médio;"

ll - referência: 11-A;

lll - carga horária: 40 horas semanais.

Art. 50 Ficam estabelêcidas, nos termos desta Lei, as atribuições do cargo de provimento
efetivo de Gari, previsto nas Leis n.'2.37612O06 e n.o 3.061/20'í0, observadas as normas de
segurança e saúde no trabalho aplicáveis, na forma a seguir:

| - efetuar a varriçâo manual de ruas, praças, calçadas, sarjetas, calçadões e demais
logradouros públicos, preferencialmente no contrafluxo do trânsito, quando aplicável;

ll - acondicionar os resíduos gerados na varriçáo em recipientes apropriados, viabilizando a
coleta posterior;

lll - operar carrinho coletor, mantendo-o em boas condições de uso e higiene;

lV - realizar a lavagem de vias e logradouros públicos, quando necessário;

V - zelar pela guarda, conservaçáo e uso adequado dos equipamentos e materiais fornecidos
pela Administração;

Vl - sinalizar e isolar áreas de risco ou de trabalho, promovendo a seguranÇa da equipe e da
população;

Vll - utilizar corretamente os equipamentos de proteçáo individual e as vestimentas de
trabalho, conforme normas aplicáveis;

Vlll- comunicar à chefia imediata eventuais riscos, ocorrências ou irregularidades verificadas
durante a execução dos serviços;

lX - executar outras atribuições conelatas determinadas pela chefia imediata.

Parágrafo único. O cargo mencionado no capuÍ terá as seguintes especiÍicações:

| - escolaridade: ensino fundamental, ainda que incompleto;

ll - referência: 2-B;

lll - carga horária: 40 horas semanais.

1{
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Art. 60 Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, as atribuições do cargo de provimento
efetivo de Coletor, previsto nas Leis n.' 2.37612006, n.o 3.061/2010 e n.o 4.00312017,
observadas as normas de segurança e saúde no trabalho aplicáveis, na forma a seguir:

| - coletar resíduos sólidos urbanos, devidamente acondicionados em sacos ou recipientes,
conforme itinerário preestabelecido;

ll - atuar na coleta seletiva de resíduos recicláveis, quando designado para tal;

lll - esvaziar contentores e recipientes nos compartimentos de caminhões coletores ou
compactadores, observadas as normas de segurança pertinentes;

lV - manusear corretamente contentores e equipamentos, respeitando os procedimentos
operacionais padronizados;

V - permanecer na plataforma operacional do veículo apenas nas condições tecnicamente
admitidas, vedada a permanência em marcha a ré;

Vl - assegurar que a colocação dos resÍduos ocorra com o veículo parado e em área segura;

Vll - zelar pela segurança da equipe, da populaçáo e do ambiente urbano durante a execução
da coleta;

Vlll - utilizar corretamente os equipamentos de proteçáo individual e as vestimentas de
trabalho fornecidos, conforme normas aplicáveis;

lX - comunicar à chefia imediata situaçôes de risco, bem como a presênça de resíduos
perigosos ou em desconÍormidade;

X - executar outras atribuições correlatas determinadas pela chefia imediata.

Parágrafo único. O cargo mencionado no capuÍ terá as seguintes especiÍicações:

| - escolaridade: ensino fundamental, ainda que incompleto;

ll - referência: 2-B;

lll - carga horária: 40 horas semanais.

Art.70 Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, as atribuições do cargo de provimento
efetivo de Operador de Máquinas Pesadas ll, previsto nas Leis n.o 2.376/2006 e n.o
2.97312009, na forma a seguir:

l- operar máquinas e equipamentos utilizados em obras e serviços públicos, inclusive
tratores, rolos compactadores e minicarregadeiras, bem como motoniveladoras,
retroescavadeiras, pás-canegadeiras, escavadeiras hidráulicas e outros equipamentos
similares;

í!

ll - executar serviços de escavaçáo, terraplanagem, nivelamento, pavimentação
compactaçáo de solo, conforme as necessidâdes do serviço;
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lll - conduzir e manobrar máquinas e equipamentos, acionando o motor e operando
comandos de marcha, direção e implementos, para posicioná-los e utilizá-los de forma segura
e eficiente;

lV - executar abertura de valas, limpeza de vias públicas, transporte de materiais, remoçáo
de entulhos e apoio a obras de infraesÍutura urbana e rural, quando compatível com o
equipamento operado;

V - operar mecanismos de tração e movimentação de implementos, acionando pedais,
alavancas e comandos, para escavar, carregar, movimentar, elevar e descarregar terra, areia,
cascalho, pedras e materiais análogos;

Vl - realizar verificações operacionais diárias nos equipamentos, inclusive níveis de óleo,
água, combustível, pneus, sistema hidráulico e elétrico, bem como itens de sinalização e
segurança;

Vll - zelar pela qualidade do serviço, controlando o andamento das operaçóes e efetuando
os ajustes necessários à correta execução;

Vlll- cumprir as normas de segurança do trabalho e de trânsito aplicáveis durante a operação,
circulação e estacionamento das máquinas e equipamentos;

lX - efetuar pequenos reparos e ajustes emergenciais, quando possÍvel, utilizando
ferramentas apropriadas, e comunicar à cheÍia imediata a necessidade de manutenções
corretivas ou preventivas;

X - preencher relatórios e registros de operação e controle de uso, incluindo serviços
executados, quilometragem/horímetro, consumo e ocorrências;

Xl - recolher as máquinas e equipamentos ao local apropriado ao final do expediente,
asseguÍando o correto estacionamento, guarda e conservação,

Xll - zelar pela conservação, limpeza e adequada utilização das máquinas, equipamentos,
implementos e ferramentas sob sua responsabilidade;

Parágrafo único. O cargo mencionado no capuÍ terá as seguintes especificações:

| - escolaridade: conclusão do ensino fundamental;"

ll - habilitação: Carteira Nacional de Habilitação - categoria D ou superior, compatÍvel com o
equipamento a ser operado;

lll - referência: 9-B ll;

lV - carga horária: 40 horas semanais.

Art, 8o Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, as atribuições do cargo de provimento
efetivo de Monitor de Turismo, previsto nas Leis n.o '1.8í Í/2002 e n.o 2.37612006, na forma a
seguir:

(15) 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp.gov.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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l- acompanhar, orientar e conduzir visitantes em atrativos turísticos, trilhas e roteiros
históricos, culturais e ambientais do Município;

ll - elaborar, propor e organizar rotas e roteiros turísticos, conforme diretrizes e planeiamento
da política municipal de turismo;

lll - prestar informações ao público sobre a história, a cultura, o patrimônio e o meio ambiente
da regiáo, promovendo a valorizaçâo dos atrativos locais;

lV - atuar na recepção de grupos e na mediaçáo de experiências turístlcas, garantindo
atendimento adequado aos diferentes perfis de visitantes;

V - zelar pela segurança dos turistas durante as atividades, adotando medrdas preventivas e
observando protocolos e orientações aplicáveis;

Vl - auxiliar na organização e execução de eventos, visitas guiadas e passeios turísticos
promovidos ou apoiados pelo Município;

Vll - conduzir atividades recreativas e educativas relacionadas ao turismo, inclusive ações de
sensibilização ambiental e patrimonial;

Vlll - apoiar atividades administrativas e de organizaçâo relacionadas à gestão do turismo
municipal, inclusive registros, levantamentos, relatórios e rotinas correlatas, quando
determinado;

lX - observar normas de atendimento ao turista e princípios de turismo sustentável, bem como
diretrizes e orientaçóes técnicas aplicáveis às atividades;

X - executâr outras atribuições correlatas determinadas pela chefia imediata.

Parágrafo único. O cargo mencionado no caput terá as seguintes especiÍicaçóes:

| - escolaridade: conclusão do ensino médio, com curso técnico em Turismo;"

ll - experiência: comprovação de experiência prévia em monitoria turística, atividades ao ar
livre ou atendimento ao público;

lll - conhecimento sobre a região e seus atrativos;

lV - qualiÍicaçáo: curso de primeiros socorros;

V - referência: 4-A;

Vl - carga horária: 40 horas semanais

Art. 90 Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, as atribuições do cargo de provimento
efetivo de Vigia, previsto nas Leis n.o 1.81112002, n.o 2.37612006, n.0 2.973/2009 e n.o
3.061/20'10, na forma a seguir:

l- executar serviços de vigilância patrimonial, segurança e controle de acesso em bens
públicos municipais, observando regras de conduta e rotinas previamente estabelecidas;
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ll - exercer vigilância em praças, logradouros públicos, centros esportivos, creches, unidades
de saúde, estabelecimentos de ensino e demais bens públicos municipais, realizando
inspeções sistemáticas e prevenindo danos ao patrimônio;

lll - realizar rondas diurnas e noturnas nas dependências dos prédios e áreas adjacentes,
verificando o fechamento de portas, janelas, portões e demais vias de âcesso;

lV - controlar a movimentação de pessoas, veículos e materiais, procedendo à identiÍicação
e aos registros pertinentes, quando cabível;

V - zelar pela segurança de veículos, equipamentos, oficinas, depósitos, áreas de
abastecimento e demais dependências sob sua guarda, fiscalizando a entrada e permanência
de pessoas;

Vl - prestar informações e encaminhar visitantes, utilizando telefone, interfone ou outros
meios disponíveis, quando necessário;

Vll - receber, registrar e encaminhar correspondências e encomendas de pequeno porte
destinadas aos ocupantes dos prédios sob sua vigilância;

Vlll- comunicar à chefia imediata ocorrências, irregularidades e situações de risco veriÍicadas
durante o serviço, adotando as providências iniciais cabíveis;

lX - executar outras atribuições conelatas determinadas pela chefia imediata

Parágrafo único. O cargo mencionado no capuÍ terá as seguintes especificações

| - escolaridade: conclusão do ensino fundamental;"

ll - referência: 2-B;

lll - carga horária: 40 horas semanais, podendo ser cumprida em regime de escala, inclusive
12hx36h, conforme a necessidade do serviço e a legislaçáo aplicável.

AÉ.'t0. Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, as atribuições do cargo de provimento
efetivo de Supervisor de Educação Básica, previsto nas Leis n.o 1 .42011999, n.o í .690/2001 e
n.o 2.78912008, na forma a seguir:

I - Ser propositor e executor partícipe de políticas educacionais e, ao mesmo tempo, elemento
de articulação e de mediaçáo entre essas políticas e as propostas pedagógicas desenvolvidas
em cada uma das escolas da rede Municipal da Educação de ltapeva, assessorando,
acompanhando, orientando, avaliando e controlando os processos educacionais
implementados nos diferentes níveis desse sistema:

a) propondo medidas que assegurem a educação escolar de qualidade;

b) interpretando diretrizes para aplicá-las às diferentes realidades concretas;

c) avaliando diferentes medidas e projetos quanto a aspectos operacionais e quanto ao
alcance de objetivos;

( 15) 3524-9200 - www,camaraitapeva,sp.gov.br - secretaria@camaraitapeva.sp,gov.br
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d) assegurando o acesso e o fluxo de informação relativas ao trabalho em andamento, nos
diíerentes níveis do sistema de ensino,

e) organizando seu plano de ação para orientar, acompanhar, assessorar as equipes
escolares na elaboraçáo e concretizaçáo do projeto pedagógico;

f) incentivando e articulando a formação em serviço das equipes escolares;

g) assessorando, acompanhando, orientando, avaliando e controlando os
educacionais implementados nos diferentes níveis;

processos

h) acompanha o cumprimento do currículo;

i) avaliando as necessidades de aperfeiçoamento e atualização dos professores e sugerindo
medidas para atendê-las.

ll - Exercer, por meio de visitas aos estabelecimentos de ensino, supervisão das Unidades
Escolares incluídas no setor de trabalho que lhe for atribuído, prestando a necessária
orientação técnicas nos vários setores da escola, de modo a obter os resultados positivos;

lll - Determinar providências com a finalidade de corrigir eventuais falhas administrativas que
venha a constatar;

lV - Dar retro informação a Secretária Municipal da Educaçáo das condiçóes de
funcionamento e demanda das escolas, evasão, repetência e formula soluçóes;

V - Propor melhorias quanto à dishibuição da rede física escolar;

Vl - Acompanhar e oriênta a matrícula de aluno de acordo com as instruções fixadas pela
Secretaria Municipal de Educação;

Vll - Trabalhar em consonância com todos os setores da Secretaria Municipal da Educação,
com o objetivo de unificar as orientaçôes e atitudes emanadas pela pasta;

Vlll - Articular as informações entre a Unidade Escolar e órgãos centrais do sistema;

lX - Assislir tecnicamente os Diretores, vice-diretores e Coordenadores pedagógicos para
solucionar problemas de elaboração e execução do plano escolar;

X - Examinar as condições físicas do ambiente escolar dos implementos e dos instrumentos
utilizados, tendo em vista a higiene e a segurança do trabalho;

Xl- Sugerir medidas para a revisáo do prédio escolar, bem como para a renovação, reparo e
a aquisiÇáo de equipamento;

Xll- Fazer parte da Subcomissâo de Avaliaçáo de Desempenho;

Xlll- Verificar os instrumentos de análise para avaliar o desempenho pessoal dos professores
no que se refere aos aspectos pedagógicos (Registro do Coordenador e Diretor);

(15) 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp.gov.br - secrêtaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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XIV- Verificar os instrumentos de análise para avaliação de desempenho pessoal dos
funcionários (Registro do Diretor, Atas de reuniões e demais registros);

XV- Avaliar as necessidades de aperfeiçoamento e atualização dos professores e sugerir
medidas para atendê-las;

XVI- Articular o fluxo de comunicação entre a atividade de supervisão e entre o Centro de
Formação Pedagógica;

XVll- Sugerir medidas para a melhoria da produtividade escolar;

XVlll- Atuar junto aos Diretores no sentido de racionalizar os serviços burocráticos;

XIX- Participar da construção do plano de trabalho da Secretaria Municipal da Educação:

a) promovendo o fortalecimento da autonomia escolar;

b) participando do processo de avaliação institucional que permitam verificar a qualidade do
ensino oferecido pelas escolas;

c) formulando propostas a partir de indicadores, inclusive dos resultados de avaliaçôes
institucionais, para melhoria do processo ensino-aprendizagem;

d) propondo diretrizes para avaliação do processo ensino-aprendizagem nas unidades
escolares.

XX- Viabilizar o aprimoramento da gestão pedagógica e administrativa, com especial atenção
para a valorização dos agentes organizacionais e para a adequada utilização dos recursos
financeiros e materiais disponíveis em cada escola, de modo a atender às necessidades
pedagógicas e aos princípios éticos que norteiam o gerenciamento das verbas públicas;

XXI- Participar de comissões de Averiguaçáo Preliminar e Comissões Sindicantes, visando
apurar possíveis ilícitos administrativos;

XXll- Assessorar, acompanhar, orientar, avaliar e controlar o desenvolvimento do projeto
Político Pêdagógico da Escola, nos seguintes aspectos quanto:

a) Aos HTPCS, baseado nas diretrizes da Secretaria Municipal da Educaçâo, como também
nas necessidades especificas de cada escola;

b) ao desenvolvimento técnico de cada professor, através da aplicação das diretrizes
oferecidas;

c) as ações de vínculo da escola com os pais dos alunos, para conhecer melhor a realidade
do aluno, como subsídio de ações para atacar dificuldades de aprendizagem, faltas e evasão;

d) ao uso dos recursos pedagógicos oferecidos pela rede (apostila, atividades dos laboratórios
de informática, TV e Vídeo, Biblioteca e outros suportes);

e) à forma de atendimento na escola dos alunos com necessidades educacionais especiais.

(15J 352a-9200 - www.camaraitapeva.sp.gov.br - secretaria@câmaraitapeva.sp,gov.br
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XXlll- Acompanhar as atividades da Associação de Pais e Mestre nas escolas;

XXIV- Fazer cumprir os estatutos das instituiçôes auxiliares das escolas, verificando sua
observância, controle e execução de seus programas (APM, Conselho de Escola, Grêmio
Estudantil e outros);

XXV- Examinar documentos da vida escolar do aluno, bem como os livros de registros;

XXVI-Fazer validação de atos escolares de alunos concluintes de nÍvel fundamental séries
finais (GDAE);

XXVII- Emitir pareceres técnicos pedagógicos, realizar estudos e desenvolver outras
atividades relacionadas com as atividades pedagógicas e administrativas;

XXVlll- Manter os estabelecimentos de ensino informados das diretrizes e determinaçôes
superiores e assistir aos Diretores na interpretação dos textos legais.

Parágrafo único. O cargo mencionado no capuÍ terá as seguintes especificações:

| - requisitos de provimento: os previstos no Art. 13, incisos Vl e Vlll, alínea "c", da Lei
Municipal n.o 2789/2008 (Estatuto do Magistério);

ll- referência: Anexo ll -Tabela lll- Faixa 3 - Nível l, da Lei Municipaln.o 278912008 (Estatuto
do Magistério);

lll - carga horária: 40 horas semanais

AÉ. íí. Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, as atribuições do cargo de provimento
efetivo de Técnico de Raio-X, previsto nas Leis n,o 2.973/2009, n.o 3.331/201 1, n.o 4.00312017
e n.o 4.199i201 8, que passa a denominar-se Técnico em Radiologia Médica, mantidas a
natureza do cargo, a referência salarial, a carga horária e o regime jurídico, na forma a seguir:

l- preparar materiais, insumos e equipamentos necessários à realização de exames
radiológicos;

ll - realizar exames radiológicos em pacientes atendidos em urgência e emergência, bem
como exames eletivos, inclusive exames radiológicos no leito, quando indicado;

lll - organizar e preparar a sala de exame, o material, equipamento e seus acessórios,
verificando previamente as condições técnicas de funcionamento;

lV - prestar atendimento aos pacientes, orientando-os quanto aos procedimentos, observadas
as boas práticas, o código de conduta profissional e as normas de biossegurança e de
proteção radiológica;

V - executar o processamento e o tratamento de imagens radiológicas digitais, conforme
protocolos e rotinas estabelecidos;

Vl - zelar pela conservação, límpeza e adequada utilizaçáo dos aparelhos de Raio-X, de seus
acessórios e dos equipamentos de proteção individual - EPls;

' :t/t
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Vll - registrar informações e ocorrências relacionadas aos procedimentos realizados e
promover a troca de informações com a equipe e com os pacientes, quando necessário;

Vlll - executar outras atribuiç6es correlatas determinadas pela chefia imediata,

§10 A alteração de denominação não implica criação de novo cargo, nem alteração de direitos,
deveres ou vantagens dos servidores ocupantes.

§2o O cargo mencionado no caput leÉ as seguintes especificações:

| - escolaridade: conclusão do ensino médio;"

ll- Formação profissional na área com, no mínimo, nível técnico em Radiologia;

lll - lnscrição no Conselho Regional de Técnicos em Radiologia;

lV - Referência: 13-A;

V - Carga horária'. 24 horas semanais,

Art, 12, Ficam estabelecidas, nos termos destâ Lei, as atribuições do cargo de provimento
efetivo de Terapeuta Ocupacional, previsto nas Leis n.o 1.690/200í e n.o í.81 1/2002, na forma
a seguir:

§ío No âmbito da Secretaria Municipal da Saúde, compete ao Terapeuta Ocupacional:

| - atuar em unidades de saúde, espaços comunitários e domicílios;

ll - desenvolver ações voltadas à saúde mental, funcionalidade, educação em saúde,
reabilitaçáo psicossociâ1, física/motora e cognitiva;

lll - promover reinserção social e comunitária;

lV - realizar oficinas terapêuticas, estimulação precoce e prevenção de sequelas funcionais,
cognitivas e motoras;

V - identificar potencialidades, habilidâdes e limitações no desempenho ocupacional;

Vl - utilizar recursos manuais, artísticos, lúdicos, tecnológicos e de lazer para estimular
funções motoras, cognitivas e sensoriais;

Vll - aplicar técnicas específicas no manejo de pacientes com atraso no desenvolvimento
neuropsicomotor e/ou deficiências;

Vlll - selecionar e desenvolver atividades com foco na restauração, fortalecimento e
desenvolvimento de habilidades essenciais à funcionalidade, autonomia, independência e
qualidade de vida;

lX - atuar com visão ampla da funcionaljdade humana e da interação entre os contextos de
vida, saúde e sociedade, com atenção ao cuidado individual e coletivo;

ã..G>,!'
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v

X - prescrever, orientar e treinar o uso de tecnologias assistivas;

Xl - registrar avaliações, evoluçóes e altas em prontuários;

Xll - emitir pareceres e relatórios técnicos;

Xlll - participar de ações intersetoriais (saúde, educação, assistência social, entre outras);

XIV - atuar com foco no cuidado integral e humanizado e no cenário da Educação em Saúde,
realizando palestras, oficinas e grupos;

XV - demonstrar conhecimento da legislaçáo do SUS, seus princípios e diretrizes;

XVI - exercer atividades de planejamento, coordenação, direçáo, supervisão e execução
especializada dentro de sua competência profissional;

XVll - executar outras atividades correlatas determinadas pela chefia imediata;

XVlll - O profissional está apto a atuar, pautado em princípios éticos, nos três níveis de
atençáo à saúde e em diferentes áreas:

a) Saúde da FamÍlia (criança, adolescente, adulto e idoso);

b) Saúde mental;

c) Contexto escolar e aprendizagem;

d) Campo social;

e) Gerontologia; e

f) Saúde do trabalhador, Centros de Atenção Psicossocial, Centros de Reabilitação,
Ambulatório de Especialidades, Centros de Referências.

§2o No âmbito da Secretaria Municipal da Educaçáo, compete ao Terapeuta Ocupacional:

| - adaptar materiais e currículos por meio de ajuste de cadernos, livros e atividades didáticas,
inclusive mediante avaliação e implementação de recursos de tecnologia assistiva, para
facilitar escrita, manuseio de objetos e comunicação;

ll - avaliar e propoÍ adequaçóes ergonômicas, posturais e de acessibilidade em mobiliários e
espaços escolares, visando conforto e segurança do estudante;

lll - prestar suporte ao processo de aprendizagem em aspectos relacionados à coordenação
motora fina e ampla, disfunções neuromotoras, processamento sensorial e dificuldades de
atenção ou organização;

lV - intervir em processos de autorregulaçáo e comportamento, inclusive em alunos com
hipersensibilidade ou hiporreatividade a estímulos (luzes, ruÍdos e outros), e no manejo de
gatilhos de ansiedade, favorecendo a permanência do aluno em sala de aula;
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V - orientar e capacitar equipe escolar e familiares quanto às necessidades e estratégias de
manejo das especificidades aluno, promovendo continuidade do desenvolvimento no
ambiente domiciliar;

Vl - avaliar o desempenho ocupacional do estudante e propor estratégias para participação,
permanência e progressão nas atividades escolares junto aos demais;

Vll - desenvolveÍ, adaptar e orientar o uso de tecnologiâs assistivas, móveis e ajuste de
materiais didáticos;

Vlll - realizar intervençôes voltadas à integração sensorial, inclusive para alunos com
Transtorno do Espectro Autista (TEA), visando prevenir crises e sobrecargas;

lX - desenvolver habilidades motoras finas e globais necessárias ao desempenho escolar,
inclusive escrita e uso de instrumentos;

X - treinar habilidades de vida diária e de autocuidado relacionadas à rotina escolar,
promovendo autonomia (alimentaçáo, organizaçáo de materiais e uso do banheiro);

Xl - atuar em conjunto com equipe multiprofissional e com a unidade escolar para integrar
intervenções terapêuticas ao cotidiano escolar;

Xll - desenvolver ações voltadas à resolução de problemas e habilidades sociais, inclusive
por meio de recursos de integração sensorial;

Xlll - realizar avaliaçôes Íuncionais, físicas, cognitivas e emocionais, conforme protocolos e
instrumentos adequados;

XIV - elaborar e acompanhar plano individualizado de intervenção, com atividades e
exercícios funcionais, quando cabível;

XV - promover o desenvolvimento de habilidades de vida diária e autonomia (toalete, vestir-
se, pentear-se e êscovar os dentes), quando pertinente;

XVI - estimular o desenvolvimento de consciência corporal e coordenação, por meio de
atividades compatíveis com a faixa etária e as necessidades do aluno.

§3o O cargo mencionado no caput tetá as seguintes especificações:

| - escolaridade: graduação em ensino superior em Terapia Ocupacional, reconhecido pelo
Ministério da Educação (MEC);

ll - registro profissional: registro ativo no Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia
Ocupacional (CREFITO) da respectiva jurisdição;

lll - regularidade profissional: estar em pleno gozo dos direitos profissionais e nâo possuir
impedimentos legais ou éticos para o exercício da profissáo;

lV - referência: 14-A l;

V - carga horária: 30 horas semanais

(15) 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp,gov.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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Art. í3. Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, as atribuiçôes do cargo de provimento
efetivo de Psicólogo com ênfase em Recursos Humanos, previsto na Lei n.o 3.33'1/2011, na
forma a seguir:

| - coordenar as atividades de recrutamento e seleção de pessoal;

ll- identiÍicar as necessidades de pessoal, considerando as demandas do serviço público;

lll - analisar as competências necessárias para cada servidor, com base no perÍil
profissiográflco de cada cargo, realizando levantamento de competências por setor e
idenlificando lacunas de habilidades e necessidades de desenvolvimento;

lV - participar de ações de admissão, acompanhando concursos públicos e processos
seletivos para fins de provimento de cargos efetivos e temporários;

V - desenvolver critérios objetivos e instrumentos de avaliação de perfil, inclusive provas
escritas, entrevistas e análise de curÍículos, quando se tratar de processos seletivos
simplificados, utilizando ferramentas de análise de competências;

Vl - elaborar relatórios do processo de seleçáo, com justificativas técnicas das escolhas
realizadas, assegurando alinhamento às normas e regulamentos municipais;

Vll - atuar em conformidade com leis, normas regulamentadoras e instruções aplicáveis às
atividades de gestão de pessoas;

Vlll- analisar e acompanhar parcerias com instituiçôes educacionais e programas de estágio
e Jovem Aprendiz, garantindo acessibilidade e inclusão;

lX - planejar, supervisionar e executar aÇóes de treinamento e desenvolvimento, inclusive
para servidores em estágio probatório, com diagnóstico de necessidades, planejamento,
métodos, técnicas, execuçáo e avaliação;

X - desenvolver programas personalizados para atender demandas e fragilidades
identificadas, com temas pertinentes à gestão pública e à sociedade, visando ao
aprimoramento do nível de profissionalização;

Xl - orientar e acompanhar a readaptação profissional, opinar sobre recolocação em outro
cargo e implementar planos e estratégias individualizadas para servidores em readaptação,
considerando habilidades e limitações;

Xll - acompanhar casos de afastamento de servidores por motivo de enfermidade psicológica
ou mental;

Xlll - realizar avaliação no período de experiência, com entrevistas de acompanhamento,
incluindo análise da possibilidade de realocaçáo;

XIV - efetuar e acompanhar políticas de avaliaçáo de desempenho, incluindo objetivos,
métodos e aplicaçóes;
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XV - realizar avaliaçóes periódicas, com utilização de relatórios de atividades, autoavaliação,
feedback de supervisores e análise de resultados, registrando os achados em relatórios com
pontos fortes, oportunidades de melhoria e recomendaçôes;

XVI - oferecer resposta construtiva e suporte contínuo, visando facilitar a integração e mitigar
absenteísmo e baixa produtividade;

XVll - utilizar dados das avaliaçôes para decisões estratégicas de gestão de pessoas,
inclusive redistribuição de tarefas e ajustes;

XVlll - identificar erros envolvidos na avaliação e regularizar avaliações inconsistentes,
esporádicas ou inadequadas;

XIX - fornecer capacitação e/ou realizar visitas aos departamentos, visando ajustes e
melhorias;

XX - contribuir na promoçáo de mecanismos e agentes para o plano de ação;

XXI - participar de reunióes regulares com a Comissáo de Avaliação de Desempenho (CADS),
para discussão de progressos e desafios;

XXlll - auxiliar nas medidas de controle de riscos psicossociais nos departamentos, visando
melhores condiçóes de trabalho e redução de acidentes;

XXIV - identificar problemas pessoais ou coletivos que preludiquem o rendimento dos
servidores, mediante técnicas de estudo psicológico e análise do comportamento humano;

XXV - realizar procedimentos de comportamento organizacional com levantamentos
periódicos, inclusive por meio de questionários e grupos focais, avaliando percepçáo sobre
ambiente, motivação, liderança e relações humanas no trabalho;

XXVI - utilizar métodos e técnicas da psicologia aplicada ao trabalho, inclusive entrevistas,
provas e testes psicológicos reconhecidos pelo Conselho Federal de Psicologia, bem como
dinâmicas de grupo e técnicas situacionais, de forma padronizada, neutra e igualitária;

XXVII - proceder à ergonomia da atividade e à psicopatologia do trabalho, abordando saúde,
higiene e segurança no Íabalho e qualidade de vida no contexto organizacional;

XXV|ll - oferecer assistência psicológica aos servidores, inclusive intervençóes, orientações,
acolhimento, triagens e encaminhamentos, e promoção de práticas voltadas ao equilíbrio
emocional e satisfação no trabalho;

XXIX - articular-se com profissionais do setor de medicina e segurança do trabalho e
colaborar com suas ações;

XXX - executar outras atribuiÇões correlatas determinadas pela chefia imediata.

(15] 3524-9200 - www.camaÍaitapeva,sp,gov.br - secretaria@camaraitapeva.sp.Bov.br

XXll - implantar programas de segurança, com ações de prevenÉo de acidentes,
treinamentos, palestras, campanhas educativas e canais de comunicaçáo para sugestões e
repostas;



FIS

Câmara Municipal de ltapeva
Pâlácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaücano, 1135 - Jardim Pilar - ltapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

Parágrafo único. O cargo mencionado no capuÍ terá as seguintes especificações:

l- requisito: graduação em ensino superior em Psicologia e registro ativo no consêlho de
classe;

ll - referência: 14-A Il;

lll - carga horária: 40 horas semanais.

AÉ.'14. Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, as atribuições do cargo de provimento
efetivo de Trabalhador Braçal, previsto na Lei n.o 3.33112011, que passa a denominar-se
Auxiliar de Serviços Operacionais, mantidas a natureza do cargo, a referência salarial, a carga
horária e o regime jurídico, na forma a seguir:

| - realizar a execução de tarefas de serviços de natureza rudimentar, em que prevaleça o
esforço físico, como: abrir e limpar valas, bueiros, esgotos e galerias; limpeza de córregos;
auxiliar geral de consÍução; capinação e roçadas;

ll - cortar e roçar grama e jardins; poda de árvores; serviço de tapa-buracos; remoção de
detritos e entulhos;

lll - realizar acondicionamento, transporte, carga e descarga de volumes e materiais;

lV - fazer serviços de pintura de guias;

V - limpeza e manutençâo de cemitérios nas zonas rurais;

Vl - cortar árvores com ulilizaçáo de motosserra;

Vll - assentar lajotas na zona rural;

Vlll - atender às demandas operacionais, especialmente no que tange aos serviços
executados em áreas rurais;

lX - realizar serviços de manejo de vegetação em áreas urbanas e rurais, inclusive poda e
corte de árvores de pequeno e médio porte, com retirada de galhos ê limpeza do local, zelando
pela segurança da equipe e da população;

X - operar, quando autorizado e capacitado, observadas as normas regulamentadoras,
equipamentos manuais ou motorizados compatíveis com as tarêfas designadas, inclusive
motosserra e motopododador de altura, em atividades de corte e poda de árvores, para
manutenção, limpeza, abertura e desobstrução de estradas, vias e áreas públicas;

Xl - executar limpeza e remoção de árvores caídas, troncos, galhos e resíduos vegetais;

Xll - zelar pelo uso coneto dos equipamentos e materiais sob sua responsabilidade;

Xlll - cumprir normas de segurança e uso de Equipamentos de Proleção lndividual (EPl) e
participar de capacitaçóes e cursos de acordo com as normas regulamentadoras;
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XIV - executar serviços em diversas áreas da organização, exercendo tarefas de natureza
operacional em obras públicas, conservação de cemitérios e manutenção de próprios
municipais e outras atividades;

XV - auxiliar nos serviços de armazenagem de materiais leves e pesados, tais como cal,
cimento, areia, tijolos e semelhantes;

XVI - auxiliar nos serviços de jardinagem, aparando gramas, preparando a terra, plantando
sementes e mudas, podando árvores, lavando e varrendo;

XVll - organizar os resíduos gerados pelos serviços de poda ou corte, promovendo sua
destinaçáo final (extração de mato das calçadas e guias, com posterior recolhimento dos
resíduos gerados);

XVlll - auxiliar os motoristas nas atividades de carregamento, descarregamento e entrega de
materiais e mercadorias, valendo-se de esforço físico e/ou outros recursos, visando ordenar
o trabalho e evitar acidentes;

XIX - auxiliar na preparaÇão de rua para a execução de serviços de pavimentaçáo,
compactação do solo, esparramando de terra, pedras e outros materiais, para permitir o
conserto e abertura de vias;

XX - auxiliar nas instalações e manutençôes elétricas, Íornecendo materiais necessários e
acionando ferramentas manuais, para estruturar a parte elétrica de prédios públicos;

XXI - auxiliar nos serviços de carga e descarga de contêiner, transportando-as e/ou
segurando-as para garantir a correta instalação;

XXll - zelar pela conservaçáo dos materiais, utensílios e equipamentos de trabalho,
recolhendo-os e armazenando-os nos locais adequados;

XXlll - executâr outras tarefas conelatas determinadas pelo superior imediato.

§1o A alteração de denominaçáo não implica criação de novo cargo, nem alteraçáo de direitos,
deveres ou vantagens dos servidores ocupantes.

§2o O cargo mencionado no capul possuirá as seguintes especificações:

| - requisito: nível fundamental, ainda que incompleto;

ll - referência: 2-B;

lll - carga horária: 40 horas semanais.

AÉ. '15. Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, as atribuiçóes do cargo de provimento
efeito de Médico Pediatra, previsto na Lei n.o 3.805/2015, na forma a seguir:

| - prestar assistência médica integral à criança e ao adolescente, atuando na promoçáo,
prevenção, diagnóstico, tratamento e reabilitação da saúde infantil, em conformidade com os
princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS), protocolos clínicos e normas
técnicas vigentes;
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ll - realizar atendimento médico a crianças e adolescentes em unidades de saúde,
ambulatórios, unidades básicas, pronto atendimento e/ou serviÇos de referência, conforme
lotaçáo;

lll - executar consultas médicas, incluindo anamnese, exame físico, diagnóstico, solicitação
e interpretação de exames complementares;

lV - prescrever tratamentos, medicamentos e outras medidas terapêuticâs, de acordo com
protocolos clínicos e diretrizes institucionais;

V - acompanhar o crescimento e desenvolvimento infantil, realizando ações de puericultura;

Vl - atuar na prevenção de doenças, promoção da saúde e orientaçáo a pais e responsáveis;

Vll - realizar atendimentos de urgência e emergência pediátrica, quando designado;

Vlll - participar de programas de saúde pública, campanhas de vacinação, vigilância
epidemiológica e ações de educaçáo em saúde;

lX - registrar adequadamente as informações em prontuários e sistemas oíiciais de
informação em saúde;

X - emitir laudos, pareceres, relatórios e atestados médicos, quando necessário;

Xl - trabalhar em equipe multiprofissional, integrando ações com outros profissionais da
saúde;

Xll - cumprir normas técnicas, éticas e administrativas da instituição;

Xlll - participar de reuniões, treinamentos e atividades de educação continuada;

XIV - executar outras atividades correlatas à sua área de atuação, conforme necessidade do
serviço.

Parágrafo único. O cargo mencionado no capuÍ terá as seguintes especificações:

| - escolaridade: graduaçáo em Medicina, em instituiçáo reconhecida pelo MEC;

ll - título: residência médica em Pediatria ou título de especialista em pediatria reconhecido
pelo Conselho Federal de Medicina;

lll - registro profissional: registro ativo no Conselho Regional de Medicina;

lV- referência: 15-A ll;

V - carga horária: 15 (quinze) horas semanais.

Art, '16. Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, as atribuições do cargo de provimento
efetivo de Arquiteto, criado pela Lei n.o 2.97312009, na forma a seguir:

(15) 3524.9200 - www.camaraitapeva.sp.gov.br - secretãria@camaraitapeva.sp.gov.br
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| - supervisionar, planejar, coordenar e executar atividades de arquitetura e urbanismo,
inclusive planejamento urbano, no âmbito da Administração Municipal;

ll - elaborar, desenvolveÍ, executar e dirigir projetos arquitetônicos e urbanísticos, inclusive
de edificações, interiores, monumentos e demais obras, definindo programas, métodos e
rotinas de trabalho;

lll - elaborar plantas, memoriais e especificações técnicas, aplicando princípios
arquitetônicos, funcionais e estéticos, visando à adequada integração das soluçôes ao espaço
físico;

lV - prestar assistência técnica a obras em execução, mantendo interlocuçáo com
empreiteiros, fornecedores e projetistas, a flm de assegurar a observância das normas
técnicas e das especificações contratuais;

V - fiscalizar obras e serviços sob responsabilidade do Município, verificando conformidade
com projetos, normas e regulamentos aplicáveis;

Vl - realizar vistorias, perícias e avaliações de imóveis, bem como proceder a arbitramentos,
emitindo laudos e pâreceres técnicos;

Vll - elaborar estimativas e previsões detalhadas das necessidades de construção,
dimensionando materiais, mão de obra, custos, prazos e demais elementos necessários à
execução dos projetos;

Vlll - analisar tecnicamente projetos de arquitetura e demais projetos legais submetidos à
unidade competente, manifestando-se pela aprovação ou indicando correçóes, conforme o
caso;

lX - coordenar e supervisionar equipes de servidores e estagiários, promovendo a integração
das atividades do setor com as demais áreas técnicas;

X - executar outras atribuições correlatas determinadas pela cheÍia imediata.

Parágrafo único. O cargo mencionado no caput lerâ as seguintes especificações:

| - escolaridade: graduação em ensino superior em Arquitetura e Urbanismo, com registro
ativo no conselho proÍissional competente;

ll - experiência: comprovação de experiência profissional na área pelo período mínimo de
seis (6) meses;

lll - referência: 14-A;

lV - carga horária: 40 horas semanais.

Art. 17. Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, as atribuições do cargo de provimento
efetivo de Topógrafo, previsto nas Leis n.o 1.81112002 e n.o 2.97312009, na forma a seguir:

(15) 352a-9200 - www.camaraitapeva.sp.gov.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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l- analisar plantas, mapas e títulos de propriedade, estudando as medições a serem
efetuadas, bem como preparar esquemas para levantamentos topográficos e Íealizar o
reconhecimento básico da área programada,

ll - executar cálculos com base nos dados coletados em levantamento topográfico,
elaborando memoriais descritivos e plantas;

lV - atender, com eficiência e eÍicácia, às demandas junto ao cartório de registro civil, ao
tabelionato de notas e ao cartório de registro de imóveis, especialmente quanto a eventuais
notas de devolução e correlatos;

V - supervisionar os trabalhos topográficos, determinando balizamentos e colocação de
estacas, indicando referências de níveis, marcos de locação e demais elementos, com vistas
a orientar os auxiliares na execuçáo dos trabalhos;

Vl - efetuar anotações de dados de interesse verificados no decorrer dos trabalhos,
registrando-os em cadernos apropriados, para posterior fornecimento dos dados topográficos;

Vll - executar outras atribuiçóes conelatas determinadas pela chefia imediata.

Parágrafo único. O cargo mencionado no capuÍ terá as seguintes especificações:

l- escolaridade: graduaçáo em ensino superior em Engenharia e/ou Cartografia e/ou
Agrimensura, ou áreas correlatas, com especializaçáo em Topografia e registro ativo no
respectivo conselho profissional competente;

ll - referência: 7-A;

lll - carga horária: 40 horas semanais

AÉ. í8. O caput do atl.29-A da Lei Municipal n.0 2,583, de 24 de abril de 2007, incluído pela
Lei Municipal n.o 5.035, de 10 de abril de 2024, passa a vigorar com a seguinte redaÇão:

'At-t. 29-A. O cargo de Técnico de Segurança do Trabalho, ciado pelo AtÍ. 29
desta Lei, possuirá as segulntes atribuições:" (NR)

AÉ. 19. Fica acrescido à Lei Municipal n.o 2.583, de 24 de abril de 2007, o art. 29-8, com a
seguinte redação:

"4rt. 29-8. O ocupante do cargo de Técnico de Segurança do Trabalho, quando
designado para ter exercício no Centro de Referência em Saúde do Trabalhador
- CERESI lbpeva, executará atividades de investigação de riscos e doenças
relacionadas ao trabalho, bem como de vigilância e inspeção dos ambientes e
processos de trabalho, prestando apoio técnico às Vigilâncias Sanitárias

Fls

Câmara Municipal de ltapeva

lll - avaliar diferenças entre pontos, altitudes e distâncias, aplicando fórmulas e consultando
tabelas, com o objetivo de estabelecer ou verificar a precisão dos dados e levantamentos
realizados, bem como executar cálculos para determinar a metragem quadrada para efeito de
desapropriação;
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municipais para a definição de medídas e ações destinadas à preservaçáo da
saúde dos trabalhadores.

§1o As atividades prevlsias no caput serão de âmbito regional, sendo
desenvolvidas nos municípios da área de abrangência do CEREST ltapeva (Apiaí,
Barra do Chapéu, Bom Sucesso de ltararé, Buri, Guapiara, ltaberá, ltaóca,
Itapirapuã Paulista, ltararé, Nova Campina, Ribeira, Ribeírão Branco, Riversul e
Taquarivaí), além do Município-sede do Centro de Referência.

§2o São atribuições do Técnico de Segurança do Trabalho, quando lotado no
CEREST ltapeva:

I - executar ações de vigilância nos ambientes e processos de trabalho,
compreendendo a identificaçáo de situações de risco e a adoção de medidas
peftinentes à resolução da situação, conforme demanda;

ll - avaliar o processo, o ambiente e as condições de trabalho, identificando riscos
e cargas de trabalho ern seus aspectos tecnológicos, ergonômicos e
organ izacionais, conform e de m anda;

lll - detectar, conhecer, pesquisar e analisar fatores determinantes e
condicionantes dos agravos e acidentes de trabalho, utilizando métodos e técnicas
de mapeamento de ,scos;

lV - pafticipar da elaboraçáo de normas e procedimentos na área de saúde do
trabalhador;

V - executar e avaliar programas de prevenção de acidentes do trabalho,
conforme demanda;

Vl - executar ações educativas sobre prevenção de acidentes do trabalho,
organizando palesÍras, divulgando informações e distribuindo publicações e
material educativo;

Vll - desenvolver esÍudos e estabelecer métodos e técnicas para investigação e
prevenção de acidentes de trabalho e doenças profissionais;

Vlll - inspecionar estabelecimentos de trabalho em que ocofferam acidentes de
trabalho graves, como apoio à Vigilância Sanitária Municipal;

lX - inspecionar estabelecimentos de trabalho em que ocorreram frequentes
acidentes de trabalho;

X - participar e ministrar cursos ou seminários de capacitação em saúde do
trabalhador;

Xl - estudar, planejar e executar programas de biossegurança;

(15) 352a-9200 - www,camaraitapeva.sp.gov.br - secretaria@camaraitapeva.sp,goy.br
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Xll - realizar esÍudos, pesqulsas e anállses de novas formas de adoecer e morrer
em decorrência do trabalho, com o objetivo de determinar causas e elaborar
m a n ua is preventivos e i nform ativos;

Xlll - realizar ações interinstitucionais e intersetoiais;

XIV - estimular e orientar a criação de Comrssões lnternas de Prevenção de
Acidentes (CIPA), ministrando orientações;

XV - pafticipar, estimular e orientar a criação de Comissão lntersetorial de Saúde
do Trabalhador (CIST) nos Conse/hos Municipais de Saúde nos municípios de
abrangência do CEREST;

XVI - desenvolver ações de promoção à sa(tde do trabalhador, incluindo ações
integradas com outros seÍores e instituições, tais como Ministério do Trabalho,
Ministério Público do Trabalho, entre outros;

XVll - executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato."
(NR)

Art. 20. Deverão constar nos editais de concurso público e/ou processos seletivos, como
requisitos gerais, para provimento dos cargos efetivos vinculados à Secretaria Municipal de
Saúde mencionados nesta Lei:

| - conhecimento das normas vigentes do Sistema Único de Saúde - SUS;

ll - boa comunicação e organizaçáo para interação com o público;

lll - aptidão física e mental para o exercício das atribuições;

lV - ausência de impedimentos legais ou éticos para o exercício do cargo;

V - cumprimento da carga horária e das escalas previstas.

Parágrafo único. O exercício dos cargos efetivos vinculados à Secretaria Municipal de Saúde
pressupõe aptidão funcional para o desempenho das atividades inerentes ao cargo,
compreendendo obrigatoriamente:

l- desempenhar atividades inerentes ao cargo com atendimento direto ou indireto ao público;

ll - atuar no acolhimento, orientação e atendimento de munícipes e pacientes;

lll - executar atividades que exijam interação presencial ou remota com usuários do serviço
público de saúde;

lV - exercer integralmente as funçóes do cargo, compreendendo obrigatoriamente as
atividades que envolvam atendimento direto ou indireto ao público, usuários e pacientes da
rede municipal de saúde, sendo tal atribuição inerente à natureza do cargo.

Art. 20-4. Os requisitos de provimento previstos nesta Lei aplicam-se exclusivamente aos
provimentos ocorridos após a sua vigência.

[15] 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp.gov.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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Parágrafo único. Ficam preservadas as situaçóes funcionais constituídas sob a legislação
anterior, permanecendo os atuais ocupantes investidos nos respectivos cargos e no exercício
das atribuições ora fixadas, ainda que alterada a denominação, sem que disso decorra novo
provimento."

Art. 21. As atribuiçôes e especificaçóes fixadas por esta Lei alcanÇam os cargos de
denominação idêntica ou correlata, previstos nas leis relacionadas no art. 10, ainda que
grafados com variação ortográfica."

AÉ. 22. Ficam revogados os dispositivos do Decreto no 5.096/2003 e das Leis Municipais no

1.420t1999, 1.690/2001, 1.811t2002, 2.047t2003, 2.100t2004, 2.376t2006, 2.78912008,
2.97312009,3.06'l/2010, 3.33112011,3.805/20'15, 4.00312017,4.00712017 e 4.199/2018 que
fixem atribuições, requisitos ou especificaçóes dos cargos disciplinados por esta Lei, os quais
passam a reger-se exclusivamente por seus arts. 20 a 19."

AÉ. 23. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Vereador Euclides Modenez
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Dispóe sobre as atribuiçóes e especificaçóes de
cargos de provimento efetivo do quadro de pessoal do
MunicÍpio de ltapeva.

Art. 1o Esta Lei trata das atribuiçoes e especificações dos cargos efetivos instituídos e/ou
dispostos pelas Leis Municipais no 1.42011999, 1.690/2001 , 1.81112002, 2.04712003,
2.10012004, 2.376t2006, 2.583t2007, 2.789t2008, 2.973t2009, 3.06í/2010, 3.331t2011,
3. 805i20 1 5, 4.0031201 7, 4.007 12017 e 4. 1 991201 8."

Art. 2o Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, as atribuições do cargo de provimento
efetivo de Auxiliar de Biblioteca, previsto nas Leis n.o 1.81112002, n.o 2.04712003, n.o
2.10012004 e n.o 2.37612006, na Íorma a seguir:

| - manter a biblioteca organizada e em funcionamento, promovendo a manutenção, a
restauração e a ampliação gradativa do acervo;

Il - executar serviços de catalogação e de classificação do acervo bibliográfico, utilizando
regras e sistemas específicos para armazenar e recuperar obras, colocando-as à
disposiçáo dos usuários;

lll - organizar fichários, catálogos e índices, de modo a possibilitar o armazenamento e a
localização rápida e eficiente das obras, de acordo com o assunto;

lV - organizar e manter planilhas estatísticas do movimento dos leitores, das consultas e
dos empréstimos, registrando as atividades da biblioteca;

V - agendar o atendimento periódico aos leitores e atender às demandas escolares;

Vl - auxiliar no planejamento e na execução da aquisição de material bibliográfico,
consultando catálogos de editoras e efetuando levantamento bibliográfico;

Vll - organizar o serviço de intercâmbio, estabelecendo contatos ou correspondências
com associaçóes, outras bibliotecas e centros de pesquisa e de documentação,
possibilitando a troca de informaçÕes e parcerias;

Vlll - programar e realizar atividades culturais diversificadas na biblioteca, utilizando-as
como estratégia de estímulo à leitura e de apoio à política educacional de leitura;

lX - auxiliar o professor nas atividades periódicas e sistematizadas de leitura realizadas
na biblioteca e, sempre que possível, informá-lo sobre as atividades programadas;
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Xll- relacionare preparar, para descarte e baixa no Livro de Tombo, as obras danificadas,
sem condições de reparo, e as defasadas;

Xlll - preparar e atualizar mural com material de divulgação da biblioteca;

XIV - incentivar o corpo docente e discente à leitura e ao uso do acervo, orientando
leituras e divulgando as obras disponÍveis;

XV - atender à demanda dos leitores com cordialidade, boa-vontade e interesse, com
firmeza no cumprimento das obrigações, bom senso e espírito colaborativo com a
programação da unidade escolar ê a vida comunitária local;

XVI - comparecer ao local de trabalho com assiduidade e pontualidade, executando as
tarefas com eficiência, zelo e presteza.

Parágrafo único. O cargo mencionado no capuÍ terá as seguintes especificaçôes:

| - escolaridade: conclusão do ensino médio;"

ll- referência: 5-A;

lll - carga horária: 40 horas semanais.

Art. 30 Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, as atribuições do cargo de provimento
efetivo de Fiscal de Meio Ambiente, previsto nas Leis n.'1.81112002 e n.o 2.376/2006, na
forma a seguir:

| - atender denúncias relacionadas a inÍraçôes ambientais;

ll - lavrar autos de inspeçáo e autos de infraçáo ambiental, bem como adotar as medidas
administrativas cabÍveis, nos termos da legislação aplicável;

lll - instruir recursos administrativos interpostos em processos de autuação, na forma da
legislação;

lV - realizar açóes e inspeçÕes de monitoramento de atividades licenciadas e de
empreendimentos licenciados pelo Município;

V - manter atualizado o banco dê dados relativo às açóes de fiscalização, notificaçÕes,
autos de infração e multas emitidas;

Vl - promover e executar ações orientativas e de Íiscalização, inclusive em conjunto com
outros agentes ou órgãos competentes, voltadas à preservação e/ou conservação do
meio ambiente;

(15) 352a-9200 - www,camaraitapeva.sp.gov.br - secretaria@camaraitâpeva.sp,gov.br
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Vll - promover a interlocução com outros órgáos de fiscalização, inclusive de outros entes
federativos, para a realização de ações conjuntas, controle e compartilhamento de
informaçÕes;

Vlll - propor normas, critérios e padrÕes municipais relativos à preservação, à melhoria e
à recuperação da qualidade do meio ambiente;

lX - emitir, com base em análises e pareceres técnicos, autorizaçôes relacionadas à
exploração de recursos hídricos e minerais, quando houver previsão legal e/ou convênio
com os órgãos competentes, providenciando o respectivo cadastramento;

X - participar de gÍupos de estudo e de capacitaçÕes para revisão de procedimentos e da
legislaçáo que regulamenta o licenciamento ambiental;

Xl - emitir, com base em análises e pareceres técnicos, licenças e demais atos de
licenciamento ambiental de sua competência;

Xll - executar outras atribuiçÕes correlatas determinadas pela cheÍia imediata.

Parágrafo único. O cargo mencionado no capuÍ terá as seguintes especificaçóes:

| - escolaridade:

a) conclusão do ensino médio com curso técnico em uma das seguintes áreas: Técnico
em Meio Ambiente, Técnico Florestal, Técnico em Agronomia ou Técnico Ambiental; ou

b) graduação em Engenharia Ambiental ou Engenharia Florestal;"

ll - registro: registro ativo no conselho profissional competente, quando exigível;

lll - referência: 11-A;

lV - carga horária: 40 horas semanais.

Art.40 Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, as atribuiçoes do cargo de provimento
efetivo de Fiscal Sanitário, previsto nas Leis n.o 1.81112002, n.o 2.376/2006, n.o
3.33112011 e n.o 3.805/2015, na forma a seguir:

| - realizar o controle sanitário de bens de consumo, serviços e ambientes de interesse à
saúde, nele incluído o do trabalho, mediante o exercício do poder de polícia sanitária e
em consonância com as diretrizes e princípios do Sistema Nacional de Vigilância
Sanitária, orientando, disciplinando, controlando e fiscalizando tais objetos, de acordo
com a legislação sanitária vigente;

ll - emitir relatórios das inspeçôes sanitárias desenvolvidas e determinar a correção das
irregularidades nas áreas pertinentes, com a finalidade de proteçáo e defesa da saúde da
população, por meio de açóes educativas, solicitaçáo de providências, autos de inÍração
e penalidades previstas em legislaçáo específica, bem como realizar a interdição de
estabelecimentos, apreensão e interdição de produtos e equipamentos;

(15) 3524-9200 - www.camaraitapeva,sp.gov.br - secretaria@camaraitapeva.sp,gov.br
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lll - realizar coleta de amostras para análise fiscal;

lV - realizar estudos no âmbito de suas atribuiçôes e emitir relatórios técnicos e/ou
pareceres relativos à sua área de atuação;

V - executar serviços internos e externos, inclusive informatizados, relacionados à
administração sanitária em geral, compreendendo açÕes sistemáticas de planejamento,
organizaçáo, direçáo e controle, aplicadas para proteger a saúde pública, prevenir riscos
sanitários e monitorar produtos e serviços;

Vl - executar outras atribuiçÕes correlatas determinadas pela chefia imediata.

Parágrafo único. O cargo mencionado no capuf terá as seguintes especificaçÕes:

| - escolaridade: conclusão do ensino médio;"

ll - referência: 11-A;

lll - carga horária: 40 horas semanais.

Art. 50 Ficam estabelecidas, nos termos desta Lel, as atribuições do cargo de provimento
efetivo de Gari, previsto nas Leis n.o 2.37612006 e n.o 3.061/2010, observadas as normas
de segurança e saúde no trabalho aplicáveis, na forma a seguir:

I - efetuar a varriçáo manual de ruas, praças, calçadas, sarjetas, calçadôes e demais
logradouros públicos, preferencialmente no contrafluxo do trânsito, quando aplicável;

ll - acondicionar os resíduos gerados na varrição em recipientes apropriados, viabilizando
a coleta posterior;

lll - operar carrinho coletor, mantendo-o em boas condições de uso e higiene;

lV - realizar a lavagem de vias e logradouros públicos, quando necessário;

V - zelar pela guarda, conservação e uso adequado dos equipamentos e materiais
fornecidos pela Administração:

Vl - sinalizar e isolar áreas de risco ou de trabalho, promovendo a segurança da equipe
e da populaçáo;

Vll - utilizar corretamente os equipamentos de proteção individual e as vestimentas de
trabalho, conforme normas aplicáveis;

Vlll - comunicar à chefia imediata eventuais riscos, ocorrências ou irregularidades
verificadas durante a execuçáo dos serviços;

lX - executar outras atribuiçÕes correlatas determinadas pela chefia imediata.

Parágrafo único. O cargo mencionado no capuÍ terá as seguintes especiÍicaçÕes:

s(
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| - escolaridade: ensino fundamental, ainda que incompleto;

ll - referência: 2-B;

lll - carga horária: 40 horas semanais.

AÉ.60 Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, as atribuições do cargo de provimento
efetivo de Coletor, previsto nas Leis n,o 2.376/2006, n.o 3.061/20í0 e n.o 4.00312017,
observadas as normas de segurança e saúde no trabalho aplicáveis, na forma a seguir:

l- coletar resíduos sólidos urbanos, devidamente acondicionados em sacos ou
recipientes, conforme itinerário preestabelecido;

ll - atuar na coleta seletiva de resíduos recicláveis, quando designado para tal;

lll - esvaziar contentoÍes e recipientes nos compartimentos de caminhões coletores ou
compactadores, observadas as normas de segurança pertinentes;

lV - manusear corretamente contentores e equipamentos, respeitando os procedimentos
operacionais padronizados;

V - permanecer na plataforma operacional do veÍculo apenas nas condições
tecnicamente admitidas, vedada a permanência em marcha a ré;

Vl - assegurar que a colocaçáo dos resÍduos ocorra com o veÍculo parado e em área
segura;

Vll - zelar pela segurança da equipe, da populaçáo e do ambiente urbano durante a
execuçáo da coleta;

Vlll - utilizar corretamente os equipamentos de proteção individual e as vestimentas de
trabalho fornecidos, conforme normas aplicáveis;

lX - comunicar à chefia imediata situaçôes de risco, bem como a presença de resíduos
perigosos ou em desconformidade;

(15) 3524-9200 - www.camâraitapeva,sp,gov.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br

X - executar outras atribuiçoes correlatas determinadas pela chefia imediata.

Parágrafo único. O cargo mencionado no capuÍ terá as seguintes especificaçÕes:

| - escolaridade: ensino fundamental, ainda que incompleto;

ll - referência: 2-B;

lll - carga horária: 40 horas semanais.

AÉ. 70 Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, as atribuiçÕes do cargo de provimento
efetivo de Operador de l/láquinas Pesadas ll, previsto nas Leis n.o 2.376/2006 e n.o
2.97312009, na forma a seguir:
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| - operar máquinas e equipamentos utilizados em obras e serviços públicos, inclusive
tratores, rolos compactadores e minicarregadeiras, bem como motoniveladoras,
retroescavadeiras, pás-carregadeiras, escavadeiras hidráulicas e outros equipamentos
sim ilares;

ll - executar serviços de escavaçáo, terraplanagem, nivelamento, pavimentação e
compactaçáo de solo, conÍorme as necessidades do serviço;

lll - conduzir e manobrar máquinas e equipamentos, acionando o motor e operando
comandos de marcha, direção e implementos, para posicioná-los e utilizá-los de forma
segura e eficiente;

lV - executar abertura de valas, limpeza de vias públicas, transporte de materiais,
remoção de entulhos e apoio a obras de infraestrutura urbana e rural, quando compatÍvel
com o equipamento operado;

V - operar mecanismos de traçáo e movimentação de implementos, acionando pedais,
alavancas e comandos, para escavar, carregar, movimentar, elevar e descarregar terra,
areia, cascalho, pedras e materiais análogos;

Vl - realizar verificaçÕes operacionais diárias nos equipamentos, inclusive níveis de óleo,
água, combustível, pneus, sistema hidráulico e elétrico, bem como itens de sinalização e
segurança;

Vll - zelar pela qualidade do serviço, controlando o andamento das operações e
efetuando os ajustes necessários à correta execução;

Vlll - cumprir as normas de segurança do kabalho e de trânsito aplicáveis durante a
operação, circulação e estacionamento das máquinas e equipamentos;

lX - efetuar pequenos reparos ê ajustes emergenciais, quando possível, utilizando
ferramentas apropriadas, e comunicar à chefia imediata a necessidade de manutenções
corretivas ou preventivas;

X - preencher relatórios e registros de operaçáo e controle de uso, incluindo serviços
executados, quilometragem/horímetro, consumo e ocorrências;

Xl - recolher as máquinas e equipamentos ao local apropriado ao final do expediente,
assegurando o correto estacionamento, guarda e conservaçáo;

Xll - zelar pela conservação, limpeza e adequada utilizaçáo das máquinas,
equipamentos, implementos e ferramentas sob sua responsabilidade;

Xlll - executar outras atribuições correlatas determinadas pela chefia imediata

Parágrafo único. O cargo mencionado no capuÍ terá as seguintes especificaçôes:

| - escolaridade: conclusão do ensino fundamental;"

(15J 3524-9200 - www,camaraitapeva.sp.gov.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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ll - habilitação: Carteira Nacional de Habilitaçáo - categoria D ou superior, compatível
com o equipamento a ser operado;

lll - referência: 9-B ll;

lV - carga horária: 40 horas semanais

Art.80 Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, as atribuiçóes do cargo de provimento
efetivo de Monitor de Turismo, previsto nas Leis n.o '1.81112002e n.o 2.376/2006, na forma
a seguir:

| - acompanhar, orientar e conduzir visitantes em atrativos turísticos, trilhas e roteiros
históricos, culturais e ambientais do Município;

ll - elaborar, propor e organizar rotas e roteiros turísticos, conforme diretrizes e
planejamento da polÍtica municipal de turismo;

lll - prestar informações ao público sobre a história, a cultura, o patrimônio e o meio
ambiente da região, promovendo a valorização dos atrativos locais;

lV - atuar na recepção de grupos e na mediação de experiências turísticas, garantindo
atendimento adequado aos diferentes perfis de visitantes;

V - zelar pela segurança dos turistas durante as atividades, adotando medidas
preventivas e observando protocolos e orientações aplicáveis;

Vl - auxiliar na organização e execução de eventos, visitas guiadas e passeios turÍsticos
promovidos ou apoiados pelo Município;

Vll - conduzir atividades recreativas e educativas relacionadas ao turismo, inclusive ações
de sensibilização ambiental e patrimonial;

Vlll- apoiar atividades administrativas e de organização relacionadas à gestão do turismo
municipal, inclusive registros, levantamentos, relatórios ê rotinas correlatas, quando
determinado;

lX - observar normas de atendimento ao turista e princÍpios de turismo sustentável, bem
como diretrizes e orientações técnicas aplicáveis às atividades;

X - executar outras ahibuiçóes correlatas determinadas pela chefia imediata.

Parágrafo único. O cargo mencionado no capuÍ terá as seguintes especificaçôes:

| - escolaridade: conclusáo do ensino médio, com curso técnico em Turismo;"

ll - experiência: comprovação de experiência prévia em monitoria turística, atividades ao
ar livre ou atendimento ao público;

lll - conhecimento sobre a região e seus atrativos;
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lV - qualificação: curso de primeiros socorros;

V - referência: 4-A;

Vl - carga horária: 40 horas semanais.

Art. 9o Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, as atribuiçóes do cargo de provimento
efetivo de Vigia, previsto nas Leis n.o 1.81112002, n.o 2.37612006, n.o 2.973/2009 e n.o
3.061/2010, na forma a seguir:

| - executar serviços de vigilância patrimonial, segurança e controle de acesso em bens
públicos municipais, observando regras de conduta e rotinas previamente estabelecidas;

ll - exercer vigilância em praças, logradouros públicos, centros esportivos, creches,
unidades de saúde, estabelecimentos de ensino e demais bens públicos municipais,
realizando inspeções sistemáticas e prevenindo danos ao patrimônio;

lll - realizar rondas diurnas e noturnas nas dependências dos prédios e áreas adjacentes,
verificando o fechamento de portas, janelas, portões e demais vias de acesso;

lV - controlar a movimentação de pessoas, veículos e materiais, procedendo à
identificação e aos registros pertinentes, quando cabível;

Y - zelar pela segurança de veículos, equipamentos, oficinas, depósitos, áreas de
abastecimento e demais dependências sob sua guarda, Íiscalizando a entrada e
permanência de pessoas;

Vl - prestar inÍormações e encaminhar visitantes, utilizando telefone, interfone ou outros
meios disponíveis, quando necessário;

Vll - receber, registrar e encaminhar correspondências e encomendas de pequeno porte
destinadas aos ocupantes dos prédios sob sua vigilância;

Vlll - comunicar à chefia imediata ocorrências, irregularidades e situaçôes de risco
verificadas durante o serviço, adotando as providências iniciais cabíveis;

lX - executar ouhas atribuiçoes correlatas determinadas pela chefia imediata,

Parágrafo único. O cargo mencionado no capuÍ terá as seguintes especificaçoes:

| - escolaridade: conclusáo do ensino fundamental;"

ll - referência: 2-B;

lll - carga horária: 40 horas semanais, podendo ser cumprida em regime de escala,
inclusive 12hx36h, conforme a necessidade do serviço e a legislação aplicável.

(15J 352a-9200 - www.camaraitapeva,sp,gov.br - secretaria@camaraitapeva,sp,gov.br
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AÉ. í0. Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, as atribuiçóes do cargo de provimento
efetivo de Supervisor de Educação Básica, previsto nas Leis n.o I .420lí 999, n.o
í.690/2001 e n.o 2.78912Q08, na forma a seguir:

l- Ser propositor e executor partÍcipe de polÍticas educacionais e, ao mesmo tempo,
elemento de articulaçáo e de mediação entre essas políticas e as propostas pedagógicas
desenvolvidas em cada uma das escolas da rede Municipal da Educação de ltapeva,
assessorando, acompanhando, orientando, avaliando e controlando os processos
educacionais implementados nos diferentes níveis desse sistema:

a) propondo medidas que assegurem a educaçáo escolar de qualidade;

b) interprêtando diretrizes para aplicá-las às diferentes realidades concretas;

c) avaliando diferentes medidas e projetos quanto a aspectos operacionais e quanto ao
alcance de objetivos;

d) assegurando o acesso e o fluxo de informaçâo relativas ao trabalho em andamento,
nos diferentes níveis do sistema de ensino;

f) incentivando e articulando a formação em serviço das equipes escolares;

g) assessorando, acompanhando, orientando, avaliando e controlando os processos
educacionais implementados nos diferentes níveis;

h) acompanha o cumprimento do currículo;

i) avaliando as nêcessidades de aperfeiçoamento e atualização dos professores e
sugerindo medidas para atendê-las.

ll - Exercer, por meio de visitas aos estabelecimentos de ensino, supervisáo das Unidades
Escolares incluídas no setor de trabalho que lhe for atribuido, prestando a necessária
orientação técnicas nos vários setores da escola, de modo a obter os resultados positivos;

lll - Determinar providências com a finalidade de corrigir eventuais Íalhas administrativas
que venha a constatar;

lV - Dar retro informação a Secretária Municipal da Educação das condições de
funcionamento e demanda das escolas, evasáo, repetência e formula soluçóes;

V - Propor melhorias quanto à distribuição da rede física escolar;

Vl - Acompanhar e orienta a matrícula de aluno de acordo com as instruçóes fixadas pela
Secretaria Municipal de Educação;

(15) 3524-9200 - www.camaraitapeva,sp,gov,br - secretaria@camaraitapeva.sp,gov.br
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Vll - Trabalhar em consonância com todos os setores da Secretaria Municipal da
Educação, com o objetivo de unificar as orientaçÕes e atitudes emanadas pela pasta;

Vlll - Articular as informações entre a Unidade Escolar e órgãos centrais do sistema;

lX - Assistir tecnicamente os Diretores, vice-diretores e Coordenadores pedagógicos para
solucionar problemas de elaboração e execução do plano escolar;

X - Examinar as condições físicas do ambiente escolar dos implementos e dos
instrumentos utilizados, tendo em vista a higiene e a segurança do trabalho;

Xl- Sugerir medidas para a revisáo do prédio escolar, bem como para a renovação, reparo
e a aquisição de equipamento;

Xll- Fazer parte da Subcomissáo de Avaliação de Desempenho;

Xlll- Verificar os instrumentos de análise para avaliar o desempenho pessoal dos
professores no que se reÍere aos aspectos pedagógicos (Registro do Coordenador e
Diretoô;

XIV- Verificar os instrumentos de análise para avaliação de desempenho pessoal dos
funcionários (Registro do Diretor, Atas de reuniÕes e demais registros);

XV- Avaliar as necessidades de aperfeiçoamento e atualização dos professores e sugerir
medidas para atendê-las;

XVI- Articular o fluxo de comunicaçáo entre a atividade de supervisão e entre o Centro de
Formaçáo Pedagógica;

XVll- Sugerir medidas para a melhoria da produtividade escolar;

XVlll- Atuar junto aos Diretores no sentido de racionalizar os serviços burocráticos;

XIX- Participar da construçáo do plano de trabalho da Secretaria Municipal da Educação:

a) promovendo o fortalecimento da autonomia escolar;

b) participando do processo de avaliação institucional que permitam verificar a qualidade
do ensino oferecido pelas escolas;

c) formulando propostas a partir de indicadores, inclusive dos resultados de avaliaçôes
institucionais, para melhoria do processo ensino-aprendizagem;

d) propondo diretrizes para avaliaçáo do processo ensino-aprendizagem nas unidades
escolares.

XX- Viabilizar o aprimoramento da gestão pedagógica e administrativa, com especial
atenção para a valorização dos agentes organizacionais e paa a adequada utilização dos
recursos financeiros e materiais disponíveis em cada escola, de modo a atender às
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necessidades pedagógicas e aos princípios éticos que norteiam o gerenciamento das
verbas públicas;

XXI- Participar de comissÕes de Averiguaçáo Preliminar e ComissÕes Sindicantes,
visando apurar possíveis ilÍcitos administrativos;

XXll- Assessorar, acompanhar, orientar, avaliar e controlar o desenvolvimento do Projeto
Político Pedagógico da Escola, nos seguintes aspectos quanto:

a) Aos HTPCS, baseado nas diretrizes da Secretaria Municipal da Educação, como
também nas necessidades especiÍicas de cada escola;

b) ao desenvolvimento técnico de cada professor, através da aplicaçáo das diretrizes
oferecidas;

c) as açôes de vínculo da escola com os pais dos alunos, para conhecer melhor a
realidade do aluno, como subsídio de açóes para atacar dificuldades de aprendizagem,
faltas e evasão;

d) ao uso dos recursos pedagógicos oÍerecidos pela rede (apostila, atividades dos
laboratórios de informática, TV e VÍdeo, Biblioteca e outros suportes);

e) à forma de atendimento na escola dos alunos com necessidades educacionais
especiais,

XXlll- Acompanhar as atividades da Associação de Pais e Mestre nas escolas;

XXIV- Fazer cumprir os estatutos das instituições auxiliares das escolas, verificando sua
observância, controle e execuçáo de seus programas (APM, Conselho de Escola, Grêmio
Estudantil e outros);

XXV- Examinar documentos da vida escolar do aluno, bem como os livros de registros;

XXVI-Fazer validação de atos escolares de alunos concluintes de nível fundamental séries
finais (GDAE);

XXVII- Emitir pareceres técnicos pedagógicos, realizar estudos e desenvolver outras
atividades relacionadas com as atividades pedagógicas e administrativas;

XXV|ll- Manter os estabelecimentos de ensino informados das diretrizes e determinaçÕes
superiores e assistir aos Diretores na interpretação dos textos legais.

Parágrafo único. O cargo mencionado no capuÍ terá as seguintes especificaçÕes:

l- requisitos de provimento: os previstos no Art. 13, incisos Vl e Vlll, alÍnea "c", da Lei
Municipal n.o 278912008 (Estatuto do Magistério);

[15) 3524-9200 - www.camaraitapeva,sp,gov.br - secretaria@camaraitapeva,sp,Bov.br
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lll - carga horária: 40 horas semanais

Art. í1. Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, as atribuiçÕes do cargo de provimento
efetivo de Técnico de Raio-X, previsto nas Leis n,o 2.97312009, n.o 3.331/201 1, n,o

4.00312017 e n.o 4.í99/2018, que passa a denominar-se Técnico em Radiologia Medica,
mantidas a natureza do cargo, a referência salarial, a carga horária e o regime jurídico,
na forma a seguir:

l- preparar materiais, insumos e equipamentos necessários à realizaçáo de exames
radiológicos;

ll - realizar exames radiológicos em pacientes atendidos em urgência e emergência, bem
como exames eletivos, inclusive exames radiológicos no leito, quando indicado;

lll - organizar ê preparar a sala de exame, o material, equipamento e seus acessórios,
verificando previamente as condiçoes técnicas de funcionamento;

lV - prestar atendimento aos pacientes, orientando-os quanto aos procedimentos,
observadas as boas práticas, o código de conduta profissional e as normas de
biossegurança e de proteçáo radiológica;

V - executar o processamento e o tratamento de imagens radiológicas digitais, conforme
protocolos e rotinas estabelecidos;

Vl - zelar pela conservaçáo, limpeza e adequada utilização dos aparelhos de Raio-X, de
seus acessórios e dos equipamentos de proteção individual - EPls;

Vll - registrar informaçoes e ocorrências relacionadas aos procedimentos realizados e
promover a troca de informações com a equipe e com os pacientes, quando necessário;

Vlll - executar ouhas atribuiçóes correlatas determinadas pela chefia imediata.

§1o A alteraçáo de denominação náo implica criação de novo cargo, nem alteração de
direitos, deveres ou vantagens dos servidores ocupantes.

§2o O cargo mencionado no caput leÉ as seguintes especificaçoes:

l- escolaridade: conclusáo do ensino médio;"

ll - Formaçáo profissional na área com, no mínimo, nível técnico em Radiologia;

lll- lnscriçáo no Conselho Regional de Técnicos em Radiologia;

lV - Referência: í3-A;

V - Carga horária:24 horas semanais.
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Art. 12. Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, as atribuiçÕes do cargo de provimento
efetivo de Terapeuta Ocupacional, previsto nas Leis n.o í.690/200'1 e n.o 1.81112002, na
forma a seguir:

§1o No âmbito da Secretaria Municipal da Saúde, compete ao Terapeuta Ocupacional:

| - atuar em unidades de saúde, espaços comunitários e domicílios;

ll - desenvolver ações voltadas à saúde mental, funcionalidade, educação em saúde,
reabilitação psicossocial, física/motora e cognitiva;

lll - promover reinserção social e comunitária;

lV - realizar oÍicinas terapêuticas, estimulação precoce e prevenção de sequelas
funcionais, cognitivas e motoras;

V - identificar potencialidades, habilidades e limitações no desempenho ocupacional;

Vl - utilizar recursos manuais, artÍsticos, lúdicos, tecnológicos e de lazer para estimular
funçÕes motoras. cognitivas e sensoriais;

Vll - aplicar técnicas específicas no manejo de pacientes com atraso no desenvolvimento
neuropsicomotor e/ou deficiências;

Vlll - selecionar e desenvolver atividades com foco na restauração, fortalecimento e
desenvolvimento de habilidades essenciais à funcionalidade, autonomia, independência
e qualidade de vida;

lX - atuar com visão ampla da funcionalidade humana e da interação entre os contextos
de vida, saúde e sociedade, com atenção ao cuidado individual e coletivo;

X - prescrever, orientar e treinar o uso de tecnologias assistivas;

Xl - registrar avaliações, evoluções e altas em prontuários;

Xll - emitir pareceres e relatórios técnicos;

Xlll - participar de açoes intersetoriais (saúde, educaçáo, assistência social, entre outras);

XIV - atuar com foco no cuidado integral e humanizado e no cenário da Educação em
Saúde, realizando palestras, oficinas e grupos;

XV - demonstrar conhecimento da legislação do SUS, seus princípios e diretrizes;

XVI - exercer atividades de planejamento, coordenação, direção, supervisáo e execução
especializada dentro de sua competência profissional;

XVll - executar outras atividades correlatas determinadas pela chefia imediata;

[15J 3524-9200 - www.camaraitapeva,sp,gov.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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XVlll - O profissional está apto a atuar, pautado em princípios éticos, nos três nÍveis de
atenção à saúde e em diferentes áreas:

a) Saúde da Família (criança, adolescente, adulto e idoso);

b) Saúde mental;

c) Contexto escolar e aprendizagem;

d) Campo social;

e) Gerontologia; e

f) Saúde do trabalhador, Centros de Atenção Psicossocial, Centros de Reabilitaçáo,
Ambulatório de Especialidades, Centros de Referências.

§2o No âmbito da Secretaria Municipal da Educaçáo, compete ao Terapeuta Ocupacional:

| - adaptar materiais e currículos por meio de ajuste de cadernos, livros e atividades
didáticas, inclusive mediante avaliação e implementação de recursos de tecnologia
assistiva, para facilitar escrita, manuseio de objetos e comunicaçáo;

ll - avaliar e propor adequaçoes ergonômicas, posturais e de acessibilidade em
mobiliários e espaços escolares, visando conÍorto e segurança do estudante;

lll - prestar suporte ao processo de aprendizagem em aspectos relacionados à

coordenação motora fina e ampla, disfunçÕes neuromotoras, processamento sensorial e
dificuldades de atenção ou organização;

lV - intervir em processos de autorregulação e comportamento, inclusive em alunos com
hipersensibilidade ou hiporreatividade a estímulos (luzes, ruídos e outros), e no manejo
de gatilhos de ansiedade, favorecendo a permanência do aluno em sala de aula;

V - orientar e capacitar equipe escolar e familiares quanto às necessidades e estratégias
de manejo das especificidades aluno, promovendo continuidade do desenvolvimento no
ambiente domiciliar;

Vl - avaliar o desempenho ocupacional do estudante e propor estratégias para
participação, permanência e progressão nas atividades escolares junto aos demais;

Vll - desenvolver, adaptar e orientar o uso de tecnologias assistivas, móveis e ajuste de
materiais didáticos;

Vlll - realizar intervençoes voltadas à integração sensorial, inclusive para alunos com
Transtorno do Espectro Autista (TEA), visando prevenir crises e sobrecargas;

lX - desenvolver habilidades motoras finas e globais necessárias ao desempenho escolar,
inclusive escrita e uso de instrumentos;
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X - treinar habilidades de vida diária e de autocuidado relacionadas à rotina escolar,
promovendo autonomia (alimentação, organização de materiais e uso do banheiro);

Xl - atuar em conjunto com equipe multiprofissional e com a unidade escolar para integrar
intervençÕes terapêuticas ao cotidiano escolar;

Xll - desenvolver ações voltadas à resolução de problemas e habilidades sociais,
inclusive por meio de recursos de integraçáo sensorial;

Xlll - realizar avaliações funcionais, físicas, cognitivas e emocionais, conforme protocolos
e instrumentos adequados;

XIV - elaborar e acompanhar plano individualizado de intervençáo, com atividades e
exercícios funcionais, quando cabível;

XV - promover o desenvolvimento de habilidades de vida diária e autonomia (toalete,
vestir-se, pentear-se e escovar os dentes), quando peÍtinente;

XVI - estimular o desenvolvimento de consciência corporal e coordenação, por meio de
atividades compatíveis com a faixa etária e as necessidades do aluno.

§3o O cargo mencionado no caput terá as seguintes especificaçÕes:

| - escolaridade: graduaçáo em ensino superior em Terapia Ocupacional, reconhecido
pelo Ministério da Educação (MEC);

ll - registro profissional: registro ativo no Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia
Ocupacional (CREFtTO) da respectiva jurisdiçáo;

lll - regularidade profissional: estar em pleno gozo dos direitos profissionais e não possuir
impedimentos legais ou éticos para o exercÍcio da profissão;

lV - referência: 14-A l;

V - carga horária: 30 horas semanais.

Art. 13. Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, as atribuiçoes do cargo de provimento
efetivo de Psicólogo com ênfase em Recursos Humanos, previsto na Lei n,o 3.33112011,
na forma a seguir:

| - coordenar as atividades de recrutamento e seleçáo de pessoal;

ll - identificar as necessidades de pessoal, considerando as demandas do serviço público;

lll - analisar as competências necessárias para cada servidor, com base no perfil
profissiográfico de cada cargo, realizando levantamento de competências por setor e
identiÍicando lacunas de habilidades e necessidades de desenvolvimento;

^
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lV - participar de ações de admissão, acompanhando concursos públicos e processos
seletivos para fins de provimento de cargos efetivos e temporários;

V - desenvolver critérios objetivos e instrumentos de avaliação de perfil, inclusive provas
escritas, entrevistas e análise de currículos, quando se tratar de processos seletivos
simplificados, utilizando ferramentas de análise de competências;

Vl - elaborar relatórios do processo de seleção, com justificativas técnicas das escolhas
realizadas, assegurando alinhamento às normas e regulamentos municipais;

Vll - atuar em conformidade com leis, normas regulamentadoras e instruçÕes aplicáveis
às atividades de gestão de pessoas;

Vlll - analisar e acompanhar parcerias com instituiçóes educacionais e programas de
estágio e Jovem Aprendiz, garantrndo acessibilidade e inclusáo;

lX - planejar, supervisionar e executar açóes de treinamento e desenvolvimento, inclusive
para servidores em estágio probatório, com diagnóstico de necessidades, planejamento,
métodos, técnicas, execuçáo e avaliação;

X - desenvolver programas personalizados para atender demandas e fragilidades
identificadas, com temas pertinentes à gestáo pública e à sociedade, visando ao
aprimoramento do nível de profissiona lizaçáo;

Xl - orientar e acompanhar a readaptação profissional, opinar sobre recolocaçáo em outro
cargo e implementar planos e estratégias individualizadas para servidores em
readaptação, considerando habilidades e limitaçÕes;

Xll - acompanhar casos de afastamento de servidores por motivo de enfermidade
psicológica ou mental;

Xlll - realizar avaliação no período de experiência, com entrevistas de acompanhamento,
incluindo análise da possibilidade de realocaçáo;

XIV - efetuar e acompanhar políticas de avaliação de desempenho, incluindo objetivos,
métodos e aplicações;

XV - realizar avaliaçóes periódicas, com utilizaçáo de relatórios de atividades,
autoavaliação, feedback de supervisores e análise de resultados, registrando os achados
em relatórios com pontos fortes, oportunidades de melhoria e recomendaçóes;

XVI - oferecer resposta construtiva e suporte contínuo, visando facilitar a integraçáo e
mitigar absenteísmo e baixa produtividade;

XVll - utilizar dados das avaliações para decisóes estratégicas de gestáo de pessoas,
inclusive redistribuiçáo de tarefas e ajustes;

XVlll - identificar erros envolvidos na avaliaçáo e regularizar avaliações inconsístentes,
esporádicas ou inadequadas;

(15) 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp.gov,br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov,br

Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

'-,/



" +r'é

ú,$;r9
Fls
+ ç.,

Câmara Municipal de Itapeva
Paláclo vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - ttapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria AdministraUva

XIX - fornecer capacitaçáo e/ou realizar visitas aos departamentos, visando ajustes e
melhorias:

XX - contribuir na promoÇáo de mecanismos ê agentes para o plano de ação;

XXI - participar de reuniões regulares com a Comissão de Avaliação de Desempenho
(CADS), para discussão de progressos e desafios;

XXll - implantar programas de segurança, com açÕes de prevençâo de acidentes'
treinamentos, palestras, campanhas educativas e canais de comunicação para sugestÕes

e repostas;

XXlll - auxiliar nas medidas de controle de riscos psicossociais nos departamentos,
visando melhores condições de trabalho e redução de acidentes;

XXIV - identificar problemas pessoais ou coletivos que prejudiquem o rendimento dos

servidores, mediante técnicas de estudo psicológico e análise do comportamento
humano;

XXV - realizar procedimentos de comportamento organizacional com levantamentos
periódicos, inclusive por meio de questionários e grupos focais, avaliando percepção

sobre ambiente, motivação, liderança e relaçóes humanas no trabalho;

XXVI - utilizar métodos e técnicas da psicologia aplicada ao trabalho, inclusive
entrevistas, provas e testes psicológicos reconhecidos pelo Conselho Federal de
Psicologia, bem como dinâmicas de grupo e técnicas situacionais, de forma padronizada,

nêutra e igualitária;

XXVII - proceder à ergonomia da atividade e à psicopatologia do trabalho, abordando
saúde, higiene e segurança no trabalho e qualidade de vida no contexto organizacional;

XXV|ll - oferecer assistência psicológica aos servidores, inclusive intervenções,
orientações, acolhimento, triagens e encaminhamentos, e promoção de práticas voltadas
ao equilíbrio emocional e satisfaçáo no trabalho;

)(XlX - articular-se com profissionais do setor de medicina e segurança do trabalho e
colaborar com suas açÕes;

XXX - executar outras atribuições correlatas determinadas pela chefia imediata.

Parágrafo único. O cargo mencionado no capuÍ terá as seguintes especificaçÕes:

| - requisito: graduação em ensino superior em Psicologia e registro ativo no conselho de
classe;

ll - reÍerência: '14-A ll;

lll - carga horária: 40 horas semanais.

(15) 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp.gov.br - secretaria@camaraitapevâ.sp.gov.br
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Art. 14. Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, as atribuiçÕes do cargo de provimento
efetivo de Trabalhador Braçal, previsto na Lei n.o 3.33112011, que passa a denominar-se
Auxiliar de Serviços Operacionais, mantidas a natureza do cargo, a referência salarial, a
carga horária e o regime jurídico, na forma a seguir:

| - realizar a execução de tarefas de serviços de natureza rudimentar, em que prevaleça
o esforço Íísico, como: abrir e limpar valas, bueiros, esgotos e galerias; limpeza de
córregos; auxiliar geral de construção; capinação e roçadas;

ll - cortar e roçar grama e jardins; poda de árvores; serviço de tapa-buracos; remoção de
detritos e entulhos;

lll - realizar acondicionamento, transporte, carga e descarga de volumes e materiais;

lV - fazer serviços de pintura de guias;

V - limpeza e manutençáo de cemitérios nas zonas rurais;

Vl - cortar árvores com utilizaçáo de motosserra;

Vll - assentar lajotas na zona rural;

Vlll - atender às demandas operacionais, especialmente no que tange aos serviços
executados em áreas rurais;

lX - realizar serviços de manejo de vegetação em áreas urbanas e rurais, inclusive poda
e corte de árvores de pequeno e médio porte, com rêtirada de galhos e limpeza do local,
zelando pela segurança da equipe e da populaçáo;

X - operar, quando autorizado e capacitado, observadas as normas regulamentadoras,
equipamentos manuais ou motorizados compatíveis com as tarefas designadas, inclusive
motosserra e motopododador de altura, em atividades de corte e poda de árvores, para
manutenção, limpeza, abertura e desobstÍução de estradas, vias e áreas públicas;

Xl - executar limpeza e remoção de árvores caídas, troncos, galhos e resíduos vegetais;

Xll - zelar pelo uso correto dos equipamentos e materiais sob sua responsabilidade;

§t
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Xlll - cumprir normas de segurança e uso de Equipamentos de Proteçáo lndividual (EPl)
e participar de capacitações e cursos de acordo com as normas regulamentadoras;

XIV - executar serviços em diversas áreas da organização, exercendo tarefas de natureza
operacional em obras públicas, conservação de cemitérios e manutenção de próprios
municipais e outras atividades;

XV - auxiliar nos serviços de armazenagem de materiais leves e pesados, tais como cal,
cimento, areia, tijolos e semelhantes;
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XVI - auxiliar nos serviços de jardinagem, aparando gramas, preparando a terra,
plantando sementes e mudas, podando árvores, lavando e varrendo;

XVll - organizar os resíduos gerados pelos serviços de poda ou corte, promovendo sua
destinação final (extraçáo de mato das calçadas e guias, com posterior recolhimento dos
resíduos gerados);

XVlll - auxiliar os motoristas nas atividades de carregamento, descarregamento e entrega
de materiais e mercadorias, valendo-se de esforço físico e/ou outros recursos, visando
ordenar o trabalho e evitar acidentes;

XIX - auxiliar na preparação de rua para a execução de serviços de pavimentaçáo,
compactação do solo, esparramando de terra, pedras e outros materiais, para permitir o
conserto e abertura de vias;

XX - auxiliar nas instalaçóes e manutençôes elétricas, fornecendo materiais necessários
e acionando ferramentas manuais, para estruturar a parte elétrica de prédios públicos;

XXI - auxiliar nos serviços de carga e descarga de contêiner, transportando-as e/ou
segurando-as para garantir a correta instalaçáo;

XXll - zelar pela conservaçáo dos materiais, utensílios e equipamentos de
recolhendo-os e armazenando-os nos locais adequados;

XXlll - executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.

trabalho,

§1o A alteraçáo de denominação não implica criação de novo cargo, nem alteração de
direitos, deveres ou vantagens dos servidores ocupantes.

§2o O cargo mencionado no capuÍ possuirá as seguintes especificaçóes:

l- requisito: nível fundamental, ainda que incompleto;

ll - referência: 2-B;

lll - carga horária: 40 horas semanais,

Art. í 5. Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, as akibuiçoes do cargo de provimento
efeito de Médico Pediatra, previsto na Lei n.o 3.805/20í5, na forma a seguir:

l- prestar assistência médica integral à criança e ao adolescente, atuando na promoção,
prevenção, diagnóstico, tratamento e reabilitação da saúde infantil, em conformidade com
os princípios e diretrizes do Sistema Unico de Saúde (SUS), protocolos clínicos e normas
técnicas vigentes;

ll - realizar atendimento médico a crianças e adolescentes em unidades de saúde,
ambulatórios, unidades básicas, pronto atendimento e/ou serviços de referência,
conforme lotação;

[15) 3524-9200 - www,camaraitapeva.sp.gov,br - secretaria@canlaraitapeva.sp,gov.br
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lll - executar consultas médicas, incluindo anamnese, exame físico, diagnóstico,
solicitação e interpretação de exames complementares;

lV - prescrever tratamentos, medicamentos e outras medldas terapêuticas, de acordo
com protocolos clínicos e diretrizes institucionais;

V - acompanhar o crescimento e desenvolvimento infantil, realizando açoes de
puericultura;

Vl - atuar na prevenção de doenças, promoção da saúde e orientação a pais e
responsáveis;

Vll - realizar atendimentos de urgência e emergência pediátrica, quando designado;

Vlll - participar de programas de saúde pública, campanhas de vacinaçáo, vigilância
epidemiológica e ações dê educaçáo em saúde;

lX - registrar adequadamente as informaçÕes em prontuários e sistemas oficiais de
informação em saúde;

X - emitir laudos, pareceres, relatórios e atestados médicos, quando necessário;

Xl - trabalhar em equipe multiprofissional, integrando ações com outros profissionais da
saúde;

Xll - cumprir normas técnicas, éticas e administrativas da instituição;

Xlll - participar de reuniÕes, treinamentos e atividades de educaçâo continuada;

XIV - executar outras atividades correlatas à sua área de atuaçáo, conforme necessidade
do serviço.

Parágrafo único. O cargo mencionado no capuÍ terá as seguintes especificaçÕes:

| - escolaridade: graduaçáo em Medicina, em instituiçáo reconhecida pelo MEC;

ll - título: residência médica em Pediatria ou tÍtulo de especialista em pediatria
reconhecido pelo Conselho Federal de Medicina;

lll - registro profissional: registro ativo no Conselho Regional de Medicina;

lV - referência: | 5-A ll;

V - carga horária: 't 5 (quinze) horas semanais.

Art. 16. Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, as atribuições do cargo de provimento
efetivo de Arquiteto, criado pela Lei n.o 2.973/2009, na forma a seguir:
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| - supervisionar, planejar, coordenar e executar atividades de arquitetura e urbanismo,
inclusive planejamento urbano, no âmbito da Administração Municipal;

ll - elaborar, desenvolver, executar e dirigir projetos arquitetônicos e urbanísticos,
inclusive de edificações, interiores, monumentos e demais obras, definindo programas,
métodos e rotinas de trabalho;

lll - elaborar plantas, memoriais e especificaçÕes técnicas, aplicando princípios
arquitetônicos, funcionais e estéticos, visando à adequada integração das soluções ao
espaço físico;

lV - prestar assistência técnica a obras em execuçâo, mantendo interlocução com
empreiteiros, fornecedores e projetistas, a fim de assegurar a observância das normas
técnicas e das especificações contratuais;

V - fiscalizar obras e serviços sob responsabilidade do Município, verificando
conformidade com projetos, normas e regulamentos aplicáveis;

Vl - realizar vistorias, perÍcias e avaliações de imóveis, bem como proceder a
arbitramentos, emitindo laudos e pareceres técnicos;

Vll - elaborar estimativas e previsóes detalhadas das necessidades de construção,
dimensionando materiais, mão de obra, custos, prazos e demais elementos necessários
à execução dos projetos;

Vlll - analisar tecnicamente projetos de arquitetura e demais projetos legais submetidos
à unidade competente, manifestando-se pela aprovação ou indicando correçÕes,
conforme o caso;

lX - coordenar e supervisionar equipes de servidores e estagiários, promovendo a
integração das atrvidades do setor com as demais áreas técnicas;

ll - experiência: comprovação de experiência proÍissional na área pelo período mínimo de
seis (6) meses;

lll - referência: í4-A;

lV - carga horária: 40 horas semanais

AÉ. 17. Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, as atribuições do cargo de provimento
efetivo de Topógrafo, previsto nas Leis n.o 1.81112002 e n.o 2.973i2009, na forma a seguir:

(15J 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp.gov,br - secretaria@câmaraitapeva.sp.gov.br
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X - executar outras atribuições correlatas determinadas pela chefia imediata.

Parágrafo único. O cargo mencionado no caput terá as seguintes especificaçÕes:

| - escolaridade: graduaçáo em ensino superior em Arquitetura e Urbanismo, com registro
ativo no conselho profissional competente;
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l- analisar plantas, mapas e títulos de propriedade, estudando as mediçÕes a serêm
eÍetuadas, bem como preparar esquemas para levantamentos topográficos e realizar o
reconhecimento básico da área programada;

ll - executar cálculos com base nos dados coletados em levantamento topográfico,
elaborando memoriais descritivos e plantas;

lll - avaliar diferenças entre pontos, altitudes e distâncias, aplicando fórmulas e
consultando tabelas, com o objetivo de estabelecer ou veriÍicar a precisão dos dados e
levantamentos realizados, bem como executar cálculos para determinar a metragem
quadrada para efeito de desapropriação;

lV - atender, com eficiência e eficácia, às demandas junto ao cartório de registro civil, ao
tabelionato de notas e ao cartório de registro de imóveis, especialmente quanto a
eventuais notas de devolução e correlatos;

V - supervisionar os trabalhos topográficos, determinando balizamentos e colocação de
estacas, indicando referências de níveis, marcos de locaçáo e demais elementos, com
vistas a orientar os auxiliares na execuçáo dos trabalhos;

Vl - efetuar anotaçÕes de dados de interesse verificados no decorrer dos trabalhos,
registrando-os em cadernos apropriados, para posterior fornecimento dos dados
topográficos;

Vll - executar outras atribuiçÕes correlatas determinadas pela chefia imediata.

Parágrafo único. O cargo mencionado no capuÍ terá as seguintes especificações:

| - escolaridade: graduação em ensino superior em Engenharia eiou Cartografia e/ou
Agrimensura, ou áreas correlatas, com especializaçáo em Topografia e registro ativo no

respectivo conselho profissional competente;

ll- referência: 7-A;

lll - carga horária: 40 horas semanais

Art. 18. O capuÍdo art. 29-A da Lei Municipal n.o 2.583, de 24 de abril de 2007, incluído
pela Lei Municipal n.o 5.035, de 10 de abril de 2024, passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Att. 29-A. O cargo de Tecnico de Segurança do Trabalho, criado pelo Art. 29
desta Le| possulrá as segulnÍes atribuições:" (NR)

Art. 19. Fica acrescido à Lei Municipal n.o 2.583, de24de abril de 2007, o art. 29-8, com
a seguinte redaçáo:

'Att. 29-8. O ocupante do cargo de Técnico de Segurança do Trabalho,
quando designado para ter exercício no Centro de Referência em Saúde do
Trabalhador - CERESI lbpeva, executará atividades de investigação de

[15) 352a-9200 - www.camaraitapeva,sp,gov.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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riscos e doenças relacionadas ao trabalho, bem como de vigilância e inspeção
dos ambientes e processos de trabalho, prestando apoio técnico às Vigilâncias
Sanitárias municipais para a definição de medidas e agões destinadas à
preservação da saúde dos trabalhadores.

§1o As atividades prevlsÍas no caput serão de âmbito regional, sendo
desenvolvidas nos municÍpios da área de abrangência do CEREST ltapeva
(Apiaí, Barra do Chapeu, Bom Sucesso de ltarare, Buri, Guapiara, ltaberá,
Itaoca, ltapirapuã Paulista, ltararé, Nova Campina, Ribeira, Ribeirão Branco,
Riversul e Taquarivaí), além do Município-sede do Centro de Referência.

§2o São atribuições do Técnico de Segurança do Trabalho, quando lotado no
CEREST ltapeva:

I - executar ações de vigilância nos ambientes e processos de trabalho,
compreendendo a identiÍicação de situações de risco e a adoção de medidas
peftinentes à resolução da situação, conforme demanda;

ll - avaliar o processo, o ambiente e as condições de trabalho, identificando
rlscos e cargas de trabalho e/n seus aspecÍos tecnológicos, ergonômicos e

org a niz acion ai s, confo rm e d em a nd a;

lll - detectar, conhecer, pesquisar e analisar fatores determinantes e
condicionantes dos agravos e acidentes de trabalho, utilizando métodos e
técnicas de mapeamento de rlscos;

lV - padicipar da elaboração de normas e procedimentos na área de saúde do
trabalhador;

V - executar e avaliar programas de prevenção de acidentes do trabalho,
conforme demanda;

Vl - executar ações educativas sobre prevenção de acidentes do trabalho,
organizando palestras, divulgando informações e distribuindo publicações e
material educativo;

Vll - desenvolver esÍudos e estabelecer méÍodos e técnicas para investigação
e prevenção de acidentes de trabalho e doenças profissionais;

Vlll - inspecionar estabelecimentos de trabalho em que ocorreram acidentes
de trabalho graves, como apoio à Vigilância Sanitária Municipal;

lX - inspecionar estabelecimentos de trabalho em que ocorreram frequentes
acidentes de trabalho;

X - participar e ministrar cursos ou seminários de capacitação em saúde do
trabalhador;

Xl - estudar, planejar e executar programas de biossegurança;

(15) 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp.gov.br - secretaria@camaraitapeva.sp,gov.br
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Xll - realizar esúudos, pesguisas e anállses de novas formas de adoecer e
morrer em decorrência do trabalho, com o obietivo de determinar causas e

elaborar manuais preventivos e informativos;

Xlll - realizar ações interinstitucionais e intersetoriais;

XIV - estimular e orientar a criação de Comlssões lntemas de Prevençáo de
Acidentes (CIPA), ministrando orientações;

XV - participar, estimular e orientar a criação de Comissão lntersetorial de
Saúde do Trabalhador (C/SI) nos Conse/hos Municipais de SaÚde nos
municÍpios de abrangência do CERESI;

XVI - desenvolver ações de promoção à saúde do trabalhador, incluindo ações
integradas com outros seÍores e rnsÍiÍulções, Íats como Ministério do Trabalho,
Ministério Público do Trabalho, entre outros;

XVll - executar outras tarefas correlatas determinadas pelo supeior imediato."

íNR)

Art.20. Deverão constar nos editais de concurso público e/ou processos seletivos, como
requisitos gerais, para provimento dos cargos efetivos vinculados à Secretaria Municipal
de Saúde mencionados nesta Lei:

| - conhecimento das normas vigentes do Sistema Único de Saúde - SUS;

ll - boa comunicaçáo e organizaçâo para interaçáo com o público;

lll - aptidáo física e mental para o exercício das atribuiçoes;

lV - ausência de impedimentos legais ou éticos para o exercício do cargo;

V - cumprimento da carga horária e das escalas previstas.

Parágrafo único. O exercício dos cargos efetivos vinculados à Secretaria Municipal de
Saúde pressupóe aptidâo funcional para o desempenho das atividades inerentes ao
cargo, compreendendo obrigatoriamente:

| - desempenhar atividades inerentes ao cargo com atendimento díreto ou indireto ao
público;

ll - atuar no acolhimento, orientação e atendimento de munícipes e pacientes;

(151 3524-9200 - www,camaraitapeva.sp.gov.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov,br

lll - executar atividades que exijam interação presencial ou remota com usuários do
serviço público de saúde;

lV - exercer integralmente as funçÕes do cargo, compreendendo obrigatoriamente as
atividades que envolvam atendimento direto ou indireto ao público, usuários e pacientes
da rede municipal de saúde, sendo tal atribuição inerente à natureza do cargo.
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AÉ.20-A. Os requisitos de provimento previstos nesta Lei aplicam-se exclusivamente aos
provimentos ocorridos após a sua vigência.

Parágrafo único. Ficam preservadas as situaçÕes funcionais constituÍdas sob a legislação
anterior, permanecendo os atuais ocupantes investidos nos respectivos cargos e no
exercício das atribuiçoes ora fixadas, ainda que alterada a denominação, sem que disso
decorra novo provimento."

Art.21. As atribuições e especificaçoes fixadas por esta Lei alcançam os cargos de
denominação idêntica ou correlata, previstos nas leis relacionadas no art. 1o, ainda que
grafados com variação ortográfica."

Art. 22. Ficam revogados os dispositivos do Decreto n" 5.096/2003 e das Leis Municipais
no 1 .42011999, I .690/2001 , 1 .81112002,2.04712003,2j0012004,2.37612006,2,78912008,
2.973t2009,3.061/20í0,3.331t2011,3.805/2015,4.00312017,4.00712017 e4.19912018
que fixem atribuiçóes, requisitos ou especificaçÕes dos cargos disciplinados por esta Lei,

os quais passam a reger-se exclusivamente por seus arts. 2o a 19."

Art,23, Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, 14 de setembro de 2026.

MARIO AUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA

PRESIDENTE

,..-

. 'i.ê
ãr.gi,,."*
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oFícro 305/2026

Itapeva, 14 de setembro de 2026.

Prezada Senhora:

Sirvo-me do presente para encaminhar a Vossa Senhoria os autógrafos aprovados na 55"

Sessáo Ordinária desta Casa de Leis.

103t2026 116t2026

Sem outro particular para o momento, subscrevo-me, renovando protestos de estima e

consideraçáo.

Atenciosamente,

c,ÔPtr
MARIO AUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA

PRESIDENTE

llma. Senhora
Adriana Duch Machado
DD. Prefeita
Prefeitura Municipal de ltapeva

Autógrafo Projeto
de Lei

Autor Ementa

102t2026 10312026
Adriana Duch

Machado

Mensagem 5412026 DisPõe sobre as

atribuições e especificaçóes de cargos de
provimento eÍetivo do quadro de pessoal do
Municí io de lta VA

Adriana Duch
Machado

Mensagem 6112026 Autoriza o Poder
Executivo a repassar recurso por meio de
Subvenção Social, à organizaçáo da
sociedade civil Associação de Pais e Amigos
dos Excepcionais (APAE), para o fim que

'especifica.

18t2026I
Dr. Marcelo

Poli

lnstitui o Censo Municipal da Pessoa com
Deficiência e o Cadastro Municipal da

Pessoa com Deficiência no Município de
Itapeva e dá outras providênci AS

105t2026 109t2026
Marinho

Nishiyama

lnstitui diretrizes para o Programa Municipal
"Escola Sustentável: Reciclar para Educa/'
no âmbito da rede pública municipal de
ensino de lta eva e dá outras rovidências.

Pniritlr. Municjpâl dt nzPê/-às,
GÁBINM OA PRTIIÍTA

Re(lbi nÊír dâl

I ô sEI. m26 I

lÊ1

(15) 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp.gov.br - secretaria@ca eva.sp.gov.br

104t2026

I
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CERTIDÃO DE PROCESSO LEGISLATIVO

ROGERIO APARECIDO DE ALMEIDA, Oficial

Administrativo da Câmara Municipal de ltapeva,

Estado de São Paulo, no uso de suas

atribuiçÕes,

CERTIFICA, para os devidos fins, que o Projeto de Lei no 103t2026, que "D/SPÕE

sobre as atribuições e especificações de cargos de provimento efetivo do quadro de

pessoa/ do Município de ltapeva.", foi aprovado em 1a votaçáo na 534 Sessáo

Ordinária, realizada no dia 3 de setêmbro de 2Q26, e, em 2a votação na 55" Sessáo

Ordinária, realizada no dia 14 de setembro de 2026.

Por ser verdade, firma a presente.

Palácio Vereador Euclides enezi, 21 d setembro de2026.

ROGERI APARECIDO MEIDA

ficial Administrativo

[1S) 3524-9200 - www.canraraitâpeva.sp,gov.br - secretaria@camaraitapeva,sp.gov.br
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LEI N.9 5,475, DE 2I DE SETEMBRO DE 2026

DtSPõE sobre as atribuições e

especificações de cargos de
provimento efetivo do quadro de
pessoal do Município de ltapeva.

A PREFEITA MUNICIPAL DE ITAPEVA, EStAdO dE SãO

Paulo, Íôço saber que a Câmarâ N4unicipal aprova e eu
sanciono, com base no art. 66, Vl, da Lei orgânica do
N4unicípí0, a seguinte Lei:

Art. 1e Esta Lei trata das atribuições e especificaçôes
dos cargos efetivos instituídos e/ou dispostos pelas Leis
Municipais n.0s 1.420/1999, 1,690/2001, 1.811/2002,
2.041 12003, 2.100/2004, 2.31612006, 2.58312007,
2.78912008, 2.973t2009, 3.061/2010, 3.331/2011,
3.805/2015, 4.003/2017, 4.00712017 e 4.199/2018."

Art, 2e Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, as

.\ atribuiçôes do cargo de provimento efetivo de Auxiliar de
Biblioteca, previsto nas Leis n.os 1,81.1/2002, 2,04712003,
2.100/2004 e 2.37612006, na forma a seguir:

l- manter a biblioteca organizada e em
funcionamento, promovendo a manutençã0, a restauração
e a ampliação gradativa do acervo;

ll - executar serviços de catalogação e de classificação
do acervo bibliográfico, utilizando regras e sistemas
específicos para armazenar e recuperar obras, colocando-
as à disposição dos usuários;

lll - organizar fichários, catálogos e índices, de modo a

possibilitar o armazenamento e a localização rápida e

eficiente das obras, de acordo com o assunto;
lV - organizar e manter planilhas estatísticas do

movimento dos leitores, das consultas e dos empréstimos,
registrando as atividades da biblioteca;

V - agendar o atendimento periódico aos leitores e
atender às demandas escolares;

Vl - auxiliar no planejamento e na execução da

^ aquisição de material bibliográfico, consultando catálogos
de editoÍas e efetuando levantamento biblioqráfico;

Vll - organizar o serviço de intercâmbio, estabelecendo
contatos ou correspondências com associações, outras
bibliotecâs ê centros de pesquisa e de documentação,
possibilitando a troca de informações e parcerias;

Vlll - programar e realizar atividades culturais
diversificadas na biblioteca, utilizando-as como estratégia
de estímulo à Ieitura e de apoio à política educacional de
leitura;

lX - auxiliar o professor nas atividades periódicas e
sistematizadas de leitura realizadas na biblioteca e, sempre
que possível, informá-lo sobre as atividades programadas;

X - controlar, dê forma rigorosa, os empréstimos de
livros e os prazos de entrega e devolução;

Xl - manter atualizado o Livro de Tombo;
Xll - relacionar e preparar, para descarte e baixa no

Livro de Tombo, as obras danificadas, sem condições de
reparo, e as defasadas;

Xlll - preparar e atualizar mural com material de
divulgação da biblioteca;

XIV - incentivar o corpo docente e discente à leitura e
ao uso do acervo, orientando leituras e divulgando as obras

disponívejs;
XV - atender à demanda dos leitores com

boa-vontade e interesse, com firmeza no cumprim
obrigações, bom senso e espÍrito colaborativo com a

programação da unidade escolar e a vida comunitária local;

XVI - comparecer ao local dê trabalho com assiduidade
e pontualidade, executando as tarefas com eficiência, zelo
e presteza.

Parágrafo único. 0 cargo mencionado no caput terá as

seguintes êspecifi cações:
l- escolaridade; conclusão do ensino médio:"
ll - referência: 5-A;

lll - carga horáriar 40 horas semanais.
Art, 3c Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, as

atribuiçôes do cargo de provimento efetivo de Fiscal de
N4eio Ambiente, previsto nas Leis n.as 1.811/2002 e

2.37612006, na forma a seguir:
l- atender denúncias rêlacionadas a inÍraçôes

ambientais;
ll - lavrar autos de inspeção e autos de infração

êmbiental, bem como adotar as medidas administrativas
cabíveis, nos termos da legislação aplicável;

lll - instruir recursos administrativos interpostos em
processos de autuação, na forma da legislação;

lV - realizar açôes e inspeçôes de monitoramento de
atividades licenciadas e de empreendimentos licenciados
pelo Município;

V - manter atualizado o banco de dados relativo às
açôes de fiscalização, notificaçôes, autos de infração e

multas emitidas;
Vl - promover e executar açôes orientativas e de

fiscalização, inclusive em conjunto com outros ôgentes ou

óÍgãos competentes, voltadas à preservação e/ou
conservação do meio ambiente;

Vll - promover a interlocução com outros órgãos de
fiscalização, inclusive de outros entes federativos, para a

realização de ações conjuntas, controle e

compartilhamento de inÍormaçôes;
Vlll - propor normas, critérios e padrões municipais

relativos à preservaçã0, à melhoria e à recuperação da
qualidade do meio ambiente;

lX - êmitir, com basê em análises e pâreceres técnicos,
autorizaçôes relacionadas à exploração de Íecursos hídricos
e minerais, quando houver previsão legal e/ou convênio
com os órgãos competentes, providenciando o respectivo
cadastramento;

X - participar de grupos de estudo e de capacitações
para revisão de procedimentos e da legislação que
regulamenta o licenciamento ambiental;

Xl - emitir, com base em análises e pareceres técnicos,
licenças e demais atos de licenciâmento ambiental de sua
competência;

Xll - executar outras atribuições correlatas
determinadas pela chefia imediata.

Parágrafo único. O cargo mencionado no caput terá as

seguintes especificaçóes:
| - escolôridade:
a) conclusão do ensino médio com curso técnico em

uma das seguintes áreas: Técnico em Meio Ambiente,
Técnico Florestal, Técnico em Agronomia ou Técnico
Ambientâl; ou

b) graduação em Engenharia Ambiental ou Engenharia

Diário Oficiâl Elêtrônico do M!nicÍpio de t!âpeva conformê Lêi i,tunicipàt ne 4.066, de 29 de novembro de 2017

PROCURADORIA GERAL DO MUNICiPIO
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Florestal;"

ll - registro: registro ativo no conselho profissional

competente, quando exigível;
lll - referência: 11-A;
lV - carga horária: 40 (quarenta) horas semanais,

Art. 40 Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, as

atribuições do cargo de provimento eÍetivo de Fiscal
Sanitário, previsto nas Leis n.e 1.81U2002, n.e 2.37612006,
n,o 3.331/2011 e n.p 3,805/2015, na forma a seguir:

l- realizar o controle sanitário de bens de consumo,
serviços ê ambientes de interesse à saúde, nele incluÍdo o

do trabalho, mediante o exercÍcio do poder de polícia
sanitária e em consonância com as diretrizes e princípios

do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária, orientando,
disciplinando, contÍolando e fiscalizando tais objetos, de

acordo com a legislação sanitária vigente;
ll - emitir relatórios das inspeções sanitárias

desenvolvidas ê determinar a correção das irregularidades
nas áreas pertinentes, com a finalidade de proteção e
defesa da saúde da população, por meio de açôes
educativas, solicitação de providências, autos de infração e

penalidadês previstas em legislação específica, bem como
realizar a inteÍdição de estabelecimentos. apreensão e

interdição de produtos e equipamentosi
lll - realizar coleta de amostras para análise fiscal;
lV - realizar estudos no âmbito de suas atribuiçôes e

emitir relatórios técnicos e/ou pareceres relativos à sua

área de atuação;
V - executar serviços internos e externos, inclusive

informatizados, relacionados à administração sanitária em
geral, compreendendo ações sistemáticas dê planêjamento,
organização, direção e controle, aplicadas para proteger a

saúde pública, pÍevenir riscos sanitários e monitorar
produtos e serviços;

Vl - executar outras atrib u ições correlatas
determinadas pela chefia imediata.

Parágrafo único. O cargo mencionado no caput terá as

seguintes especificações:
l- escolaridade: conclusão do ensino médioj"
ll - referência: 11.-A;

lll- carga horária: 40 (quarenta) horas semanais.
AÉ, 5e Ficam êstabelecidas, nos termos desta Lei, as

atribuições do cargo de provimento efetivo de Gari,
previsto nas Leis n.cs 2.376/2006 e 3.06U2010, observâdas
as normas de segurança ê saúde no trabalho aplicáveis, na

forma a seguir:
l- efetuar a varriçáo manual de ruâs, praçâs, calçadas,

sarjetas, calçadões e demais logradouros públicos,
preferencialmente no contrafluxo do trânsito, quando
aplicável;

ll - acondicionar os resíduos gerados na varrição em
recipientes apropriados, viabilizando a coleta posterior;

lll - operar carrinho coletoÍ, mantendo-o êm boas
condiçôes de uso e higiene;

lV - realizar a lavagem de vias e logradouros públicos,
quando necessário;

V - zelar pela guarda, conservação e uso adequado dos
equipamentos e materiais fornecidos pela Administração;

Vl - sinalizâr e isolar áreas de risco ou de trabalho,
promovendo a segurança da equipe e da população;

Vll - utilizar corretamente os equipamentos de
proteção individual e as vestimentas de trâbalho, conforme

normas aplicáveis;
Vlll - comunicaÍ à chefia imediata eventuais

ocorrências ou irregularidades verificadas durante
execuçâo dos serviços;

lX - executar outras atribu ições correlatas
determinadas pela chefia imediata.

ParágraÍo único. O cargo mencionado no caput terá as

seguintes especifi cações:
l- escolaridade: ensino fundamental, ainda que

incompleto;
ll - referência: 2-B;

lll - carga horária: 40 (quarenta) horas semanais.

Art. 6e Ficam estabêlecidas, nos termos desta Lei, as

atribuições do cargo de provimento efetivo de Coletor,
previsto nas Leis n,0s 2.37612006,3.061/2010 e

4.003/2017, observadas as normas dê segurança e saÚde

no trabalho aplicáveis, na Íorma a seguir:
l- coletar resíduos sólidos urbanos, devidamente

acondicionados em sacos ou recipientes, conforme
itinerário preestabelecido;

ll - atuar na coleta seletiva de resíduos recicláveis,
quando designado para tal;

lll - esvaziar contentores e recipientes nos
compartimentos de caminhôes coletores ou
compactadores, observadas as normas de segurança
pertinentes;

lV - manusear corretamente contentores e

equipamentos, respeitando os procedimentos operacionais
padronizados;

V - permanêcer na plataforma operacional do veículo
apenas nas condiçõês tecnicamente admitidas, vedada a
permanência em marcha a ré;

Vl - assegurar que a colocação dos resíduos ocorra

com o veículo parado e em área segura;

Vll - zelar pela segurança da equipe, da população e

do ambiente urbano durante a execução da coleta;
Vlll - utilizar corretamente os equipamentos de

proteção individual e as vestimentas de trabalho
Íornecidos, conforme normas aplicáveis;

lx - comunicar à chefia imediata situações de risco,

bem como a presença de resÍduos perigosos ou em
desconformidade;

X - executar outras atribuiçóes correlatas
determinadas pela chefia imediata.

Parágrafo único. 0 cargo mencionado no caput terá as

seguintes especifi caçóes:
| - escolaridade: ensino fundamental, ainda que

incompleto;
ll - referência: 2-B;

lll - carga horária: 40 (quarenta) horas semanais.
AÊ. 7l Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, as

atribuições do cargo de provimento efetivo de Opêrador de
[4áquinas Pesadas ll, prevlsto nas Leis n,cs 2.376/2006 e

2.91312009, na forma a seguir:
l- operar máquinas e equipamentos utilizados em

obras e serviços públicos, inclusive tratores, rolos
compactadores e minicarregadeiras, bem como
motoniveladoras, retroescavadeiras, pás-carregadeiras,
escavadeiras hidráulicas e outros equipamentos similares;

ll - executar serviços de escavação, terraplanagem,
nivelamento, pavimentação e compactação de solo,
conforme as necessidades do serviço;
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ventivas e ob rvandoatividades, ôdotando med idas pre
protocolos e orientações aplicáveis;

Vl - auxiliar na organização e

Pá9i

I
lll - conduzir e manobrar máquinas e equipamentos,

acionando o motor e operando comandos de marcha,
direção e implementos, para posicioná-los e utilizá-los de
forma segura e eficiente;

lV - executar abertura de valas, limpeza de vias
públicas, transporte de materiais, remoção de entulhos e

apoio a obras de infraestrutura urbana e rural, quando
compatível com o equipamento operado;

V - operar mecanismos de tração e movimentação de
implêmentos, acionando pedais, alavancas e comandos,
para escavar, carrêgar, movimentar, elevar e descarregar
terra, areia, câscalho, pedras e materiais análogos;

Vl - realizar verificações operacionais diárias nos

equipamentos, inclusive níveis de óleo, água, combustÍvel,
pneus, sistema hidráulico e elétÍico, bem como itens de
sinalização e segurança;

Vll - zelar pela qualidade do serviç0, controlando o

andamento das operações e efetuando os ajustes
necessários à correta execução;

VIll - cumprir as normas de segurança do trabalho e de

^ trânsito apticáveis durante a operaçâo, circulação e

estacionamento das máquinas e equipamentos;
lX - efetuar pequenos reparos e ajustes emergenciais,

quando possível, utilizando Íerramentas apropriadas, e

comunicar à chefia imediata a necessidade de
manutenções corretivas ou preventivasj

x - preencher relatórios e registros de operação e

controle de uso, incluindo serviços êxecutados,
quilometragem/horímetro, consumo e ocorrências;

Xl - recolher as máquinas e equipamentos ao local
apropriâdo ao final do expêdiente, assegurando o correto
estacionamento, guarda e conservação;

Xll - zelar pela conservação, limpeza e adequada
utilização das máquinas, equipamentos, implementos e

ferramentas sob sua responsabilidadei
Xlll - executar outras atribuiçôes correlatas

determinadas pela chefia imediata,
Parágrafo único. 0 cargo mencionado no caput terá as

seguintes especifi cações:
l- escolaridade: conclusão do ensino fundamental;"
ll - habilitação: Carteira Nacional de Habilitação -

categoria D ou superior, compatível com o equipamento a
ser operado;

lll - referênciai 9-B llj
lV - carga horária: 40 (quarenta) horas semanais.
AÉ. 89 Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, as

atribuições do cargo de provimento efetivo de [4onitor de
Turismo, previsto nas Leis n,e 1.811/2002 e 2.376/2006, na
forma a seguir:

| - acompanhar, orientar e conduzir visitantes em
atrativos turísticos, trilhas e roteiros históricos, culturais e
ambientais do N4unicípio;

ll - elaborar, propor e organizar rotas e roteiros
turÍsticos, conforme diretrizes e planejamento da política
municipal de turismo;

lll - prestaÍ informações ao público sobre a história, a

cultura, o patrimônio e o meio ambiente da região,
promovendo a valorização dos âtrativos locais;

lV - atuar na recepção de grupos e na mediação de
experiências turísticas, garantindo atendimento adequado
aos diferentes perfis de visitantesj

V - zelar pela segurança dos turistas durante as

execução de even
visitas guiadas e passeios turísticos promovidos ou

apoiados pelo Município;
Vll - conduzir atividades recreativas e educativas

relacionadas ao turismo, inclusive açóes de sensibilização
ambiental e patrimonial;

Vlll - apoiar atividâdes administrativas e de
organização relacionadas à gestão do turismo municipal,
inclusive registros, levantamentos, relatórios e rotinas
correlatas, quando determinado;

lX - observar normas de atendimento ao turista e

princÍpios de turismo sustentável, bem como diretrizes e

orientações técnicas aplicáveis às atividades;
X - executâ r outras atrib u ições correlatas

determinadas pela chefia imediata.
Parágrafo único, o cargo mencionado no caput terá as

seguintes especifi caçôes:
I - escolaridade: conclusão do ensino médio, com cuÍso

técnico em Turismo;"
ll - experiência: comprovação de experiência prévia

em monitoria turística, atividades ao ar livre ou
atendimento ao público;

lll - conhecimento sobre a regiáo e seus atrativosj
lV - qualificação: curso de pÍimeiros socorros;
v - referência: 4-A;

Vl - carga horária: 40 (quarenta) horas semanais,
Art. 99 Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, as

atribuições do cargo de provimento efetivo de Vigia,
previsto nas Leis n.cs 1.811,/2002, 2.37 612006, 2.97312009

e 3.061/2010, na forma a seguirl
l- executar serviços de vigilância patrimonial,

segurança e controle de acesso em bens públicos
municipais, observando regras de conduta e rotinas
previamente estabelecidas;

ll - exercer vigilância em praças, logradouros públicos,

centros esportivos, crêches, unidades de saúde,
estabelecimentos de ensino e demais bens públicos
municipais, realizando lnspeções sistemáticas e prevenindo
danos ao patrimônio;

lll - realizar rondas diurnas e noturnas nas
dependências dos prédios e áreas adjacentes, verificando o

fechamento de portas, janelas, portões e demais vias de

acess0;
lV - controlar a movimentação de pessoas, veículos e

materiais, procedendo à identificação e aos Íegistros
pertinentes, quando cabível;

V - zelar pela segurança de veículos, equipamentos,
oficinas, depósitos, áÍeas de abastecimento e demais
dependências sob sua guarda, fiscalizando a entrada e

permanência de pessoas;

Vl - prestêr informaçôes e encaminhar visitantes,
utilizando telefone, interfone ou outros meios disponíveis,
quando necessário;

VII - receber, registrar e encaminhar correspondências
e encomendas de pequeno porte destinadas aos ocupântes
dos prédios sob sua vigilância;

Vlll - comunicar à chefia lmediata ocorrências,
irregularidades e situaçôes de risco verificadas durante o
serviço, adotando as providências iniciais cabíveisj

lX - executar outras atribuições correlatas
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se

g
determinadas pela chefia imediâta.

ParágraÍo único. O cargo mencionado no caput terá as
seguintes especifi cações:

l- escolaridade: conclusão do ensino fundamental;"
ll - referência: 2-B;

lll - carga horária: 40 (quarenta) horas semanais,
podendo ser cumprida em regime de escala, inclusive
12hx36h, conforme a necessidade do serviço e a lêgislação
aplicável.

AÉ, 10 Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, as
atribuições do cargo de provimento efetivo de Supervisor
de Educação Básica, previsto nas Leis n,es 1,420/1999,
1.690/2001 e 2,789/2008, na forma a seguir:

l- 5er propositor e executor partÍcipe de políticas
educacionais e, ao mesmo tempo, elêmento de articulaçáo
e de mediaçâo entre essas políticâs e as propostas
pedagógicas desenvolvidas em cada uma das escolas da
rede Municipal da Educação de ltapeva, assessorando,
acompanhando, orientando, avaliando e controlândo os

^ 
processos educacionals implementados nos diferentes
níveis desse sistema:

a) propondo medidas que assegurem a educação
escolar de qualidade;

b) intêrpretando diretrizes para aplicálas às difêrentes
realidades concretas;

c) avaliôndo diferentes medidas e projetos quanto a

aspectos operacionais e quanto ao alcânce de objetivos;
d) assegurando o acesso ê o fluxo de inÍormação

relativas ao trabalho em andamento, nos diferentes níveis
do sistema de ensino;

e) organizando seu plano de ação para orientar,
acompanhar, assessorar as equipes escolares na
elaboração e concretização do projeto pedagógico;

f) incentivando e articulando a formação em serviço
das equipes escolares;

g) assessora ndo, acompanhando, orientando,
avaliando e controlando os processos educacionais
implementados nos diferentes nÍvêis;

h) acompanha o cumprimento do currículo;
i) avaliando as necessidades de aperfeiçoamento e

atualização dos professores e sugerindo medidas para
atendê-las.

ll - Exercer, por meio de visitas aos esta belecim e ntos
de ensino, supervisão das Unidades Escolares incluídas no
setor de trabalho que lhe for atribuÍdo, prestando a

necessária orientação técnicâs nos vários setores da
escola, de modo a obter os resultados positivos;

lll - Determinar providências com a finalidade de
corrigir eventuais falhas administrativas que venhô â

constatar;
lV - Dar retro inÍormação a Secretária [4unicipal da

Educação das condiçôes de funcionamento ê demanda das
escolas, evasão, repetência e formula soluçoes;

V - Propor melhorias quanto à distribuição da rede
física escolar;

Vl - Acompanhar e orienta a matrÍcula de aluno de
acordo com as instruções fixâdas pela Secretariô Municipal
de Educação;

Vll - Trabalhar em consonância com todos os setores
da Secretaria Municipal da Educação, com o objetivo dê
unificar as orientaçôes e atitudes emanadas pela pasta;

Vlll - Articular as informaçôes entre a Unidade Escolar

e órgãos centrais do sistema;
lX - Assistir tecnicamente os Diretores, vice-dir

coordenadores pedagógicos para solucionar problemas

elaboÍação e execução do plano escolar;

X - Examinar as condiçÕes físicas do ambiente escolar
dos implementos e dos instrumentos utilizados, tendo em

vista a higiene e a segurança do trabalhoj
xl- Sugerir medidas para a rêvisão do prédio escolar,

bem como para a renovação, reparo e a aquisição de
equipamento;

Xll- Fazer partê da Subcomissão de Avaliação de
Desempenho;

xlll- Verificar os instrumentos de análise para avaliar o

desempenho pessoal dos professores no que se reÍere aos

aspectos pedagógicos (Registro do Coordenador e Diretor);
XIV- Verificar os instrumentos de análise para

avaliação de desempenho pessoal dos funcionários
(Registro do Diretor, Atas de reuniões e demais registros);

XV- Avaliar as necessidades de aperÍeiçoamento e
atualização dos professores e sugerir medidas para atendê-
las;

XVI- Articular o fluxo de comunicação entÍe a atividade
de supervisão e entre o Centro de Formação Pedagógica;

XVIF Sugerir medidas para a melhoria da produtividade

escolar;
XVlll- Atuar junto aos Diretores no sentido de

racionalizar os serviços burocráticos;
Xlx- Participar da construção do plano de trabalho da

Secretaria Municipal da Educação:
a) promovendo o Íortalecimento da autonomia escolar;

b) participando do processo de avaliação institucional
que permitam verificar a qualidade do ensino oferecido
pelas escolas;

c) formulando propostas a partir de indicadores,
inclusive dos resultados de avaliações institucionais, para

melhoria do processo ensino-aprendizagem;
d) propondo diretrizes para avaliação do processo

ensino-aprendizagem nas unidades escolares.

Xx- ViabilizaÍ o aprimoramento da gestão pedagó9ica

e administrativa, com êspecial atenção para a valorização
dos agentes organizacionais e para a adequada utilização
dos recursos financêiros e materiais disponíveis em cada

escola, de modo a atender às necessidades pêdagógicas e

aos princípios éticos que norteiam o gerenciamento das
verbas públicas;

XXI- Participar dê comissóes de Averiguação Preliminar
e Comissões Sindicantes, visando apurar possíveis ilícitos
ôdministrativosi

xXll- Assessorar, acompanhar, orientar, avaliar e

controlar o desenvolvimento do Projeto PolÍtico Pedagógico
da Escola, nos seguintes aspectos quanto:

a) Aos HTPC5, baseado nas diÍetrizes da Secretaria
[4unicipal da Educação, como também nas necessidades
especificas de cada escola;

b) ao desenvolvimento técnico de cada professor,
atrâvés da aplicação das diretrizes oferecidas;

c) as açôes de vínculo da escola com os pais dos
alunos, para conhecer melhor a realidade do aluno, como
subsídio de ações para atacar dificuldades de
aprendizagem, faltas e evasão;

d) ao uso dos recursos pedagógicos oferecidos pela

rede (apostila, atividades dos laboratórios de informática,
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i)
TV e Vídeo, Biblioteca e outros suportes);

e) à forma de atendimento na escola dos alunos com
nêcessidades educacionais especiais.

XXlll- Acompanhar as atividôdes da Associação de Pais

e 14êstre nas escolas;
XXIV- Fazer cumprir os estatutos das instituições

auxiliares das escolâs, verificando sua observância,
controle e exêcução de seus programas (APM, conselho de

Escola, Grêmio Estudantil e outros);
xxv- Examinar documentos da vida escolar do aluno,

bem como os livros de registros;
xxvl-Fazer validação de atos escolares de alunos

concluintes de nível fundamental séries finais (GDAE);

XXVII- Emitir paÍeceres técnicos pedagógicos, realizar

estudos e desenvolvêr outras atividades relacionadas com

as atividêdes pedagógicas e administrativas;
XXV|ll- Manter os estabelecimentos de ensino

inÍormados das diretrizes e determinações superiores e

assistir aos Diretores na interpretação dos textos legais.

A Parágrafo único. O cargo mencionado no caput teÍá as

seguintês especifi cações:
| - requisitos de provimento: os previstos no Art. 13,

incisos Vl e Vlll, alínea "c", da Lei Municipôl n.c 2.789/2008
(Estatuto do [4agistério)j

ll - reÍerência: Anexo ll - Tabela lll - Faixa 3 - Nível l,

da Lei N4unicipal n.e 2.789/2008 (Estatuto do Magistério);

lll - carga horária: 40 (quarenta) horas semanais.

Art. 11 Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, as

atribuições do cargo de provimento efetivo de Técnico de
Raio-x, previsto nas Leis n.qs 2.91312009, 3.331/2011,
4.003/2017 e 4.199/2018, que passa a dênominar-se
Técnico em Radiologia N4édica, mantidas a natureza do
cargo, a referência salarial, a carga horária e o regime
jurídico, na forma a seguir:

l- preparar materiais, insumos e equipamentos
necessários à realização de exames radioló9icos;

ll - realizar exames râdiológicos em pacientes
atendidos em urgência e emergência, bem como exames

^ 
eletivos, inclusive exames radiológicos no lêito, quando

indicado;
lll - organizar e preparar a sala de exame, o material,

equipamento e seus acessórios, verificando previamente as

condições técnicas de funcionamento;
lV - prestar atendimento aos pacientes, orientando-os

quanto aos procedimentos, observadas as boas práticas, o

código de conduta profissional e as normas de
biossegurança e de proteção radiológicaj

V - executar o procêssamento e o tratamênto de
imagens radiológicas digitais, conforme protocolos e rotinas
estabelecidos;

Vl - zelar pela conservaçã0, limpeza e adequada
utilização dos aparelhos de Raio-X, de seus acessórios e
dos equipamentos de proteção individual - EPls;

Vll - registrar informaçôes e ocorrências relacionadas
âos procedimentos realizados e promover a troca de
informaçôes com a equipe e com os pacientes, quando
necessário;

Vlll - executar outras atribuições correlatas
deteÍminâdas pela chefia imediata.

§10 A alteração de denominação não implica crlação de
novo cargo, nem alteração de direitos, deveres ou
vôntagens dos servidores ocupantes.

§2c O cargo mencionado no caput terá as

êspecificaçÕes:
l- escolaridade: conclusão do ensino médio;"

'v'"'.
ll - Formação profissional na área com, no mínimo,

nÍvel técnico em Radiologiai
lll - lnscrição no Conselho Regional de Técnicos em

Radiologia j

lV - Referência: 13-A;

V - Carga horária: 24 (vinte e quatro) horas semanais,

Art. 12 Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, as

âtribuições do cargo de provimento efetivo de Terapeuta

Ocupacional, pÍevisto nas Leis n.es 1.690/2001 e

1.811/2002, na forma a seguir;

§10 No âmbito da secretaria Municipal da Saúde,

compete ao Terapeuta 0cupacional:
| - atuar em unidades de saúde, espaços comunitários

e domicílios;
ll - desenvolver açôes voltadas à saúde mental,

funcionalidade, educação em saúde, reabilitação
psicossocial, física/motora e cognitiva;

lll - promover reinserção social e comunitária;
lV - realizar oficinas terapêuticas, estimulação precoce

e prevençáo de sequelas funcionais, cognitivas e motoras;

V - identificar potencialidades, habilidadês e limitações

no desempenho ocupacional;
Vl - utilizar recursos manuais, artísticos, lúdicos,

tecnológicos e de lazer para estimular Íunções motoras,

cognitivas e sensoriais;
Vll - aplicar técnicas específicas no manejo de

pacientes com atraso no desenvolvimento nêuropsicomotor
ê/ou deficiências;

Vlll - selecionar e desenvolver atividades com foco na

Íestauraçã0, fortalecimento e desenvolvimento de

habilidades essenciais à funcionalidade, autonomia,
independência e qualidade de vida;

lX - atuar com visáo ampla da funcionalidade humana

e da interação entre os contextos de vida, saúde e

sociedade, com atenção ao cuidado individual e coletivo;
X - prescrever, orientar e treinar o uso de tecnologlas

assistivas;
Xl - registrar avaliaçôes, evoluções e altas em

prontuários;
Xll - êmitir pareceres e relatórios técnicosi
xlll - participar de ações intersetoriais (saúde,

educação, assistência social, entre outras);
XIV - atuar com Íoco no cuidado integral e humanizado

e no cenário da Educação em Saúde, realizando palestras,

oficinas e grupos;

XV - demonstrar conhecimento da legislação do SUS,

seus princípios e diretrizes;
XVI - exercêr atividades de planejamento,

coordenação, direção, supervisão e execução especializada
dentro de sua competência protissional;

XVll - executar outras atividades correlatas
determinadas pela chefia imediata;

xvlll - 0 profissional está apto a atuar, pautado em
princípios éticos, nos três níveis de atenção à saúde e em
diferentes áreas:

a) 5aúde da Família (criança, adolescente, adulto e
idoso);

b) Saúde mental;
c) Contexto escolar e aprendizagem;
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d) Campo social;
e) Gerontologia; e

f) 5aúde do trabalhador, Centros de Atenção
Psicossocial, Centros de Reabilitação, Ambulatório de
Especialidades, centros de Referências,

§2q No âmbito da secretaria Municipal da Educaçã0,
compete ao Terapeuta 0cupâcional:

I - adaptar materiais e currículos por meio de ajuste de
cadernos, livros e atividades didáticas, inclusive mediante
avaliação e implementação de recursos de tecnologia
assistiva, para facilitar escrita, manuseio de objetos e

comunicação;
ll - avallar e propor adequações ergonômicas,

posturais e de acessibilidade em mobiliários e espaços
escolares, visando conforto e segurança do estudante;

lll - prestar suporte ao processo de aprendizagem em
aspectos relacionados à coordenação motora fina e ampla,
disfunçôes neuromotoras, processâmento sensorial e
dificuldades de atenção ou organização;

lV - intervir em processos de autorregulação e

comportamento, inclusive em alunos com
hipersensibilidade ou hiporreatividade a estímulos (luzes,

ruídos e outros), e no manejo de gatllhos de ansiedade,
favorecendo a permanência do aluno êm sala de aula;

V - orientar e capacitar equipe escolar e familiares
quanto às necessidades e estratégias de manejo das
especificidades aluno, promovendo continuidade do
desenvolvimento no ambiente domiciliar;

Vl - avaliar o desempenho ocupacional do estudante e
propor estratégias para participaçã0, permanência e
progressão nas atividades escolares junto aos demais;

Vll - desenvolver, âdaptar e orientar o uso de
tecnologias assistivas, móveis e ajuste de materiais
didáticos;

Vlll - realizar intervençôes voltadas à integração
sensorial, inclusive para alunos com Transtorno do Espectro
Autista (TEA), visando prevenir crises e sobrecargas;

lX - desênvolver habilidades motoras finas ê globais

^ 
necessárias ao desempenho escolar, inclusive escrita e uso
de instrumentos;

X - treinar habilidades de vida diária e de autocuidado
relacionadas à rotina escolar, promovendo autonomia
(alimentação, organização de materiais e uso do banheiro);

Xl - atuar em conjunto com equipe multiprofissional e

com a unidade escolar para integrar intervençóes
terapêuticas ao cotidiano escolar;

Xll - desenvolver ações voltadas à resolução de
problemas e habilidades sociais, inclusivê por meio de
recursos de integração sensorial;

Xlll - realizar avaliações funcionais, Íísicas, cognitivas e

emocionais, conforme protocolos e instrumentos
adequados;

XIV - elaborar e acompanhar plano individualizado de
intervenção, com atividades e exercícios funcionais,
quando cabível;

XV - promover o desenvolvimento de habilidades de
vidâ diária e autonomia (toalete, vestiÊsê, pentear-se e
escovar os dentes), quando pertinente;

XVI - estimular o desenvolvimento de consciência
corporal e coordenaçã0, por meio de atividades
compatíveis com a faixa etária e as necessidades do aluno.

§3e 0 cargo mencionado no caput terá as seguintes

especificaçõesi
l- escolaÍid

Terapia Ocu pac

Educação (MEC);

ade: graduação em ensino sup tor em
iona l, reconhecido pelo [4inisté

ll - registro profissional: registro ativo no Conselho

Rêgional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional (CREFITO)

da respectiva jurisdição;

lll - regularidade pÍofissional: estar em pleno gozo dos

direitos profissionais e não possuir impedimentos legais ou

éticos para o exercício da proflssão:

lV - referência: 14-A l;

V - carga horária: 30 (tíinta) horas semanais.
Art. 13 Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, as

atribuições do cargo de provimento efetivo de Psicólogo

com ênÍase em Recursos Humanos, previsto na Lei n.e

3.331/2011, na forma a seguir:
| - coordenar as atividades de recrutamento e seleção

de pessoal;

ll - identificar as necessidades de pessoal,

considerando as demandas do serviço público;

lll - analisar as competências necessárias para cada

servidor, com base no perfil profissiográfico de cada cargo,

realizando levantamento de competências por setoÍ e

identificando lacunas de habilidades e necessidades de

desenvolvimento;
lV - partic;par de ações de admissã0, acompanhando

concursos públicos e processos seletivos para fins de
provimênto de cargos efetivos e temporários;

V - desenvolver critérios objetivos e instrumentos de

avaliação de perfil, inclusive provas escritas, entrevistas e
análise de currÍculos, quando se tratar de processos
seletivos simplificados, utilizando ferramentas de análise de

competências;
Vl - elaborar relatórios do processo de seleçã0, com

justificativas técnicas das escolhas realizadas, assegurando

alinhamento às normas e regulamentos municipais;
Vll - atuar em conformidade com leis, normas

regulamentadoras e instruções aplicáveis às atividades de
gestão de pessoas;

Vlll - analisar e acompanhar parcerias com instituiçóes
educacionais e programas de estágio e Jovem Aprendiz,
gârântindo acessibilidade e inclusão;

lX - planejar, supervisionar e executar açôes de
treinamento e desenvolvimento, inclusive para servidores
em está9io probatório, com diagnóstico de necessidades,
planejâmento, métodos, técnicâs, execuçáo e avaliação:

X - desenvolver programas personalizados para
atender demandas e fragilidades identificadas. com temas
pertinentes à gestão pública e à sociedade, visando ao
aprimoramento do nível de profissionalizaçâo;

Xl - orientar e acompanhar a readaptação profissional,

opinar sobre recolocação em outro cargo e implementar
planos e estratégias individualizadas para servidores em
readaptaçã0, considêrando habilidades e limitaçôes;

Xll - acompanhar casos de afastamento de servidores
por motivo de enfêrmidade psicológica ou mental;

Xlll - reâlizar avaliação no período de experiência, com
entrevistas de acompanhamento, incluindo análise da
possibilidade de realocação;

XIV - efetuar e acompanhar políticas de avaliação de
desempenho, incluindo objetivos, métodos e aplicações;

XV - realizar avaliaçóes periódicas, com utilização de
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q )
relatórios de atividades, autoavaliaçã0, feedback de
supervisores e análise de resultados, registrando os
achados em relatórios com pontos fortes, oportunidadês de
melhoria e recomendações;

XVI - oÍerecer resposta constÍutiva e suporte contínuo,
visando facilitar a integração e mitigar absenteísmo e baixa
produtividadel

xvll - utilizar dados das avaliaçôes para decisões
estratégicas de gestão de pessoas, inclusive redistribuição
de tarefas e ajustes;

Xvlll - identificar erros envolvidos na avaliação e

regularizar avaliaçôes inconsistentes, esporádicas ou

inadequadas;
XIX - fornecer capacitação e/ou realizar visitas aos

departamentos, visando ajustes e melhorias;
XX - contribuir na promoção de mêcanismos e âgentes

para o plano de ação;
XXI - participar de reuniôes regulares com â comissão

de Avaliação de Desempenho (CADS), para discussão de

^ 
progressos e desafios;

XXll - implantar programas de segurança, com açóes
de prevenção de acidentes, treinamentos, palestras,
campanhas educativas e canais de comunicação para
sugestões e repostas;

xxlll - auxiliar nas medidas de controle de riscos
psicossociais nos departamentos, visando melhores
condições de trabalho e redução de acidentes;

XXIV - identificar problemas pessoais ou coletivos quê
pre.iudiquem o rendimento dos servidores, mediante
técnicas de estudo psicológico e análise do comportamento
humano;

XXV - realizar procedimentos de comportamento
organizacional com levantamentos periódicos, inclusive por
meio dê questionários e grupos focais, avaliando percepção
sobre ambiente, motivação, liderança e relações humanas
no trabalho;

XXVI - utilizar métodos e técnicas da psicologia
aplicada ao trabalho, inclusive entrevistas, provas e testes

^ 
psicológicos reconhecidos pelo Conselho Federal de
Psicologia, bem como dinâmicas de grupo e técnicas
situacionais, de forma padronizada, neutra e igualitária;

XXVII - procedêr à ergonomia da atividade e à
psicopatologia do trabalho, abordando saúde, higiene e
segurança no trabalho e qualidade de vida no contexto
organizacional;

XXV|ll - oferecer assistência psicológica aos servidores,
inclusive intervençôes, orientações, ôcolhimento, triagens e
encamin ha mentos, e promoção de práticas voltâdas ao
equilíbrio emocional e satisfação no trabalho;

XXIX - articular-se com profissionais do setor de
medicina e segurança do trabalho e colaborar com suas
ações;

XXX - executar outras atribuiçôes correlatas
determinadas pela chefia imediata.

Parágrafo único. O cargo mencionado no caput terá as
seguintes especifi cações:

| - requisito: graduação em ensino superior em
Psicologia e reqistro ativo no conselho de classe;

ll - referência: 14-A ll;
lll - carga horáriô: 40 (quarenta) horas semanais.
AÉ. 14 Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, as

atribuiçôes do cargo de provimento efetivo de Trabalhador

Braçal, previsto na Lei n.e 3.331/2011, qu passa

denominar-se Auxiliar de Serviços 0peracionais, m ntidas a

natureza do cargo, a referência salarial, a caÍga ho

regime jurídico, na forma a segulr:
l- realizaÍ a execução de tarefas de serviços de

natureza rudimentar, em que prevaleça o êsforço ÍÍslco,
como: abrir e limpar valas, bueiros, esgotos e galerias;
limpeza de córregos; auxiliar geral de construção;
capinação e roçadas;

ll - cortar e roçar grama e jardins; poda de árvores;
serviço de tapa-buracos; remoção de detritos e entulhos;

lll - realizar acondicionamento, transporte, carga e

descarga de volumes e materiais;
lV - fazer serviços de pintura de guias;

V - limpeza e manutenção de cemitérios nas zonas
rurais;

Vl - cortar árvores com utilização de motosserra;
VII - assentar lajotas na zona rural;
Vlll - atendeÍ às demandas operacionais,

especialmente no que tônge aos serviços executados em

áreas rurais;
lX - realizar serviços de manejo de vegetação em

áreas urbanas e rurais, inclusive podâ e cortê de árvores de
pequeno e médio porte, com retirada de galhos e limpeza
do local, zelando pela segurança da equipe e da população;

X - operãr, quando autorizado e capacitado,
observadas as normas regulamentadoras, equipamentos
manuais ou motorizados compatívêis com as tarefas
designadas, inclusive motosserra e motopododadoÍ de
altura, em atividades de corte e poda de árvores, para
manutênção, limpeza, abertura e desobstrução de
estradas, vias e áreas públicas;

xl - executar limpeza e remoção de árvores caídas,
troncos, galhos e resíduos vegetais;

xll - zelar pêlo uso correto dos equipamentos e

materiais sob sua responsabilidade;
Xlll - cumprir normas de segurança e uso de

Equipamentos de Proteção lndividual (EPl) e participar de

capacitaçôes e cursos de acordo com as normas
regulamentadoras;

XIV - executar serviços em diversas árêas da
organizaçã0, exercendo tarefas de natureza operacional em
obras públicas, conservação de cemitérios e manutenção
dê próprios municipais e outras atividades;

xV - auxiliar nos serviços de armazenagem de
materiais leves e pesados, tais como cal, cimento, areia,
tijolos e semelhantes;

XVI - auxiliar nos serviços de jardinagem, aparando
gramas, preparando a terra, plantando sementes e mudas,
podando árvores, lavando e varrendo;

XVll - organizar os resíduos gerados pelos serviços de
poda ou corte, promovendo sua destinação final (extração
de mato das calçadas e guias, com posterior recolhimento
dos resíduos gerados);

XVlll - auxiliar os motoristas nas atividades de
carregamento, descaÍregamento e entrega de materiais e

mercadorias, valendo-se de esforço físico e/ou outros
recursos, visando ordenar o trabalho ê êvitar acidentes;

XIX - auxiliar na preparação de rua para a execução de
serviços de pavimentação, compactação do solo,
esparramando de terra, pedras e outros materiais, para
pêrmitir o conserto e abertura de vias;
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XX - ôuxiliar nas instalaçôes e manutenções elétricas,
Íornecendo materiais necessários e acionando ferramentas
manuais, para estruturar a parte elétrica de prédios
públicos;

XXI - auxiliar nos serviços de carga e descarga de
contêiner. transportando-as e/ou segurando-as para
garantir a corrêta instalação;

Xxll - zelar pela conservação dos materiais, utensílios
e equipamentos de trabalho, recolhendo-os e

armazenando-os nos locais adequados;
XXlll - executar outras tarefas correlatas determinadas

pelo superior imediato,
§14 A alteração de denominação náo implica criaçáo de

novo cargo, nem alteraçâo de direitos, deveres ou
vantagens dos servidores ocupantes.

§2a 0 cargo mencionado no caput possuirá as
seguintes espêcifi cações:

l- requisito: nível Íundamental, ainda que incompleto;
ll - referência: 2-B;

lll - carga horária: 40 (quarenta) horas semanais.
AÉ. 15 ticam estabelecidas, nos termos desta Lei, as

atribuições do cargo de provimento efeito de Médico
Pediatra, previsto nâ Lei n.e 3.805/2015, na formâ a seguir:

| - prestar assistência médica integral à criança e ao
adolescente, atuando na promoção, prevenção,
diagnóstico, tratamento e reabilitação da saúde infantil, em
conformidade com os princípios e diretrizes do Sistema
Único de Saúde (5US), protocolos clínicos e normas
técnicas vigentes;

ll - realizar atendimento médico a crianças e
adolêscentes em unidades de saúde, ambulatórios,
unidades básicas, pronto atendimento e/ou serviços de
referência, conforme lotação:

lll - executar consultas médicas, incluindo anamnese,
exame físico, diagnóstico, solicitôção e interpretação de
exames complementares;

lV - prescrever tratamentos, medicamentos e outras
medidas terapêuticas, de acordo com protocolos clínicos e
diretrizes institucionais;

V - acompanhar o crescimento e desenvolvimento
infantil, realizando ações de puericultura;

Vl - atuar na prevenção de doenças, promoção da
saúde e orientação a pais e responsáveis;

Vll - realizar atendimentos de urgência e emergência
pediátrica, quando designado;

Vlll - pârticipar de programas de saúde pública,
campanhas de vacinação, vigilância epidemiológica e ações
de educaçáo em saúde;

lX - registrar adequadamente as informaçoes êm
prontuários ê sistemas oficiais de inÍormação em saúde;

X - emitir laudos, pareceres. relatórios e atestados
médicos, quando necessário;

Xl - trabalhar em equipe multiprofissional, integrando
açÕes com outros profissionais da saúde;

Xll - cumprir normas técnicas, éticas e administrativas
da instituição;

Xlll - participar de reuniões, treinamentos e atividades
de educação continuada;

XIV - executar outras atividades correlatas à sua área
de atuaçáo, confoÍme necessidade do serviço.

Parágrafo único. O cargo mencionado no caput terá as
seguintes especificações:

l- escolaridade: graduação em Medi
instituição reconhecida pelo fIEC;

ll - título: residência médicã em Pediatria ou títU

especialista em pediatria reconhecido pelo Conselho
Federal de Medicina;

lll - registro profissional: registro ativo no Conselho

Regional de Medicina;
lV - rêÍerência: 15-A ll;
V - carga horária; 15 (quinze) horas semanais.
Art, 16 ticam estabelecidas, nos termos desta Lei, as

atribuiçôes do cargo de provimento efetivo de Arquiteto,
criado pela Lei n.e 2,973/2009, na forma a seguir:

l- supervisionar, planejar, coordenar e executar
atividades de arquitetura e urbanismo, inclusive
planejamento urbano, no âmbito da Administração
M u nicipal;

ll - elaborar, desenvolver, executar e dirigir projetos
arquitetônicos e urbanísticos, inclusive de edificaçôes,
interiores, monumentos e demals obras, dêfinindo
proqramas, métodos e rotinas de trabalho;

lll - elaboraÍ plantas, memoriais e especificaçôes

técnicas, aplicando princípios arquitetônicos, funcionais e

êstéticos, visando à adêquada integração das soluções ao

espaço físico;
lV - prestar assistência técnica a obras em execuçã0,

mantendo interlocução com êmpreiteiros, fornecedores e
projetistas, a fim de assegurar a observância das normas

técnicas e das especificaçóes contratuais;
V - fiscalizar obras e serviços sob responsabilidade do

[4unicípio, verificando conformidade com projetos, normas
e regulamentos aplicáveis;

Vl - reallzar vistorias, perícias e avaliações de imóveis,
bem como proceder a arbitramentos, emitindo laudos e
pareceres técnicos;

Vll - elaborar estimativas e previsôes detalhadas das
necessidades de construçã0, dimensionando matêriáis,
mão de obra, custos, prazos e demais elementos
necessários à execução dos projetos;

Vlll - analisar tecnicamente projetos de arquitetura e

demais projetos legais submetidos à unidade competente,
manifestando-se pela aprovação ou indicando corrêçôês,
conforme o caso;

lX - coordenar e supervisionar equipes de servidores e
estagiários, promovendo a integração das atividades do
setor com as demais áreas técnicas;

X - executar outras atribuições correlatas
determinadas pela chefia imediata.

ParágraÍo único. O cargo mêncionado no caput terá as
seguintes especifi caçõesl

l- escolaridade: graduação em ensino superior em
Arquitetura e Urbanismo, com registro ativo no conselho
profi ssional competente;

ll - experiência: comprovação de experiência
profissional na área pelo perÍodo mínimo de 6 {seis) meses;

lll - reÍerência: 14-A;
lV - carga horária: 40 (quarenta) horas sêmanais.
AÊ, 17 Ficam estêbelecidas, nos termos desta Lei, as

atribuições do cargo de provimento efetivo de Topógrafo,
previsto nas Leis n,as 1,81U2002 e2.97312009, na forma a

seguir:
I - analisar plantas, mapas e títulos de propriedade,

estudando as medições a serem efetuadas, bem como
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Qti
prepârâr esquemas para levantamentos topográficos e

realizar o reconhecimento básico da área programada;' ll - executar cálculos com base nos dados coletados
em levantamento topográfic0, elaborando memoriais
descritivos e plantas;

lll - avàliar diferenças entre pontos, altitudes e

distâncias, aplicando fórmulas ê consultando tabelas, com o
objetivo de estabelecer ou verificar a precisão dos dados e
levantamentos realizados, bem como executar cálculos
paÍa determinar a metragem quadrada para efeito de
desapropriação;

lV - ôtender, com eficiência e eficácia, às demandas
junto ao cartório de registro civil, ao tabelionato de notas e

ao cartório de registro de imóveis, especialmênte quanto a

eventuais notas de devoluçáo e correlatos;
V - supervisionar os trabôlhos topográficos,

determinando balizamentos e colocação dê estacas,
indicando referências de níveis, marcos de locação e
demais elementos, com vistas a oÍientar os auxiliares na

^ 
execução dos trabalhos;

Vl - efetuar anotações de dados de interesse
verificados no decorÍer dos trabêlhos, registrando-os em
cadernos apropriados, para posterior Íornecimênto dos
dados topográficos;

Vll - executar outras atribuiçôes correlatas
determinadas pela chefia imediata.

Parágrafo único. O cargo mencionado no caput terá as
seguintes especiticações:

l- escolaridade: graduação em ensino superior em
Engenharia e/ou Cartografia e/ou Agrimensura, ou áÍeas
correlatas, com especiâlizôçâo em Topografia e registro
ativo no respectivo conselho profissional competênte;

ll - referência: 7-A;

lll - carga horária:40 (quarenta) horas semanais.
Art. 18 O caput do art. 29-A da Lei Municipal n.e

2.583, de 24 de abril de 2007, incluÍdo pêla Lei [4unicipal
n,e 5.035, de 10 de abril de 2024, passa a vigorar com a

seguinte redação:
"Art. 29-A. O cargo de Técnico de Segurança do

Trabalho, criado pelo Art. 29 desta Lei, possuirá as
seg u i ntes atri b u ições : " (N R)

AÊ, 19 Fica acrescido à Lei Municipal n.e 2.583, dê 24
de abril de 2007, o art.29-8, com a seguinte redação:

"Art. 29-8. O ocupante do cargo de Técnico de
Segurança do Trabalho, quando designado para ter
exercício no Centro de Referência em 5aúde do
Trabalhador - CEREST ltapeva, executará atividades de
investigação de riscos e doençds relacionadas ao trabalho,
bem como de vigilância e inspeção dos ambientes e
processos de trabalho, prestando apoio técnico às
Vigilâncias Sanitá as municipais para a definição de
medidas e ações destinadas à preservaçáo da saúde dos
trabalhadores.

§le As atividades prevístas no caput serão de âmbito
regional, sendo desenvolvidas nos municípios da área de
abrangência do CEREST ltapeva (Apiaí,9afta do Chapéu,
Bom Sucesso de ltararé, Buri, Guapiara, ltaberá, ltaóca,
Itapirapuã Paulista, ltararé, Nova Campina, Ribeira, Ribeirão
Branco, Riversul e Taquarivaí), além do Municípío-sede do
Centro de Referência.

§2e São atribuições do Técnico de Segurança do
Trabalho, quando lotado no CEREST ltapeva:

l- executar ações de vigilância nos am
processos de trabalho, compreendendo a identi

lentes e
ão de \

situações de rísco e a adoção de medid
resolução da situação, conforme demanda;

as pertine

ll - avaliar o processo, o ambiente e as condições de
trabalho, identificando riscos e cargas de trabalho em seus
aspectos tecnológicos, ergonômicos e organízacionaís,
conforme demanda:

lll - detectar, conhecer, pesquisar e analisar fatores
determinantes e condicionantes dos agravos e acidentes de
trabalho, utilizando métodos e técnicas de mapeamento de
riscos;

lV - participar da elaboração de normas e
procedimentos na árca de saúde do trabalhador:

V - executar e avaliar programas de prevenção de
acidentes do trabalho, conforme dêmanda;

Vl - executar ações educativas sobre prevenção de
acidentes do trabalho, organizando palestras, divulgando
informações e distribuindo publicações e material
educativo;

Vll - desenvolver estudos e estabeiecer métodos e

técnicas para investigaçáo e prevenção de acidentes de
trabalho e doenças profíssionais;

Vlll - inspecionar estabelecimentos de trabalho em que
ocorreram acidentes de trabalho graves, como apoio à

Vigilânci a Sanitári a Munici pal;
lX - inspecionar estabelecimentos de trabalho em que

ocorreram frequentes acidentes de trabalho;
x - participar e ministrar cursos ou seminários de

capacitação em saúde do trabalhador;
xl - estudar, planejar e executar programas de

biossegurança;
XII - realizar estudos, pesquisas e análises de novas

formas de adoecer e moÜer em decorrência do trabalho,
com o objetivo de determinar causas e elaborar mdnuais
preventivos e i nformativos:

xlll - realizar ações interinstitucíonais e íntersetoriais;
xlv - estimular e oríentàr a criação de Comissões

lnternas de Prevenção de Acidentes (CIPA), ministrando
orientações;

XV - participar, estimular e orientar a criaçáo de
Cornlssáo intersetorial de ,aúde do Trdbalhadot (Cl;T) nos

Conselhos Municipais de Saúde nos municípios de
abrangência do CEREST;

xvl - desenvolver ações de promoçáo à saúde do
trabalhador, incluindo ações integradas com outros setores
e ínstituições, tais como Ministério do Trabalho, Ministério
Público do Trabalho, entre outros;

XVll - executar outras tarefas correlatas determinadas
pelo superior imediato." (NR)

Art. 20 Deverão constar nos editais de concurso
público e/ou processos seletivos, como requisitos gerais,
para provimento dos cargos efetivos vinculados à

Secretaria Municipal de Saúde mencionados nesta Lei:

l- conhecimento das normas vigentes do Sistema
Único de Saúde - SUS;

ll - boa comunicação e organlzação para interaçâo com
o público;

lll - aptidão fÍsica e mental para o exercÍcio das
atribuições;

lV - ausência de impedimentos legais ou éticos para o
exercício do cargo;
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Município, â seguinte Lei:
Art. le Fica institu

Itapevâ, o Censo Munici
destinado à identificaçã

ído, no âmbito do Mun
pal da Pessoa com Defi

ípio de
nc ta, &o, quantificaçã0, qualificaçã -e-

V - cumprimento da cârga horária e das escalas
previstas.

' Parágrafo único, O exercício dos cargos eÍetivos
vinculados à Secretaria Municipal de Saúde pressupõe
aptidão funcional para o desempenho das atividades
inerentes ao cargo, compreendendo obrigatoriamente:

I - desempenhar atividades inerentes ao cargo com
atendimento direto ou indireto ao público;

ll - atuar no acolhimento, orientação e atendimento de
munícipes e pacientes;

lll - executar atividades que exijam interação
presencial ou remota com usuários do serviço público de
saúde;

lV - exercer integralmente as funções do cargo,
compreendendo obrigatoriamente as atividades que
envolvam atendimento direto ou indireto ao público,
usuários e pacientes da rede municipal de saúde, sendo tal
atribuiçào inerente à natureza do cargo.

Art, 20-A Os requisitos de provimento previstos nesta

^ 
Lei aplicam-se exclusivamentê aos provimentos ocorridos
após a sua vigência,

Parágrafo único. Ficam preservadas as situações
funcionais constituídas sob a legislação anterior,
permanecendo os atuais ocupôntes investidos nos
respectivos cargos e no exercício das atribuições ora
fixadas, ainda que alterada ê denominação, sem que disso
decorra novo provimento."

Art. 2l As atribuições e especificações fixadas por
êsta Lei alcançam os cargos de denominação idêntica ou
corrêlata, previstos nas leis relacionadas no art. le, ainda
que grafados com variação ortográfica."

Art, 22 Ficam revogados os dispositivos do Decreto n.e
5.096/2003 e das Leis Municipais n.os 1,420/1999,
1.690/2001, 1.811/2002, 2.047t2003, 2.100/2004,
2.376t2006, 2.78912008, 2.913t2009, 3.061/2010,
3.331/2011, 3.805/201s, 4.00312017, 4.001t20L7 e
4.199/2018 que fixem atribuiçõês, requisitos ou
especificações dos cargos disciplinados por esta Lei, os

,\ quais passam a reger-se exclusivamente por seus arts. 2e a
19. "

Art. 23 Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Palácio Prefeito Cícero Marques,2l de setembro de
2026.

ADRIANA DUCH MACHADO
Prefeita Munlclpal

JOSÉ GUILHERME GOMES
Secretário Municipal de Governo e Relaçôes

lnstitucionais

LEI N.S 5.476, DE 21 DE SETEMBRO DE 2026

|NST|TUI o Censo Munícipal da
Pessoa com Defíciência e o

Cadastro Municipal da Pessoa
com Deficiência no Município de
Itapeva e dá outras providências.

A PREFEITA MUNICIPAL DE ITAPEVA, EStAdO dE 5ãO
Paulo, faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu
sanciono, com base no art.66, Vl. da Lêi Orgânica do

o
localização das pessoas com deficiência residentes no
MunicÍpio, com a flnalidade de subsidiar a formulaçã0,
execuçâ0, monitoramento ê avaliação das políticas públicas
de inclusão, acessibilidade e garantia de direitos.

Art. 2e Fica instituído o Cadastro Municipal da pessoa

com Deficiência, instrumento permanente de coleta,
organização, atualização e sistematização de informações
referentes às pessoas com deficiência residentes no
Município.

§ 1q O Cadastro [4unicipal observará os princípios da
dignidade da pessoa humana, da inclusão social, da
acessibilidade, dâ proteção de dados pessoais e da
confid encia lidade das lnformações,

§ 20 O tratamento dos dados observará as disposiçôes
da Lei n,o 13,709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de
Proteção de Dados Pessoais - LGPD), e da Lei n.o 13.146,
de 6 de julho de 2015 (Lei Brasileira de lnclusão da Pessoa
com Deficiência),

Art. 3e O Cadastro l.lunicipal poderá conter, entre
outras informações necessárias ao planejamento das
políticas pÚblicas:

l- ldentificação da pessoa cadastrada;
ll - endereço e região de residência;
lll - tipo e classiticação da deficiência;
lV - lnformações constantes de laudo médico ou de

avaliação biopsicossocial, quando houver;
V - Necessidades de acessibilidade e mobilidade;
Vl - Utilização de tecnologias assistivas;
Vll - necessidade de atendimento espêcializôdo nas

áreas de saúde, educação, assistência social, transporte,
esporte, cultura e trabalhoj

Art. 40 O Cadastro Municipal deverá ser atualizado
pêrmanentemente:

| - Quando houver emissão ou revisão de laudo médico
ou avaliação biopsicossocial;

ll - Mediante solicitação da própria pessoa com
deficiênciâ ou de seu representante legal;

lll - por atualização das inÍormaçôes provenientes dos
órgãos públicos competentes, observado o disposto na
legislação vigente;

lV - Sempre que houver alteração das informaçôes
cadastrais.

Art, 5e 0 Poder Executivo poderá promover a
integração das informaçôes entre os órgãos da
administração pública municipal responsáveis pelas
políticas de saúde, educação, assistência social, trabalho,
transporte, habitação, esportes e demais áreas
relacionadas, respeitada a legislação sobre proteção de
dados pessoais.

AÉ, 6e O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa
com Deficiência acompanhará a implêmentação desta Lei,
podendo;

l- Propor diretrizes para aperfeiçoamento do Censo e

do Cadastro;
ll - Acompanhar sua atualização;
lll - emitir recomendações para melhoria das políticas

públicas destinadas às pessoas com deficiência;
lV - Exercer o controle social, observado o acesso

Diádo Oi(iâl Elêtrônico do i4unicípio de ltapeva confome Lei Municipôt nc 4.066, de 29 de novembro de 2017

o" rF/5Edl!ào ne 29774


